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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 
  

Presidente: José Délio Alves Júnior - Hidrolândia/ GO. 

Diretor Financeiro: Wander Saraiva de Carvalho - Abadia de Goiás/ GO  
  

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e sustentável que 

atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das administrações 

municipais. 

Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br. 

Associação Goiana de Municípios – AGM 

Desde 24 de janeiro de 1958  
 

NÓS SOMOS GOIÁS! 

 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA PE 033-2026 

 

 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRONICO Nº. 

033/2026-SRP. Data Abertura: 21 de outubro de 2026 às 09h00min 

(horário de Brasília). Objeto da Licitação e o Registro de preços para 

futura e eventual contratação de materiais permanentes - mobiliários, 

assentos, divisórias, sofás, cortinas e complementos de ambientes, 

incluindo fornecimento, entrega, montagem, instalação quando 

aplicável, garantia e assistência técnica, para atendimento das 

demandas dos municípios vinculados ao CIABC/GO. Tipo: MENOR 

PREÇO POR LOTE. Local da Sessão de Abertura: Plataforma: 

https://bbmnet.com.br. Retire e Acompanhe o edital no site 

https://bbmnet.com.br e nos sites www.ciabc.com.br e plataforma 

BBMnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Email: ciabc@ciabc.com.br . 

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO –  
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:678D81BB 

 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA PE 034-2026 

 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRONICO Nº. 

034/2026-SRP. Data Abertura: 22 de outubro de 2026 às 09h00min 

(horário de Brasília). Objeto da Licitação e o Formação de registro de 

preços para futura e eventual contratação de solução modular 

integrada para estruturação e modernização de áreas públicas de 

comércio, serviços e alimentação, por meio de galpões modulares 

personalizáveis, boxes modulares para comércio em geral, destinada 

ao atendimento das necessidades dos municípios participantes do 

Consórcio Interfederativo Autárquico Brasil Central — CIABC/GO. 

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. Local da Sessão de Abertura: 

Plataforma: https://bbmnet.com.br. Retire e Acompanhe o edital no 

site https://bbmnet.com.br e nos sites www.ciabc.com.br e plataforma 

BBMnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Email: ciabc@ciabc.com.br .  

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO – 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:70F92C1E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

EXTRATO DE CONTRATO N° 027/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 

FRANCISCO DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS 

CONTRATADA: NEVES CONSTRUTORA LTDA inscrita no 

CNPJ n.º 59.025.612/0001-81, situada a TRV Santo Agostinho, n° 90, 

Imperatriz, Anapu – PA, CEP: 68.365-000, neste ato representada, por 

seu responsável legal, Sr. Daniel Neves da Silva, inscrito no CPF sob 

o n.º ***.873.***-** e portador da cédula de identidade o n.º 

*******8 SSP/BA, doravante denominado CONTRATADA. 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para a reforma da 

Clínica de especialidades médicas e construção da Farmácia Básica no 

município de São Francisco de Goiás/GO, conforme plano de trabalho 

aprovado no processo sei nº 202500005012182. 

  

NÚMERO DO CONTRATO: Contrato n° 027/2026. 

PRAZO EXECUÇÃO: Da assinatura digital à 02/10/2027. 

VALOR DO CONTRATO: O valor total do presente contrato é de 

R$ 344.000,00 (Trezentos e quarenta e quatro mil reais), para a 

execução total do objeto. 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa 

Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar do FMS – 

05.15.10.301.0.210, elemento de despesa 4.4.90.51. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de São 

Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a Lei Federal n° 

14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que publicou, nesta data, 

o extrato do contrato acima identificado na forma usual, foi publicado 

no site oficial do Município e PNCP. 

  

São Francisco de Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RODRIGUES DA CONCEIÇÃO 
Gestor  

Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:A0360169 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

269/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 269/2026 

Processo Administrativo Nº 9237/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

269/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS 

PRÉDIOS E DAS RESPECTIVAS ÁREAS DE ENTORNO 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

conforme condições e especificações estabelecidas no aviso de 

intenção, com proposta homologada para: MATERIAL PARA 

CONSTRUCAO JARAGUA LTDA EPP, com inscrição no CNPJ: 
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06.344.077/0001-65, estabelecida na RUA TARSILIA DE LIMA, nº 

SN, Qd. 11, Lt. 01, ESQ. C/ AV. 02, SETOR AEROPORTO II - 

JARAGUA GO, CEP: 76.330-000, conforme proposta apresentada, na 

ordem de R$ 8.555,01 (Oito mil e quinhentos e cinquenta e cinco 

reais e um centavo), com vinculação de contrato até 30/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

ANDRÉ RODRIGUES DA CONCEIÇÃO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:FECF5E7B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

048/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, faz saber aos 

interessados que estará realizando licitação, modalidade pregão 

eletrônico, tipo menor preço por item, objetivando o Registro de 

preços para aquisição futura e eventual de materiais esportivos, para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do 

Município de Alexânia/GO. Início de recebimento das propostas: às 

08h00min do dia 06/10/2026. Fim do recebimento das propostas: às 

08h00min do dia 20/10/2026. Início da sessão da disputa de preços: às 

10h00min do dia 20/10/2026 (Referência de tempo: horário de 

Brasília – DF). Local: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC 

(https://bnc.org.br). Cópia do EDITAL poderá ser obtida no site da 

Prefeitura Municipal de Alexânia/GO: www.alexania.go.gov.br ou a 

partir da data de sua publicação, no Portal da Bolsa Nacional de 

Compras através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br. 

  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:C154ECAF 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO N° 21.30.09/2026 , AO 

CONTRATO N° 01.14.07/2026, ALEANZZA PARTICIPAÇÕES 

LTDA. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direto público interno inscrito no CNPJ n°. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial n° 06, Centro, neste ato representado pela Gestora, Sra. 

Camila Ribeiro de Guimarães, portadora do CPF n° 037.***.***-16 

  

CONTRATADA: ALEANZZA PARTICIPAÇÕES LTDA, com 

sede a Avenida Sucuri, N° 1448, Quadra 138, Lote 01, Sala 04, CEP 

74.674-010, Setor Jaó, Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.775.971/0001-92, neste ato representada pelo Sr. KRUMAY 

ALENCAR ZACARIOTTI, CPF n°. 771.***.***-49, portador do RG 

nº. 2026852 DGPC/GO. 

  

OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a alteração de valor, 

correspondente a um acréscimo de 49,47% sobre o valor inicial 

pactuado nos termos do arts. 124, II, ―a‖, ―b‖, e art. 125 da Lei n° 

14.133/2021 ao contrato n° 01.14.07/2026, referente ao serviço de 

empresa especializada em engenharia civil para a execução das obras 

de ampliação da Escola Municipal Irenize Laurindo de Souza. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 45.936,18 (quarenta e cinco mil, novecentos 

e trinta e seis reais e dezoito centavos). 

DATA DO TERMO: 30/09/2025 

  

Publicado por: 
Ana Carolina de Oliveira 

Código Identificador:725D132E 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO N° 22.30.09/2026 , AO 

CONTRATO N° 01.15.07/2026, ALEANZZA PARTICIPAÇÕES 

LTDA. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direto público interno inscrito no CNPJ n°. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial n° 06, Centro, neste ato representado pela Gestora, Sra. 

Camila Ribeiro de Guimarães, portadora do CPF n° 037.***.***-16 

  

CONTRATADA: ALEANZZA PARTICIPAÇÕES LTDA, com 

sede a Avenida Sucuri, N° 1448, Quadra 138, Lote 01, Sala 04, CEP 

74.674-010, Setor Jaó, Goiânia - GO, inscrita no CNPJ sob o nº. 

12.775.971/0001-92, neste ato representada pelo Sr. KRUMAY 

ALENCAR ZACARIOTTI, CPF n°. 771.***.***-49, portador do RG 

nº. 2026852 DGPC/GO. 

  

OBJETO: O presente aditivo tem por objeto a alteração de valor, 

correspondente a um acréscimo de 43,74% sobre o valor inicial 

pactuado nos termos do arts. 124, II, ―a‖, ―b‖, e art. 125 da Lei n° 

14.133/2021 ao contrato n° 01.15.07/2026, referente ao serviço de 

empresa especializada em engenharia civil para a execução das obras 

de ampliação da Escola Municipal Irenize Laurindo de Souza. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 12.326,32 (doze mil, trezentos e vinte seis e 

trinta e dois centavos) DATA DO TERMO: 30/09/2025 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  

Coordenadoria Geral de Logística 
  

Publicado por: 
Ana Carolina de Oliveira 

Código Identificador:906AD1FD 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO N° 23.30.09/2026 , AO 

CONTRATO N° 45.01.10/2025, JC TERRAPLENAGEM E 

SERVIÇOS LTDA. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de 

Goiás, pessoa jurídica de direto público interno inscrito no CNPJ n°. 

01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial n° 06, Centro, neste ato representado pela Gestora, Sra. 

Camila Ribeiro de Guimarães, portadora do CPF n° 037.***.***-16 

  

CONTRATADA: JC TERRAPLENAGEM E SERVIÇOS LTDA, 

com sede na Avenida 15 de Novembro, S/N, Quadra 01, Lote 08, 

Centro, Alexânia/GO, inscrita no CNPJ n.° 18.668.732/0001-10, 

representada por Johnata Campos de França. 

  

OBJETO: O objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência do 

contrato nº 45.01.10/2025. Para dar continuidade a prestação de 

serviços de locação de pá carregadeira sem operador, para atender as 

necessidades da secretaria Municipal de Serviços Públicos do 

Município de Alexânia/GO, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

  

VIGÊNCIA: 01/10/2026 á 01/10/2027 

VALOR GLOBAL: R$ 188.400,00 (cento e oitenta e oito mil e 

quatrocentos reais) 

DATA DO TERMO: 30/09/2025 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Ana Carolina de Oliveira 

Código Identificador:1645212D 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PARECER JURÍDICO CIRCULAR Nº 01/2026/PGM 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
  

PARECER JURÍDICO CIRCULAR Nº 01/2026/PGM 
  

EMENTA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS. LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. PARECER JURÍDICO 

CIRCULAR. FASE EXTERNA DO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

DESNECESSIDADE E DISPENSA DE PARECER 

JURÍDICO FINAL/CONCLUSIVO PARA ATOS 

DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

  

1 – DO RELATÓRIO  
  

O controle prévio de legalidade exercido pela Advocacia Pública 

ocorre, por expressa disposição legal, ao final da fase preparatória do 

certame (art. 53, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

  

O encerramento do certame com a prática dos atos de adjudicação do 

objeto e homologação da licitação constitui atribuição privativa e 

vinculada da autoridade superior competente (art. 71, IV, da Lei nº 

14.133/2021), baseando-se no julgamento fático, técnico e operacional 

do ato. 

  

A exigência indiscriminada de "parecer jurídico final" consubstancia 

duplicidade procedimental inócua, ofendendo os princípios da 

eficiência, celeridade, razoabilidade, segregação de funções e 

desburocratização (CF/88, art. 37, caput; Lei nº 14.133/2021, art. 5º). 

  

Fixação de diretrizes para dispensa de nova remessa dos autos à 

Procuradoria-Geral do Município na fase de encerramento tem como 

propósito de uniformizar a atuação administrativa e dispensar a 

exigência rotineira de "parecer jurídico final/conclusivo" ao término 

da fase externa dos processos licitatórios processados no âmbito do 

Município de Alto Horizonte. 

  

Historicamente, os órgãos municipais vinham adotando a prática de 

encaminhar os autos à Procuradoria não apenas na fase de 

planejamento (controle prévio do edital e minutas contratuais), mas 

também após o julgamento dos lances e da habilitação, antes da 

homologação e adjudicação pela autoridade competente. 

  

Visando à modernização dos procedimentos licitatórios municipais, à 

redução do tempo de tramitação dos certames e à plena adequação às 

balizas da Lei Federal nº 14.133/2021, a Procuradoria instaura a 

presente manifestação em caráter circular para orientar de modo geral 

e vinculante todos os setores demandantes, comissões de contratação e 

autoridades competentes do Município. 

  

É o relatório. 

  

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

Na arquitetura da nova legislação de licitações, a intervenção do órgão 

de assessoramento jurídico foi precisamente delimitada pelo 

legislador para ocorrer ao término da fase preparatória do processo 

licitatório, vejamos: 

  

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 

para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 

contratação. 

  

Nesse momento, a assessoria jurídica verifica a conformidade do 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), do Termo de Referência ou Projeto 

Básico, da estimativa de preços, da disponibilidade orçamentária e das 

minutas de edital e de contrato, assegurando a higidez formal e 

material do futuro certame. 

  

Uma vez emitido o parecer e superada a instrução técnico-jurídica, a 

autoridade determina a publicação do instrumento convocatório (art. 

53, § 3º), inaugurando a fase externa de disputa. 

  

2-1 A Inexistência de Previsão Legal de Parecer Jurídico na Fase 

de Homologação/Adjudicação 
  

Ao disciplinar o encerramento da licitação, o art. 71 da Lei nº 

14.133/2021 não condiciona os atos de adjudicação e homologação à 

nova oitiva da Procuradoria: 

  

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

  

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

  

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

  

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

  

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os 

atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes 

que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 

quem lhes tenha dado causa. 

  

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório 

deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

  

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a 

prévia manifestação dos interessados. 

  

§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à 

contratação direta e aos procedimentos auxiliares da licitação. 

  

A lei estabelece uma linha direta entre a condução procedimental pelo 

Agente de Contratação / Pregoeiro e o juízo de homologação da 

autoridade superior competente. 

  

O ato de homologação é o controle de conveniência e oportunidade 

exercido pela autoridade administrativa competente, exigir que a 

Procuradoria emita uma manifestação de "legalidade da 

homologação" representa: 

  

Inovação restritiva sem amparo legal; 

  

Imagem transfigurada de transferência de competência decisória e 

administrativa, violando o princípio da segregação de funções; 

  

Excesso do controle jurídico, desviando a Procuradoria para o exame 

de aspectos meramente fático-operacionais (ex.: verificação de 

certidões fiscais vencidas, contagem de prazos de lances, conferência 

de propostas comerciais). 

  

A aplicação da Lei de Licitações deve observar rigorosamente os 

princípios da legalidade, eficiência, celeridade, razoabilidade, 

proporcionalidade e segregação de funções (art. 5º da Lei nº 

14.133/2021). 

  

A remessa burocrática dos autos à Procuradoria para emissão de 

pareceres meramente repetitivos ou confirmatórios: 

  

Retarda a finalização das compras públicas e a entrega de bens e 

serviços à comunidade do município criando uma morosidade 

desnecessária; 
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Sobrecarrega todo o corpo de colaboradores da Procuradoria Geral do 

Município com rotinas burocráticas em detrimento de análises 

estratégicas e consultorias de alta complexidade. 

  

Assim, conclui-se que o procedimento licitatório que cumpriu os 

ditames do edital previamente aprovado e transcorreu de forma 

regular não carece de novo parecer jurídico para ser homologado. 

  

3. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS DE REMESSA DOS AUTOS 

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Os autos deverão ser submetidos à apreciação prévia da Procuradoria-

Geral do Município nas seguintes hipóteses taxativas: 

dúvida jurídica relevante devidamente fundamentada; 

  

impugnação ao edital com conteúdo jurídico sensível; 

  

recurso administrativo com tese jurídica complexa; 

  

proposta de anulação ou revogação; 

  

risco de nulidade; 

  

necessidade de saneamento jurídico de ato; 

  

aplicação de sanção administrativa; 

  

desconsideração da personalidade jurídica; 

  

declaração de inidoneidade; 

  

reabilitação de licitante ou contratado; 

  

alteração contratual relevante; 

  

pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; 

  

rescisão ou extinção contratual litigiosa; 

  

contratação de alta complexidade; 

  

ordens judiciais, medidas cautelares de Tribunais de Contas e do 

Ministério Público. 

  

Entendendo posteriormente pela necessidade de uma análise técnica 

para fins consolidação de demandas que potencialmente necessitem de 

um estudo mais relevante antes da homologação do certame, cabe 

estritamente ao Procurador-Geral do Município a consolidação da 

matéria através de ato normativo próprio. 

  

4 – DA CONCLUSÃO 
  

Ante todo o exposto, a PROCURADORIA-GERAL DO 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE emite o presente 

PARECER JURÍDICO CIRCULAR, com caráter normativo e 

orientativo para a Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 

concluindo: 

  

É FORMALMENTE DISPENSADA a emissão de Parecer Jurídico 

Final ou Conclusivo na fase externa dos procedimentos licitatórios 

regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, por não haver previsão legal 

expressa, cabendo à Autoridade Superior exercer diretamente o 

controle e deliberação sobre a homologação e adjudicação (art. 71, 

IV). 

O CONTROLE PRÉVIO DE LEGALIDADE OBRIGATÓRIO 
da Procuradoria aperfeiçoa-se integralmente na fase 

interna/preparatória (art. 53, caput e § 1º), com o exame das minutas 

de edital, termo de referência, estudo técnico preliminar entre outras 

matérias dispostas na Lei 14.133/2021. 

  

O RETORNO DOS AUTOS À PROCURADORIA passa a ser 

conduta estritamente excepcional, reservada às situações taxativas 

enumeradas no item 3 e devidamente fundamentadas no despacho de 

remessa. 

  

A CIENTIFICAÇÃO e expedição de cópia integral deste Parecer 

Circular ao Gabinete do Prefeito, a todas as Secretarias Municipais, ao 

Controle Interno Municipal, bem como aos Agentes de Contratação, 

Pregoeiros e membros de Comissões de Contratação para imediata e 

fiel observância. 

  

É o parecer. 

  

Alto Horizonte/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

MICHAEL GUSTAVO SANTANA DE SOUZA 
Procurador-Geral do Município 

OAB/GO nº 63.243-A 

  

ALENCAR LUIZ DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto 

OAB/GO nº 40.522 

  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:3DBF3C28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PARECER JURÍDICO CIRCULAR Nº 02/2026/PGM 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
  

PARECER JURÍDICO CIRCULAR Nº 02/2026/PGM 
  

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE CONTRATUAL. 

FORMALIZAÇÃO POR APOSTILAMENTO. 

DISPENSA DE TERMO ADITIVO, DESDE QUE 

OBSERVADOS OS REQUISITOS LEGAIS E 

CONTRATUAIS. NECESSIDADE DE 

INSTRUÇÃO PROCESSUAL E MEMÓRIA DE 

CÁLCULO. TERMO ADITIVO EXIGÍVEL 

QUANDO HOUVER ALTERAÇÃO 

SUBSTANCIAL DO CONTRATO. 

  

1 – DO RELATÓRIO 
  

A Procuradoria-Geral do Município mediante suas atribuições 

elencadas na legislação local como Órgão orientativo da 

Administração Direta e Indireta deste município, vem através deste 

parecer manifestar acerca da legalidade na formalização do 

reajustamento, e ainda, da forma mais eficiente e menos burocrática 

de reajuste dos contratos administrativos, especialmente dos contratos 

de serviços e fornecimentos contínuos. 

  

É o relatório. 

  

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

O reajuste em sentido estrito constitui mecanismo de correção dos 

efeitos inflacionários, além da preservação do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato administrativo, mediante aplicação do índice 

previamente previsto no instrumento contratual. 

  

A Lei nº 14.133/2021 define o reajustamento em sentido estrito como 

a forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro mediante 

aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato, 

devendo esse índice retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a utilização de índices específicos ou setoriais (Art. 6º, LVIII 

da Lei 14.133/2021). 

  

A previsão contratual do reajuste é obrigatória, nos termos dos arts. 

25, §7º, e 92, §3º da Lei de Licitações e Contratos. O contrato deve 

estabelecer o índice aplicável, a data-base e a periodicidade do 

reajustamento, sendo a data-base vinculada ao orçamento estimado. 
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Assim, o reajuste em sentido estrito não corresponde a uma alteração 

discricionária do preço contratual, tampouco representa nova 

contratação ou modificação do objeto. Trata-se da aplicação de uma 

cláusula previamente estabelecida, destinada a preservar, ao longo da 

execução contratual, a equivalência econômica originalmente 

pactuada. 

  

É necessário distinguir o reajustamento em sentido estrito da 

repactuação e da revisão contratual: 

  

Reajuste em Sentido Estrito: é aplicado mediante índice 

previamente definido e se destina, em regra, aos contratos que não 

envolvam regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de 

obra, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

  

Repactuação: é própria dos contratos de serviços contínuos com 

dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra e exige 

demonstração analítica da variação dos custos. 

  

Revisão: pressupõe a ocorrência de fato extraordinário, imprevisível 

ou previsível de consequências incalculáveis, capaz de comprometer a 

execução do contrato tal como originalmente pactuado. 

  

Portanto, quando a Administração apenas aplica o índice previsto no 

contrato, após o cumprimento do interregno mínimo legal e conforme 

a data-base estabelecida, está diante de reajustamento em sentido 

estrito. 

  

A questão central consiste em definir o instrumento adequado para 

registrar essa atualização. A resposta é dada expressamente pelo art. 

136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021: 

  

Art. 136. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I – variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à 

repactuação de preços previstos no próprio contrato [...]. 

  

A norma é clara ao estabelecer que a variação do valor contratual 

decorrente de reajuste ou repactuação prevista no próprio contrato 

pode ser registrada por simples apostilamento, sendo dispensável a 

celebração de termo aditivo. 

  

O apostilamento, nesse contexto, possui natureza formalizadora e 

declaratória. Ele não cria um novo direito nem modifica a substância 

da contratação; apenas registra administrativamente a aplicação de 

uma consequência já prevista na lei e no contrato. 

  

Por essa razão, não há necessidade de termo aditivo para formalizar o 

reajustamento em sentido estrito, desde que: 

  

o reajuste esteja previsto no contrato; 

o índice aplicado seja aquele originalmente pactuado; 

tenha sido observado o interregno mínimo de um ano; 

a data-base esteja corretamente identificada; 

não haja alteração do objeto ou do regime de execução; 

o cálculo esteja devidamente demonstrado; e 

exista disponibilidade orçamentária para suportar a despesa. 

O termo aditivo será necessário quando, além do reajuste, houver 

prorrogação de prazo, alteração quantitativa ou qualitativa do objeto, 

modificação do regime de execução ou qualquer outra alteração 

substancial das condições contratuais. 

  

Essa distinção é particularmente relevante nos contratos de serviços e 

fornecimentos contínuos. A Lei nº 14.133/2021 admite a celebração 

desses contratos por prazo de até cinco anos, observadas a vantagem 

econômica, a existência de créditos orçamentários e a conveniência 

administrativa. Também permite prorrogações sucessivas, respeitada a 

vigência máxima de dez anos, desde que haja previsão e que a 

autoridade competente ateste a manutenção da vantajosidade das 

condições e dos preços. 

  

Desse modo, o reajuste não configura nova contratação, mas o valor 

atualizado deve ser considerado no planejamento orçamentário e no 

acompanhamento dos limites legais aplicáveis, especialmente quando 

houver prorrogações ou outras contratações de objeto semelhante no 

mesmo exercício. 

  

A aplicação do reajuste também deverá ser precedida de regular 

instrução processual. Embora dispensado o termo aditivo, não se 

dispensa a motivação administrativa, a conferência do cálculo e a 

autorização da autoridade competente. 

O processo deverá conter, preferencialmente: 

cópia do contrato e dos instrumentos posteriores; 

indicação da cláusula que prevê o reajustamento; 

identificação do índice e da respectiva fonte; 

comprovação da data-base; 

demonstração do cumprimento do interregno anual pelo gestor; 

memória de cálculo; 

indicação da dotação orçamentária; 

autorização da autoridade competente; e 

termo de apostilamento, com a preservação das demais cláusulas 

contratuais. 

  

O apostilamento deverá registrar, de maneira objetiva, o contrato 

alcançado, o índice aplicado, o percentual de reajuste, o período 

considerado, o valor anterior, o valor atualizado e a data de início dos 

efeitos financeiros. 

  

Não se recomenda, por outro lado, a utilização de apostilamento para 

introduzir índice novo, alterar a data-base, modificar a metodologia de 

cálculo ou reconhecer revisão extraordinária. Nessas hipóteses, haverá 

necessidade de análise jurídica específica, pois não se estará diante de 

simples reajustamento em sentido estrito. 

  

3 – DA CONCLUSÃO 
  

Diante do exposto, esta Procuradoria-Geral do Município orienta no 

sentido de que o reajustamento em sentido estrito (reajuste) dos 

contratos administrativos, quando previsto no instrumento contratual e 

decorrente da aplicação do índice pactuado após o cumprimento do 

interregno mínimo legal, deve ser formalizado por simples 

apostilamento pela secretaria competente, com fundamento no art. 

136, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo dispensável a celebração 

de termo aditivo. 

O apostilamento deverá ser precedido de processo administrativo 

instruído com a cláusula contratual pertinente, a indicação da data-

base, a comprovação da anualidade, a memória de cálculo, a 

manifestação do gestor do contrato, a disponibilidade orçamentária e a 

autorização da autoridade competente. 

A formalização por termo aditivo somente será exigida quando 

houver, além do reajuste, alteração da vigência, do objeto, dos 

quantitativos, do regime de execução ou de qualquer outra condição 

substancial da contratação. 

Nos contratos oriundos de dispensa de licitação em razão do valor, a 

aplicação do reajuste é juridicamente possível, desde que preservados 

os limites legais da contratação direta, considerados os valores 

despendidos no exercício financeiro com objetos da mesma natureza. 

  

É o parecer, salvo melhor juízo. 

  

Alto Horizonte/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

MICHAEL GUSTAVO SANTANA DE SOUZA 
Procurador-Geral do Município 

OAB/GO nº 63.243-A 

  

ALENCAR LUIZ DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto 

OAB/GO nº 40.522 

  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:1B927579 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 02/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
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PORTARIA Nº 02/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL NAS 

CONTRATAÇÕES DIRETAS EM RAZÃO DO 

VALOR, SOBRE A DISPENSA DE ANÁLISE 

JURÍDICA INDIVIDUAL EM HIPÓTESES DE 

BAIXA COMPLEXIDADE, E SOBRE A 

DESNECESSIDADE DE PARECER JURÍDICO 

FINAL GENÉRICO NOS PROCESSOS DE 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

ALTO HORIZONTE/GO. 

  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTO 

HORIZONTE – PGMAH, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e institucionais que lhe são conferidas pelo art. 63 e seguintes 

da Lei nº 1.023/2025; 

  

CONSIDERANDO que compete à Procuradoria-Geral do Município 

exercer a consultoria e o assessoramento jurídico da Administração 

Municipal, especialmente quanto ao controle prévio de legalidade dos 

processos de contratação pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 53 da Lei Federal nº 

14.133/2021, segundo o qual, ao final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico para 

realização de controle prévio de legalidade; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer Referencial nº 01/2026 – 

PGMAH e o art. 53, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que permite a 

dispensa da análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, considerados o baixo 

valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do 

bem ou a utilização de minutas previamente padronizadas pelo órgão 

de assessoramento jurídico; 

CONSIDERANDO que o art. 72, III, da Lei Federal nº 14.133/2021 

prevê, nos processos de contratação direta, a juntada de parecer 

jurídico e pareceres técnicos, ―se for o caso‖, admitindo juízo de 

pertinência e proporcionalidade conforme a natureza da contratação; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização dos fluxos 

administrativos, redução de atos meramente repetitivos, 

fortalecimento da governança pública, padronização de entendimentos 

jurídicos e concentração da atuação da Procuradoria em demandas de 

maior complexidade ou risco jurídico; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer Circular nº 01/2026 – PGMAH, 

que orienta acerca da desnecessidade de emissão de parecer jurídico 

final genérico nos processos licitatórios e de contratação pública, 

salvo quando houver dúvida jurídica concreta, risco relevante ou 

imposição legal específica; 

  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Portaria disciplina, no âmbito da Administração 

Municipal de Alto Horizonte/GO: 

I – a utilização de parecer jurídico referencial em processos de 

contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor; 

II – a dispensa de análise jurídica individual em hipóteses previamente 

definidas de baixa complexidade; 

III – a desnecessidade de remessa automática de processos à 

Procuradoria-Geral para emissão de parecer jurídico final genérico; 

IV – os procedimentos de certificação administrativa para 

prosseguimento dos processos sem nova manifestação jurídica. 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I – parecer jurídico referencial: manifestação jurídica padronizada, 

previamente emitida pela Procuradoria-Geral, aplicável a casos 

repetitivos, de baixa complexidade e com identidade substancial de 

matéria jurídica; 

II – análise jurídica individual: manifestação jurídica específica 

emitida pela Procuradoria-Geral em processo determinado; 

III – certidão de enquadramento: declaração formal emitida pelo 

setor responsável, agente de contratação, pregoeiro ou autoridade 

competente, atestando que o caso concreto se enquadra nas hipóteses 

desta Portaria; 

IV – parecer jurídico final genérico: manifestação solicitada após a 

fase externa ou ao final do processo, sem indicação de dúvida jurídica 

específica, apenas para chancela ou confirmação geral dos atos 

administrativos praticados. 

CAPÍTULO II 

DO PARECER JURÍDICO REFERENCIAL NAS DISPENSAS 

EM RAZÃO DO VALOR 
  

Art. 3º Nas contratações diretas por dispensa de licitação em razão do 

valor, com fundamento no art. 75, I ou II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, poderá ser utilizado parecer jurídico referencial 

previamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

  

Art. 4º A utilização do parecer jurídico referencial dispensará nova 

análise jurídica individual, desde que o processo esteja devidamente 

instruído e o caso concreto se enquadre nas premissas, limites e 

condicionantes fixados no respectivo parecer. 

  

Art. 5º Para utilização do parecer jurídico referencial, deverão ser 

juntados aos autos: 

  

I – declaração da autoridade competente de que o caso concreto se 

amolda aos termos da manifestação referencial adotada; 

  

II – cópia do parecer jurídico referencial vigente; e 

  

III – utilização preferencial das minutas constantes dos Anexos II, III, 

IV e V do Parecer Referencial 01/2026, quando for o caso. 

  

Art. 6º O parecer jurídico referencial poderá ser utilizado 

preferencialmente quando: 

I – a contratação se enquadrar expressamente no art. 75, I ou II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

II – não houver dúvida jurídica relevante; 

III – não houver impugnação ou recurso; 

IV – não houver fracionamento indevido de despesa; 

V – o objeto for comum, usual, padronizado ou de baixa 

complexidade; 

VI – o processo estiver regularmente instruído. 

CAPÍTULO III 

DA DISPENSA DE ANÁLISE JURÍDICA INDIVIDUAL EM 

OUTRAS HIPÓTESES 
Art. 7º Fica dispensada a análise jurídica individual, nos termos do 

art. 53, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses, 

desde que ausente dúvida jurídica relevante e utilizados instrumentos 

padronizados pela Administração: 

I – compras ou serviços de baixa complexidade, de entrega imediata 

ou execução simples, cujo valor esteja dentro dos limites de dispensa 

em razão do valor; 

II – contratações realizadas com base em minutas de edital, contrato, 

termo de referência, ata, termo de adesão, autorização de 

fornecimento ou instrumentos congêneres previamente aprovados pela 

Procuradoria-Geral; 

III – apostilamentos decorrentes de reajuste por índice previamente 

previsto no contrato e repactuações; 

IV – apostilamentos para indicação ou alteração de dotação 

orçamentária; 

V – designação, substituição ou alteração de gestor e fiscal de 

contrato; 

VI – atos de mero expediente, certidões, comunicações, publicações e 

juntadas documentais; 

VII – procedimentos auxiliares, atos preparatórios ou atos de 

execução contratual que não envolvam alteração jurídica relevante do 

ajuste; 

VIII – atos já disciplinados em leis ou ato normativos; 

IX – outros casos expressamente definidos em orientação, despacho, 

parecer referencial ou ato específico da Procuradoria-Geral. 

§1º Nas hipóteses deste artigo, não será necessária a juntada de 

parecer jurídico aos autos, devendo constar apenas certidão 

administrativa de enquadramento e regularidade procedimental. 

§2º A dispensa de análise jurídica individual não afasta a 

responsabilidade dos setores técnicos, agentes de contratação, 

gestores, fiscais e autoridades competentes pela adequada instrução, 

motivação e legalidade dos atos administrativos de sua competência. 

CAPÍTULO IV 
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DA DESNECESSIDADE DE PARECER JURÍDICO FINAL 

GENÉRICO 
Art. 8º Não deverá ser realizada remessa automática de processos 

licitatórios ou de contratação pública à Procuradoria-Geral apenas 

para emissão de parecer jurídico final, análise final, chancela final ou 

manifestação conclusiva genérica. 

Art. 9º Encerrada a fase externa do procedimento, caberá ao agente de 

contratação, pregoeiro, comissão de contratação ou setor responsável 

observar: 

I – a regularidade das publicações; 

II – a observância dos prazos legais e editalícios; 

III – a realização do julgamento; 

IV – a análise da habilitação; 

V – a existência ou inexistência de impugnações, recursos ou pedidos 

pendentes; 

VI – a adjudicação, quando cabível; 

VII – a aptidão do processo para homologação pela autoridade 

competente; 

VIII – a inexistência de dúvida jurídica concreta que demande nova 

manifestação da Procuradoria-Geral. 

Art. 10. A Procuradoria-Geral deverá ser provocada, mediante 

consulta formal e fundamentada, sempre que houver as seguintes 

hipóteses taxativas: 

I – dúvida jurídica relevante devidamente fundamentada; 

II – impugnação ao edital com conteúdo jurídico sensível; 

III – recurso administrativo com tese jurídica complexa; 

IV – proposta de anulação ou revogação; 

V – risco de nulidade; 

VI – necessidade de saneamento jurídico de ato; 

VII – aplicação de sanção administrativa; 

VIII – desconsideração da personalidade jurídica; 

IX – declaração de inidoneidade; 

X – reabilitação de licitante ou contratado; 

XI – alteração contratual relevante; 

XII – pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; 

XIII – rescisão ou extinção contratual litigiosa; 

XIV – contratação de alta complexidade. 

Art. 11. As consultas encaminhadas à Procuradoria-Geral deverão 

conter: 

I – identificação do processo; 

II – descrição objetiva da dúvida jurídica; 

III – indicação do ato que se pretende praticar; 

IV – manifestação técnica prévia do setor competente, quando 

necessária; 

V – documentos indispensáveis à compreensão da matéria. 

Parágrafo único. Não serão conhecidas consultas genéricas, sem 

delimitação objetiva da dúvida jurídica ou que tenham por finalidade 

mera revisão administrativa de atos de competência dos setores 

técnicos. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 12. Compete aos setores demandantes, agentes de contratação, 

pregoeiros, comissões de contratação, gestores e fiscais de contratos: 

I – alinhar os fluxos operacionais instruindo-os adequadamente; 

II – verificar o atendimento aos requisitos legais; 

III – utilizar corretamente os modelos padronizados; 

IV – certificar o enquadramento nas hipóteses desta Portaria; 

V – submeter à Procuradoria-Geral apenas as questões jurídicas 

concretas e relevantes. 

Art. 13. A utilização indevida de parecer referencial ou de hipótese de 

dispensa de análise jurídica individual não vincula a Procuradoria-

Geral e não afasta a responsabilidade do agente público responsável 

pela instrução e condução do processo. 

Art. 14. A Procuradoria-Geral poderá revisar, suspender ou revogar, a 

qualquer tempo, pareceres referenciais, modelos, orientações ou 

hipóteses de dispensa previstas nesta Portaria, especialmente diante de 

alteração legislativa, mudança jurisprudencial ou identificação de 

risco jurídico. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria-Geral 

do Município. 

  

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Alto Horizonte, Goiás, aos 02 dias do mês outubro de 2026. 

  

MICHAEL GUSTAVO SANTANA DE SOUZA 
Procurador-Geral do Município 

OAB/GO nº 63.243-A 

  

ALENCAR LUIZ DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto 

OAB/GO nº 40.522 

  

Endereço eletrônico: E-mail: procuradoria@altohorizonte.go.gov.br 

  

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:02E0257C 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

AVISO DE SUSPENSÃO E REABERTURA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº11/2026 

 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

SUSPENSÃO DO PE 11/2026 
  

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE ALTO HORIZONTE-

GO, Por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna 

público que o Pregão Eletrônico Nº11/2026, Processo 

Administrativo Nº7818/2026, cujo Objeto: Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de instrumentos 

musicais e acessórios, mediante Pregão, com critério de 

julgamento de menor preço por item, destinado à Escola de 

Música Arte e Cultura e ao Projeto Banda Municipal Arte e 

Cultura do Município de Alto Horizonte. 
  

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
  

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE ALTO HORIZONTE-

GO, AVISA que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, será realizado e processado de acordo com a Lei 

n.º 14133/21 conforme o disposto a seguir: 

I-MODALIDADE/EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026; 

II- TIPO: Menor Preço Por Item;  

III- PROCESSO Nº7818 /2026 

IV-OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de instrumentos musicais e acessórios, mediante 

Pregão, com critério de julgamento de menor preço por item, 

destinado à Escola de Música Arte e Cultura e ao Projeto Banda 

Municipal Arte e Cultura do Município de Alto Horizonte -GO. 
V- DATA AUDIÊNCIA: 16/10/2026 às 09:00 horas. 

VI-INFORMAÇÕES/EDITAL:www.altohorizonte.go.gov.br 

licitacao@altohorizonte.go.gov.br – Fone: (62) 3412-9199 

Alto Horizonte - Go, 05 de outubro de 2026.  

RUBENS MARITAN SILVA 

Agente de Contratação / Pregoeiro da Comissão Permanente de 

Licitação 

Decreto nº. 266/2026 
  

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

SUSPENSÃO DO PE 11/2026 
  

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE ALTO HORIZONTE-

GO, Por meio da Comissão Permanente de Licitação, torna 

público que o Pregão Eletrônico Nº11/2026, Processo 

Administrativo Nº7818/2026, cujo Objeto: Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de instrumentos 

musicais e acessórios, mediante Pregão, com critério de 
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julgamento de menor preço por item, destinado à Escola de 

Música Arte e Cultura e ao Projeto Banda Municipal Arte e 

Cultura do Município de Alto Horizonte. 
  

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
  

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE ALTO HORIZONTE-

GO, AVISA que realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, será realizado e processado de acordo com a Lei 

n.º 14133/21 conforme o disposto a seguir: 

I-MODALIDADE/EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

11/2026; 

II- TIPO: Menor Preço Por Item;  

III- PROCESSO Nº7818 /2026 

IV-OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de instrumentos musicais e acessórios, mediante 

Pregão, com critério de julgamento de menor preço por item, 

destinado à Escola de Música Arte e Cultura e ao Projeto Banda 

Municipal Arte e Cultura do Município de Alto Horizonte -GO. 
V- DATA AUDIÊNCIA: 16/10/2026 às 09:00 horas. 

VI-INFORMAÇÕES/EDITAL:www.altohorizonte.go.gov.br 

licitacao@altohorizonte.go.gov.br – Fone: (62) 3412-9199 
  

Alto Horizonte - Go, 05 de outubro de 2026.  
  

RUBENS MARITAN SILVA 
Agente de Contratação / Pregoeiro da Comissão Permanente de 

Licitação 

Decreto nº. 266/2026 

Publicado por: 
Nilda Moreira Salgado 

Código Identificador:BB2F5976 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PREFEITURA DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS - GO 

EXTRATO DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS/ FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, através da Comissão 

Especial de Processo Seletivo Público, designada pelo Decreto n. 

2.387/2026, torna público que no período de 09/11/2026 a 

30/11/2026 estarão abertas as inscrições do Processo Seletivo 

Público, para preenchimento de vagas e cadastro de reserva para os 

cargos de ACS e ACE. O edital regulamento completo e seus anexos 

estarão disponíveis no placar da Prefeitura e nos sites 

www.itame.com.br e www.altoparaiso.go.gov.br. 

  

Alto Paraíso, 05/10/2026.  

  

HELENA MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES. 
Presidente da CEPS. 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:24032F89 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 177/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO EM 

ATENDIMENTO PRÉ HOSPITALAR E PRIMEIROS SOCORROS 

NO TRANSPORTE ESCOLAR. 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

033/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 3348/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N° 14.133/2021 

CONTRATANTE: FUNDO DE MANUTENCAO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 

VALORIZACAO DO MAGISTERIO 

CONTRATADO: CRTS CENTRO DE TREINAMENTO EM 

RESGATE ABEL MESA LTDA 

CNPJ/CPF: 31.970.888/0001-19 

CONTRATO: N° 177/2026 

VALOR DO CONTRATO: R$ 16.358,00 

DATA DA ASSINATURA: 02.10.2026 

VIGÊNCIA: ATÉ 02.10.2027 

  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:220EE56E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 1.639/ 202 

 

CERTIFICO, no âmbito de minha competência e atribuição, que a 

Portaria nº1.639/2026, de 01 de outubro de 2026, que dispõe sobre 

a concessão de Aposentadoria por Idade em favor do servidor 

público municipal JOEL BARBOSA DE ANDRADE, foi publicada 

com afixação no Placar da Prefeitura, em local de livre e amplo acesso 

ao público, no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Por ser verdade, assino e dou fé. 

  

JOSE OSCAR DA SILVA 
Chefe do Departamento de Recursos Humanos 

Prefeitura de Alvorada do Norte 

Publicado por: 
Leonardo Santos de Almeida 

Código Identificador:CA78C4CF 

 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE  

PORTARIA Nº 1.639 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

CONCEDE O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE EM FAVOR DO SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL JOEL BARBOSA DE ANDRADE. 

 

O Prefeito Municipal de Alvorada do Norte, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos do art. 55, VI e VIII da Lei Orgânica 

Municipal, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º – CONCEDE o benefício previdenciário de Aposentadoria 

por Idade em favor de JOEL BARBOSA DE ANDRADE, servidor 

público desta municipalidade, inscrito no CPF sob o n° 193.898.761-

68, matrícula n° 0055, no cargo de Motorista 1, restando os 

proventos proporcionais fixados conforme seguem: 

  
Referência: setembro/2026 

Art. 40, § 1º, III, "b" da C.F. (Redação anterior à EC 103/2019) - Comum 

Provento Proporcional ao Tempo Contribuição - Sem Paridade 

Média das 80% maiores Remunerações 

Remuneração do cargo efetivo + incorporações R$ 3.314,78 

Média das 80% maiores remunerações R$ 2.910,18 

Valor dos Proventos – 11888/12775 avos – 93,05%/100% R$ 2.707,92 

  

Art. 2º - A aposentadoria se enquadra na alínea ―b‖, inciso III, § 1º do 

artigo 40 da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 103/2019, c/c arts. 31 da Lei Municipal 269/2007. 

  

Parágrafo único - O reajuste dos proventos far-se-á pela preservação 

do valor real. 

Art. 3º – O pagamento do benefício de Aposentadoria fica a cargo do 

Fundo de Previdência Social dos Servidores do Município de 

Alvorada do Norte - FUNPAN, conforme dispõe a Lei Municipal nº 

269/2007. 

Art. 4º – O presente ato depende de registro, pelo competente 

Tribunal de Contas, para que surta seus completos efeitos jurídicos. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 

NORTE, 01 de outubro de 2026. 

  

DAVID MOREIRADE CARVALHO 
Prefeito de Alvorada do Norte 

Publicado por: 
Leonardo Santos de Almeida 

Código Identificador:4D040F47 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 809/2026 

 

AVISO DE DISPENSA Nº. 809/2026 

COM BASE NO ART. N. 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O Município de Alvorada do Norte - GO, em conformidade com Art. 

75, inciso II – da Lei Federal n. º 14.133/2021, torna público aos 

interessados que a administração municipal pretende realizar a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

segurança desarmada, compreendendo atividades de vigilância e 

controle de acesso preventivo, visando atender aos eventos 

comemorativos, artísticos, institucionais, esportivos e culturais 

realizados ou apoiados pela Secretaria Municipal de 

Administração do Município de Alvorada do Norte - GO, podendo 

eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a 

administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 07/10/2026 às 

17 horas. 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Alvorada do Norte, sito a Av. Dona Gercina 

Rodrigues de Miranda, s/nº - Bairro Novo Ipiranga, no horário das 

08:00 às 17:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

convenios@alvoradadonorte.go.gov.br até a data limite. O Edital e 

Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do 

Município 

https://acessoainformacao.alvoradadonorte.go.gov.br/cidadao/informa

cao/dispensas_mg ou através do E-mail: 

convenios@alvoradadonorte.go.gov.br, Outras informações poderão 

ser obtidas na Sala de Licitações e Contratos, sito a Av. Dona Gercina 

Rodrigues de Miranda, s/nº - Bairro Novo Ipiranga, no horário das 

08:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Alvorada do norte-GO, 02 de outubro de 2026 

  

MÁRCIO ELMO DE MORAIS SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Mariana Pereira de Almeida 

Código Identificador:04C88CE7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1225/2026 

 

DECRETO Nº 1225-26, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

―REMANEJA ASSESSOR ESPECIAL CAE-4 

PARA ASSESSOR ESPECIAL CAE-3‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica remanejado LEANDRO PEREIRA DOS SANTOS, 

inscrito no RG/CPF n.º 022.592.971-61 SSP/GO, do cargo de 

CARGO DE ASSESSOR ESPECIAL, Símbolo CAE-4, para o 

CARGO DE ASSESSOR ESPECIAL, Símbolo CAE-3, na 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, constante nas Leis 

Municipais n.º 0712/2025, 19 de dezembro de 2025 e n.º 0718/2026, 

27 de fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado De Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:9FD9B2C7 

 
PROCURADORIA GERAL 

DECRETO Nº 1226/2026 

 

DECRETO Nº 1226-26, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

―NOMEIA ASSESSOR ESPECIAL‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica nomeada SINDKELLY LOPES DA SILVA, inscrita no 

CPF/MF n.º 040.145.441-09 e CI/RG n.º 5595218 2º VIA SSPCP/GO, 

para exercer o cargo de ASSESSOR ESPECIAL, Símbolo CAE-5, 

na Secretaria de Educação, nos termos das Leis Municipais n.º 

0712/2025, de 19 de dezembro de 2025 e n.º 0718/2026, de 27 de 

fevereiro de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir do dia 05 de outubro 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-

SE. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCES, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elimar Luiz Pereira 

Código Identificador:E4044AF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 291 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 291 
  

―Estabelece valores de diárias’’ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 
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Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 02 de Outubro de 2026 no veículo Ônibus 

SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás, Executar o serviço de 

transporte dos estudantes universitários, residentes no município, para 

as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão matriculados na cidade 

de Rio Verde, Goiás. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 02 dias do mês de Outubro de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:4E764F9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 0208/2026 

 

PORTARIA Nº208/2026 – SPAS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Jailson Gomes de Oliveira , inscrita no CPF sob o nº 

***.626.481-** , ocupante do cargo de Motorista , em razão de 

deslocamento realizado no dia 01 de outubro de 2026, ao município 

de Caçu – GO, A serviço da Assistência Social para levar usuários 

Agencia Bancaria , conforme comprovante em anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social está 

autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma ) diária sem pernoite, no 

valor de R$ 60,00 (sessenta reais ) conforme item 1.1 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

 

PATRICIA GARCIA DE QUEIROZ 
Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:4744C241 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1330/2026– SMS 

PORTARIA Nº 1330/2026– SMS DE 02 de OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 01 de outubro de 2026, ao município de Rio Verde – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Municipal HMU, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:F51A59FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1331/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1331/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Elcebio Guimarães Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.008.61X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 01 de outubro de 2026, à cidade de Quirinópolis – 

GO, para transporte de paciente à Policlínica de Quirinópolis, 

conforme comprovante anexo. 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  
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Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:B2038D26 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1332/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1332/2026– SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 01 de outubro de 2026, ao município 

de Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes para atendimento na Clínica Atual Ortopédica, Clínica 

Prover, Clínica Day, Clínica CERV e Clínica CEMAB, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais), conforme disposto no item 1.1 do Anexo Único do 

Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:4F9D77E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1333/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1333/2026– SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 01 de outubro de 2026, aos 

municípios de Caçu – GO, para transporte de pacientes ao Hospital 

Municipal, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais), conforme disposto no item 1.1 do Anexo Único do 

Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:18FA0A07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1334/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1334/2026– SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 02 de outubro de 2026, ao município 

de Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes para atendimento na Clínica Hemoclinica, Nero Medular, 

clínica Day e ao Cais, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais), conforme disposto no item 1.1 do Anexo Único do 

Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:55EECD46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1335/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1335/2026– SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.828.32X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 02 de outubro de 2026, ao município de Quirinópolis– GO, 

para transporte de pacientes à clínica Policlínica de Quirinópolis, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:2D751598 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1336/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1336/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 02 de outubro de 2026, à cidade de 

Jataí – GO, com a finalidade de realizar o transporte de paciente ao 

Hospital Serafim de Carvalho, por meio de regulação, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:AA55B2DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1337/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1337/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Elcebio Guimarães Souza, inscrito no CPF sob o nº XXX.008.61X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 02 de outubro de 2026, ao município de Rio Verde – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes a clínica 

Hemodiálise, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A8BD0EDB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1338/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1338/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 02 de outubro de 2026, ao município 

de Goiânia – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento no Hospital Estadual Dr. Alberto Rassi (HGG), Hospital 

Estadual de Dermatologia Sanitária e Reabilitação Santa Marta 

(HDS), Universidade Federal de Goiás (UFG), Hospital de Olhos Vila 

Nova e Clínica CEM, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar ao servidor o valor correspondente a 01 (uma) diária 

sem pernoite, no importe de R$ 110,00 (cento e dez reais), conforme o 

item 3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 

2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 

Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8431286C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1339/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1339/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Talisson José Medeiros da Silva, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.179.85X-XX, ocupante do cargo de Diretor do Departamento de 

Endemias – CDI-1, em razão de deslocamento realizado no dia 02 de 

outubro de 2026, à cidade de Rio Verde – GO, com a finalidade de 
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realizar o transporte de paciente à clínica Cerv e na Radiológica, 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:3B259322 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1340/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1340/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 02 de outubro de 2026, à cidade de 

Quirinópolis – GO, para transporte de pacientes à clínica Policlínica, 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:27545443 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1341/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1341/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Assessor Administrativo I, 

em razão de deslocamento realizado no dia 02 de outubro de 2026, 

ao município de Caçu – GO, com a finalidade de realizar o transporte 

de paciente ao Hospital Municipal, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dia do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:30058098 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1342/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1342/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Tendo em vista que o servidor público municipal Rozenilton 

Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, empreendeu viagem no dia 22 de 

outubro de 2026, à cidade de Santa Helena de Goiás – GO, com a 

finalidade de levar pacientes ao Hospital Estadual de Santa Helena 

de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado (HERSO), conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme o item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:ED7D4188 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1343/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1343/2026 – SMS DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais e das conferidas pelo 
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Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, tendo em vista o 

interesse público e a necessidade de deslocamento de servidor, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

LIBNA NASCIMENTO OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.756.10X-XX, ocupante do cargo de DIRETOR 

COORDENADOR DA UBS CDE-2, em razão de deslocamento 

realizado no dia 30 de setembro de 2026, à cidade de Rio Verde – GO, 

com a finalidade de participar de (Sistema Estadual de Pactuação das 

Ações e Serviços de Saúde), desenvolvido pela SES-GO, é a nova 

plataforma oficial que substituirá o SIS-PPI, conforme comprovante 

anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A002B13F 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RETIICAÇÃO-PREGÃO ELETRONICO N° 

11/2026-FMS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO 

DOCE – GO 
  

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO 

DOCE – GO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19057/2026 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO RIO 

DOCE – GO, por intermédio de sua autoridade competente, torna 

pública a presente RETIFICAÇÃO do Edital do Pregão Eletrônico nº 

011/2026, cujo objeto consiste na aquisição parcelada de 

medicamentos e sensores descartáveis para monitoramento contínuo 

de glicose, destinados ao acompanhamento e tratamento de pessoas 

com condições crônicas de saúde, em razão da necessidade de 

correção do número da Proposta vinculada aos recursos destinados à 

contratação. 

A Administração Pública, para fins de esclarecimento e adequação das 

especificações constantes do instrumento convocatório, torna pública 

a presente RETIFICAÇÃO, nos seguintes termos: 

Esclarece-se que a Administração não pretende restringir o 

fornecimento exclusivamente ao modelo FreeStyle Libre 2 Plus. 

Para atendimento da necessidade objeto da contratação, serão aceitos 

os modelos FreeStyle Libre 2 e FreeStyle Libre 2 Plus, desde que 

atendidas integralmente as características, especificações e condições 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência, bem como a 

finalidade de monitorização contínua de glicose. 

A presente retificação tem por finalidade ampliar a possibilidade de 

atendimento do objeto, sem prejuízo da necessidade de observância 

das demais exigências e especificações técnicas previstas no 

instrumento convocatório. 

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas, condições, 

exigências e disposições constantes do Edital e de seus anexos que 

não tenham sido expressamente modificadas por este Aviso de 

Retificação. 
A presente retificação passa a integrar o Edital para todos os fins 

legais. 

  

Aparecida do Rio Doce – GO, 02 de outubro de 2026. 
  

NÁDIA LINE CABRAL DOS SANTOS 
Agente de Contratação / Pregoeiro(a) 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:A1DC4584 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº33/2026 

 

O condutor de processos do órgão MUNICIPIO DE ARENOPOLIS- 

ARENÓPOLIS-GO, vem comunicar o resultado do processo de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 33/2026, Processo Administrativo nº 

1858/2026 finalizado sexta-feira, 2 de outubro de 2026 às 09:23, 

objeto: registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de limpeza e 

sucção de fossas sépticas e sumidouros, incluindo o transporte e a 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos, para atender às 

necessidades do Município de Arenópolis – Go. Ficando adjudicadas 

e homologadas as seguintes propostas: DESENTUPIDORA MB 

LTDA (31432043000170) com o lote 1 no valor de R$ 188.370,00 

(cento e oitenta e oito mil e trezentos e setenta reais) e lote 2 no valor 

de R$ 143.220,00 (cento e quarenta e três mil e duzentos e vinte 

reais), 

  

ARENÓPOLIS (GO), sexta-feira, 2 de outubro de 2026 
  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Condutor de Processos 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:40D6EA52 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO “RATIFICA OS TERMOS DO 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

255/2026” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Arenópolis, Goiás, em conformidade com o que dispõe 

o artigo 72, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, RATIFICA o Ato 

Declaratório de Dispensa de Licitação nº 255/2026, constante do 

processo de dispensa de Licitação para ―contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de recarga e manutenção 

em extintores de incêndio portáteis e sobre rodas, destinados a 

atender às necessidades das unidades escolares e administrativas 

vinculadas ao Fundo Municipal de Educação de Arenópolis - 

GO‖, com base no inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARENÓPOLIS, 

GOIÁS, ao 02 de outubro de 2026. 

  

DELMIRO DE OLIVEIRA CANO 
Prefeito Municipal de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:518006FA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 255/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1294/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARENÓPOLIS – 

GO, por intermédio de sua autoridade competente, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Federal nº 
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14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente em seu art. 75, inciso 

II, c/c art. 6º, inciso XIII, e art. 23, § 1º, inciso IV, bem como os 

demais dispositivos legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de empresa 

especializada para a execução de serviços de recarga e manutenção 

em extintores de incêndio portáteis e sobre rodas, visando garantir a 

adequada conservação, funcionamento e segurança dos equipamentos 

de prevenção e combate a incêndios existentes nas unidades escolares 

e administrativas vinculadas ao Fundo Municipal de Educação de 

Arenópolis – GO; 

CONSIDERANDO que a contratação pretendida se enquadra na 

hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, prevista no art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os limites 

legais vigentes; 

CONSIDERANDO que a definição do valor estimado da contratação 

foi realizada mediante pesquisa de preços, em observância ao disposto 

no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

regulamentares aplicáveis; 

CONSIDERANDO que a pesquisa de preços realizada demonstrou a 

compatibilidade do valor estimado com os preços praticados no 

mercado, possibilitando a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração; 

CONSIDERANDO a existência de disponibilidade orçamentária para 

fazer frente à despesa decorrente da contratação; 

CONSIDERANDO, por fim, que foram observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

interesse público, planejamento, economicidade e seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração; 

DECLARA: 
Art. 1º Fica declarada a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

fundamento no art. 75, inciso II, c/c art. 6º, inciso XIII, e art. 23, § 

1º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, para a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de recarga e 

manutenção em extintores de incêndio portáteis e sobre rodas, 

destinados a atender às necessidades das unidades escolares e 

administrativas vinculadas ao Fundo Municipal de Educação de 

Arenópolis – GO. 

Art. 2º A contratação será realizada com a empresa ATACADAO 

DOS EXTINTORES MANUTENCAO E RECARGA DE 

EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 46.972.455/0001-70, pelo valor total de R$ 996,00 

(novecentos e sessenta e seis reais), conforme proposta apresentada e 

documentação constante dos autos do Processo Administrativo nº 

1294/2026. 

Art. 3º A contratação compreenderá a execução dos serviços de 

recarga, manutenção e demais procedimentos necessários à adequada 

conservação e funcionamento dos extintores de incêndio portáteis e 

sobre rodas, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidos no respectivo Termo de Referência. 

Art. 4º A empresa contratada deverá comprovar o atendimento às 

condições de habilitação e qualificação exigidas pela Administração, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos documentos 

integrantes do processo administrativo. 

Art. 5º A contratação observará as condições estabelecidas no Termo 

de Referência, na proposta da contratada e nos demais documentos 

que integram o processo administrativo, devendo ser formalizada 

mediante instrumento contratual ou outro instrumento hábil, conforme 

o caso. 

Art. 6º A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta 

da dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente do 

Fundo Municipal de Educação de Arenópolis – GO. 

Art. 7º Determina-se que o presente Ato seja juntado aos autos do 

processo administrativo e que sejam adotadas as providências 

necessárias à formalização da contratação, inclusive quanto à 

divulgação do ato e dos documentos pertinentes, na forma exigida 

pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Arenópolis-Go, em 02 de outubro de 2026. 

 

MARIA APARECIDA DE SOUSA ALMEIDA 
Secretária Municipal de Educação de Arenópolis-GO 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:BA8CFB2F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº27/2026 

 

O condutor de processos do órgão FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE- ARENÓPOLIS-GO, vem comunicar o resultado do 

processo de PREGÃO ELETRÔNICO nº27/2026, Processo 

Administrativo nº 1285/2026 finalizado quarta-feira, 30 de setembro 

de 2026 às 13:33, objeto: Registro de Preços para aquisição de 

equipamento e material permanente para unidade básica de saúde 

(UBS) do Município de Arenópolis-GO. Ficando adjudicadas e 

homologadas as seguintes propostas: FBORGESEQUIPAMENTOS 

EIRELI (39935346000117) com o lote 14 no valor de R$ 4.499,99 

(quatro mil e quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e nove 

centavos) e GOMIDESOLUTIONS LTDA (58988976000102) com o 

lote 7 no valor de R$ 1.953,00 (um mil e novecentos e cinquenta e três 

reais), lote 9 no valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos e ais) e lote 

10 no valor de R$ 1.520,61 (um mil e quinhentos e vinte reais e 

sessenta e um centavos) e MEDICAL IMPORT LTDA 

(67680402000155) com o lote 2 no valor de R$20.500,00 (vinte mil e 

quinhentos reais) e D R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA (23276468000109) com o lote 4 no valor de R$ 7.990,00 (sete 

mil e novecentos e noventa reais), lote 6 no valor de R$ 3.290,00 (três 

mil e duzentos e noventa reais), lote 8 no valor de R$ 1.798,00 (um 

mil e setecentos e noventa e oito reais) e lote 11 no valor de R$ 

1.940,00 (um mil e novecentos e quarenta reais) e ALCANCE VIBE 

LTDA (20819329000196) com o lote 3 no valor de R$ 24.841,88 

(vinte e quatro mil e oitocentos e quarenta e um reais e oitenta e oito 

centavos) e WEBMAIS DISTRIBUIDORA LTDA 

(41105485000165) com o lote 12 no valor de R$ 2.275,92 (dois mil e 

duzentos e setenta e cinco reais e noventa e dois centavos) e lote 13 no 

valor de R$ 3.359,98 (três mil e trezentos e cinquenta e nove reais e 

noventa e oito centavos) e REFINAR EMPRESARIALASSESSORIA 

EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA (52386933000162) 

com o lote 1 no valor de R$ 9.558,94 (nove mil e quinhentos e 

cinquenta e oito reais e noventa e quatro centavos) e lote 15 no valor 

de R$ 4.115,61 (quatro mil e cento e quinze reais e sessenta e um 

centavos) e CIRURGICA IBIPORA EIRELI (23178900000129) com 

o lote 5no valor de R$ 12.299,99 (doze mil e duzentos e noventa e 

nove reais e noventa e nove centavos) e SANTECH SOLUÇÕES 

TECNOLOGICAS LTDA (67634259000165) com o lote16 no valor 

de R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais), 

  

ARENÓPOLIS (GO), sexta-feira, 2 de outubro de 2026 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Condutor de Processos 

  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:E38B4442 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DE GOIÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 81/2026 6603/2026 

MODALIDADE: Fundo Municipal de Saúde de Bom Jardim de 

Goiás – CNPJ n° 11.283.491/0001-41 

CONTRATADA: Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços contínuos de vigilância patrimonial e controle 

de acesso, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

(alocação de 04 postos de vigias), destinados ao Hospital Municipal 

Santa Clara. 

VIGÊNCIA: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
I – Exercício de 2026: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), 

correspondente a 03 parcelas. 
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II – Exercício de 2027: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil 

reais), correspondente a 09 parcelas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Comarca de Bom Jardim de 

Goiás/GO. 

DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2026. 

  

JORGE DE LIMA ALVES 
Gestor Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thiago Martins Vieira 

Código Identificador:C1B00568 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

COMUNITÁRIA BURITI DE GOIÁS 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 

72, VIII DA LEI 14.133/2021 

 

PROCESSO Nº 1283/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 088/2026 
  

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE - ART. 

72, VIII DA LEI 14.133/2021 
  

―DECLARA para os devidos fins a contratação da 

empresa BG TRANSPORTES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 45.777.090/0001-60, mediante 

Dispensa de Licitação na forma que segue.‖ 

  

O SECRETARIO DE ASSISTENCIA SOCIAL DE BURITI DE 

GOIÁS, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais que lhes 

são conferidas, 

CONSIDERANDO a necessidade da contratação da empresa: BG 

TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

45.777.090/0001-60, conforme exposto no procedimento 

administrativo n.º 1283/2026; 

CONSIDERANDO a solicitação, o parecer jurídico e a justificativa 

contida no Termo de Referência, bem como que a despesa tem 

previsão orçamentária para a contratação da empresa; 

CONSIDERANDO por último, as disposições contidas no inciso I do 

artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

D E C L A R O: 
I - DECLARAR a dispensa de licitação, para Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de PLATAFORMA DE 

ATENDIMENTO DIGITAL, com gestão de filas, envio e 

recebimento de mensagens, cadastro de banco de contatos, e criação 

de automações de respostas automáticas com inteligência artificial. 

Para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Município de Buriti de Goiás. 

  

II - RATIFICAR a dispensa de licitação para a contratação da 

empresa BG TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 45.777.090/0001-60, com sede à Rua VC-10, s/nº, Q.04, LT. 13, 

Bairro Residencial Graciosa, São Luís de Montes Belos - GO, CEP: 

76.057-853, neste ato representada pelo Srº BENJAMIM 

TOLENTINO DA SILVA JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF sob o 

nº 926.439.901-10, para o fornecimento especificado no item anterior, 

valor total de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), conforme 

demonstrativo abaixo. 

  

Item Descrição dos serviços Quant 
Valor 

unitário 
Valor. total 

01 

locação de uma diária de ônibus de 46 lugares, para 

passeio de ida e volta na cidade de Barra do Garças-

MT, no clube Águas Quentes, dos grupos de 

convivência social (como o SCFV – Serviço de 

convivência e fortalecimento de vínculos) 

01 R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

  Valor Total   VALOR  R$ 4.500,00 

  

III – PUBLICAÇÃO - Esta autorização deverá ser divulgada e 

mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme 

determinação do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/2021. 

  

Buriti de Goiás-GO, aos 02 dias de outubro de 2026. 

  

MARCIO BORGES DE SOUSA 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:4AFFFBAC 

 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BURITI DE 

GOIÁS - BURITIPREV 

PORTARIA 36-2026 

 

PORTARIA N.º-- 36/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 – 

BURITIPREV.  
  

“Concede Aposentadoria por Voluntária com 

proventos integrais à servidora GOIAMAR TOMAZ 

DA SILVA, e dá outras disposições”. 

  

A presidente DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DE BURITI DE GOIÁS - BURITIPREV, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos do artigo 20º, § 2º, inciso I da Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, e da Lei n.º 567/2021, de 1º de julho de 

2021, que reformula o Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Buriti de Goiás, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Fica concedida Aposentadoria Voluntária à Sra. 

GOIAMAR TOMAZ DA SILVA, servidor desta Prefeitura, inscrita 

no CPF sob o n.º 422.212.931-34, ocupante do cargo de Técnico de 

Enfermagem, sendo que o valor mensal do benefício terá a seguinte 

discriminação: 

  
COMPOSIÇÃO DO PROVENTO VALOR 

Salário Base R$ 1.813,77 

Quinquênio (40%) R$ 725,51 

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 2.539,28 

  

Art. 2º – A aposentadoria enquadra-se no artigo 20º da Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, sendo que o reajuste do provento será 

feito conforme o parágrafo 2º, inciso I do mesmo artigo, ou seja, será 

reajustado sob o critério da paridade. 

  

Art. 3º - A servidora percebe também o benefício de Pensão por 

Morte junto ao Instituto Nacional do Seguro social - INSS, tendo feito 

a opção pelo valor integral da aposentadoria ora concedida, tudo em 

conformidade com o artigo 24, § 2º, inciso I da Emenda 

Constitucional nº 103/2019. 

  

Art. 4º – O pagamento do benefício de aposentadoria fica a cargo do 

Regime Próprio de Previdência Social de Buriti de Goiás – 

BURITIPREV, conforme a Lei n.º 567/2021, de 1º de julho de 2021 e 

suas respectivas alterações. 

  

Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PRESIDENTE DO BURITIPREV, AOS 05 DIAS 

DO MÊS DE OUTUBRO DE 2026. 

  

NATALLY DA SILVA DE ASSIS 
Presidente do BURITIPREV 

Publicado por: 
Natally da Silva de Assis 

Código Identificador:1420140D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇAO 

DISPENSA Nº 220/2026 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo administrativo nº 1550/2026 

Dispensa nº 220/2026 

  

O MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS/GO, torna público aos 

interessados, que nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, estará recebendo de pessoas jurídicas do ramo, por e-

mail ou protocolo presencial em sua sede, entre os dias 06/10/2026 ao 

dia 08/10/2026, cotação de preços, para Dispensa de Licitação, pelo 

menor preço global, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E/OU 

SUBSTITUIÇÃO DE VIDROS TIPO BLINDEX, FORRO EM 

PVC E ESPELHOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, QUANTITATIVOS E NECESSIDADES 

DEFINIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 

BURITINÓPOLIS/GO. A documentação inerente a habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados 

juntamente com a proposta de preços. O Termo de Referência, 

encontram-se disponível no site: www.buritinopolis.go.gov.br, no 

campo licitações ―dispensa‖. O e-mail de contato para fins de 

recebido das cotações é o: licitacao@buritinopolis.go.gov.br, OU, 

entregar pessoalmente na Secretaria de Administração do 

Município. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021. 

  

Buritinópolis - GO, 02 de outubro 2026. 

  

NAWALY KETHEN SILVA SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Ana Claudia Jesus Dos Santos 

Código Identificador:A5FFB87E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA/GO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA ALTA – 

GO, CNPJ n° 08.288.700/0001-35. Modalidade: Pregão Eletrônico 

nº 36/2026. Tipo: Menor Preço. Regime: Menor Preço por Item. 

Modo de disputa: Aberto. Data/Horário de Abertura: 19/10/2026 

às 08:15h (horário de Brasília). Objeto: Aquisição eventual, futura e 

parcelada de refeições prontas, tipo marmitex, destinadas aos 

pacientes do município de Cachoeira Alta – GO que realizam 

tratamento de hemodiálise no município de Rio Verde – GO. Local: 

www.licitanet.com.br. Mais Informações: e-mail: 

licitacao@cachoeiraalta.go.gov.br 

  

MARLY MARTINS RODRIGUES 
Pregoeira Oficial 

  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:1EFFF7FB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 

CONTRATO N.º 082/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

030/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o nº 08.288.700/0001-

35, torna público o extrato do Contrato nº. 082/2026, proveniente do 

Pregão Eletrônico nº. 031/2026. Fornecedor: CAMMINARE 

MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA. CNPJ sob o nº: 

35.741.144/0001-83. Objeto: Aquisição de Veículos Tipo Micro-

Ônibus, Van e Ambulância. Valor R$ 310.00,00 (trezentos e dez 

mil reais). Vigência da sua assinatura em 01 de outubro de 2026 até 

dia 31 de dezembro 2026. 

  

Cachoeira Alta - GO, 01 dias do mês de outubro de 2026. 

  

WESLAINE ALVES DA MATA 
Gestor do FMS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:E63FA0B6 

 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 

CONTRATO N.º 062/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

031/2026 

 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA – GO, CNPJ/MF sob o 

nº 02.056.760/0001-46, torna público o extrato da Contrato nº. 

062/2026, proveniente do Pregão Eletrônico nº. 031/2026. 

Fornecedor: RS PRESTADOPRA DE SERVIÇOS E COMÉRCIO 

LTDA. CNPJ sob o nº: 40.374.618/0001-36. Objeto Contratação de 

Empresa Especializada para Prestação de Serviço de Obra de 

Revitalização Praça da Independência. Valor Global R$ 

549.000,00 (quinhentos e quarenta e nove mil reais). Vigência da 

sua assinatura em 01 de outubro de 2026 até dia 01 de abril 2027, a 

partir da Ordem de Serviço. 

  

Cachoeira Alta - GO, 01 dias do mês de outubro de 2026. 

  

SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 
Gestor do Poder Executivo 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:38B3A6CA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir Aquisição de 

Materiais Permanentes, segundo os requisitos estabelecidos no Termo 

de Referência, que pode ser retirado do site oficial do Município 

(cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o critério de 

julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 07/10/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 3075/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 
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As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 02 de OUTUBRO de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás -GO  

 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:5F14A157 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 294/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO N° 294/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

―DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 

PENSIONISTA POR MOTIVO DE ÓBITO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS ". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, no 

uso de suas atribuições legais e com fundamento no inciso II do artigo 

37 da Constituição Federal, combinado com a Lei Orgânica 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO que a Sra. IZABEL MARTINS CARDOSO, 

inscrita no CPF sob o nº 937.493.761-15, era titular de benefício de 

pensão por morte concedido através da Portaria nº 006/2018, 

homologada pelo Decreto nº 024-A/2018 de 26 de junho de 2018, 

em razão do falecimento de seu cônjuge, o servidor público municipal 

aposentado ALMERINDO FERREIRA DA SILVA, CPF 

288.562.011-00, ocupante do cargo de Trabalhador Braçal; 

  

CONSIDERANDO o Atestado de Óbito registrado sob a matrícula nº 

029215 01 55 2026 4 00002 097 0000390 10, expedido em 29 de 

setembro de 2026, que comprova o falecimento da pensionista 

ocorrido no dia 24 de setembro de 2026, às 20h46min, no Município 

de São Luís de Montes Belos-GO; 

  

CONSIDERANDO que a data da rescisão do benefício é 24 de 

setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe a legislação previdenciária 

municipal, no sentido de que o benefício de pensão por morte se 

extingue com o falecimento do seu titular; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º – Fica exonerada, por motivo de óbito, a Sra. IZABEL 

MARTINS CARDOSO, do cargo/benefício de PENSIONISTA, que 

percebia junto ao Regime Próprio de Previdência Social do Município 

de Cachoeira de Goiás. 

  

Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 24 de setembro de 2026, data da rescisão 

do benefício. 

  

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA 

DE GOIÁS, aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Naiara Cristina Pereira Santos 

Código Identificador:D9C1CE5B 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir a Aquisição de 

Materiais Permanentes, segundo os requisitos estabelecidos no Termo 

de Referência, que pode ser retirado do site oficial do Município 

(cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o critério de 

julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 07/10/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 3076/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 02 de outubro de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:F1173853 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS PERMANENTES segundo os requisitos estabelecidos 

no Termo de Referência, que pode ser retirado do site oficial do 

Município (cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o 

critério de julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 
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do dia 07/10/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 3074/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeira de 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 02 de AGOSTO de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:0DB0479D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAÇU 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAÇU-GO  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE VALOR Nº. 013/2026 - FMS 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAÇU, com sede nesta 

cidade, Avenida Jataí, nº 839 Setor Vila Martins, Caçu-GO, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 03.381.462/0001-94. Tipo: AVISO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. Amparo legal: LEI 14.133/2021, 

ART. 75, II. Data de início de apresentação de propostas: 05/10/2026 

08:00 (horário de Brasília). Data de encerramento de propostas: 

08/10/2026 17:00 (horário de Brasília). Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 01 

(UM) TERMONEBULIZADOR K-2 UBV-TBR K (VEICULAR), 

COM CONTROLE REMOTO INTERNO NO VEÍCULO E 

BATERIA DE 40 AH INCLUSA, EQUIPADO COM DOIS 

TANQUES DE FORMULAÇÃO DE 50 LITROS CADA, 

TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 10 LITROS, PESO VAZIO 

DE 40 KG, DIMENSÕES DE 140 X 88 X 65 CM E 

DESEMPENHO DO MOTOR DE 60 CV, DESTINADO ÀS 

AÇÕES DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E CONTROLE 

DE VETORES DO MUNICÍPIO DE CAÇU – GO, COM 

RECURSOS PROVENIENTES DAS EMENDAS Nº43, Nº 44 E 

Nº 57 À LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, 

ORIGINÁRIAS DO PROJETO DE LEI Nº 55/2025, QUE 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO 

DE CAÇU, GOIÁS, PARA O EXERCÍCIO DE 2026. VALOR 

ESTIMADO: R$ 34.653,33 (Trinta e quatro mil seiscentos e 

cinquenta e três reais e trinta e três centavos). E-mail para envio da 

proposta e documentação: comprassaude@cacu.go.gov.br. Mais 

Informações: (64) 3656-6000. 

  

Caçu, 02 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Flávia de Jesus Silva 

Código Identificador:2D7046C5 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICIPIO DE CAÇU - GO, por sua Pregoeira, torna público a 

realização doPREGÃO ELETRÔNICO SRP EXE Nº. 014/2026 - 

SRP, MENOR PREÇO POR LOTE, para o Registro de Preços para 

futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços em manutenção aparelhos de ar-condicionado, para 

atendimento das necessidades das Secretarias e Fundos Municipais de 

Caçu/GO. Data e horário do início da disputa: 26/10/2026 às 09h, no 

site (https://www.licitanet.com.br/). Maiores informações fone: (64) 

3656-6001  

  

Caçu GO, 02 de outubro de 2026.  

  

EULÂNIA SANTOS GUIMARÃES –  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Eulania Santos Guimaraes 

Código Identificador:29B449C7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE EDÉIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

EXTINÇÃO UNILATERAL PARCIAL DO CONTRATO, 

INDEFERIMENTO DE REEQUILÍBRIO/CANCELAMENTO 

AMIGÁVEL E DETERMINAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE (PAAR) 
  

Pregão Eletrônico nº 002/2026 

  

Contrato: nº 099/2026 

  

Contratada: R M HOSPITALAR LTDA. – CNPJ nº 

25.029.414/0001-74 

  

Objeto Contratual: Aquisição de medicamentos para atendimento às 

demandas do Centro de Abastecimento Farmacêutico (CAF) do 

Município de Edéia/GO 

  

Item Específico: Item 181 – Metformina Cloridrato associada a 

Dapaglifozina 1.000 mg + 5 mg (Ação Prolongada) 

  

I – RELATÓRIO 
  

Trata-se de procedimento instaurado para a análise da execução 

contratual e do pedido de realinhamento econômico-financeiro 

formulado pela contratada R M HOSPITALAR LTDA. quanto ao 

Item 181 do Contrato nº 099/2026, no qual pretende a majoração do 

valor unitário registrado de R$ 2,86 para R$ 3,30. 

  

A proposta final da contratada sagrou-se vencedora na sessão pública 

do Pregão Eletrônico nº 002/2026, realizada em 11 de fevereiro de 

2026, pelo valor unitário de R$ 2,86. Transcorrido mais de um mês 

entre a sessão e a celebração da avença, a empresa assinou de livre e 

espontânea vontade o Contrato nº 099/2026 em 16 de março de 2026, 

assumindo formalmente o compromisso de fornecimento nas 

condições pactuadas. 

  

Em 22 de abril de 2026, o procurador/representante da empresa, Sr. 

Ivan, passou a contatar o Agente de Contratação do Município 

diretamente em seu canal de comunicação pessoal (WhatsApp) 

pleiteando revisão de valores. Naquela ocasião, após consulta ao setor 

jurídico municipal, o Agente de Contratação foi orientado a cessar 

imediatamente quaisquer tratativas informais via aplicativo pessoal, 

determinando à contratada que formalizasse seus pleitos estritamente 

pelos canais oficiais de comunicação da Administração 

(licitacao@edeia.go.gov.br). 

  

Devidamente instruído o pedido de reequilíbrio, a Administração 

Municipal emitiu despacho motivado de indeferimento em 28 de 

agosto de 2026, diante da constatação de erro exclusivo do fornecedor 
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na fixação do preço e comprovação de ciência prévia dos custos de 

aquisição junto ao fabricante antes da sessão pública. 

Notificada da decisão, a empresa manifestou-se por e-mail em 14 de 

setembro de 2026 admitindo expressamente a ocorrência de "erro 

grotesco na formulação de preço interna". Afirmou ainda a 

impossibilidade de atendimento da Ordem de Compra expedida pelo 

Centro de Abastecimento Farmacêutico em razão de ausência de 

margem de lucro com a fabricante AstraZeneca e requereu o 

"cancelamento de forma amigável" do item para fins de convocação 

da segunda colocada. 

  

Vieram os autos conclusos para deliberação da autoridade 

competente. 

  

II – FUNDAMENTAÇÃO 
  

A atuação administrativa submete-se aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, eficiência e interesse público (art. 37, 

caput, da CF), bem como aos princípios da vinculação ao edital, 

segurança jurídica e planejamento, regidos pela Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

1. Do Indeferimento do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
  

O reequilíbrio econômico-financeiro encontra assento legal no art. 

124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021. Seu deferimento 

exige a demonstração inequívoca de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, alheios à vontade das partes, que 

desfigurem o equilíbrio da avença. 

  

No presente caso: 

  

a) A contratada expressamente admitiu que a discrepância 

orçamentária decorreu de erro interno próprio; 

  

b) Conforme acervo probatório juntado aos autos, a cotação oficial da 

fabricante AstraZeneca (no valor de R$ 3,03) data de 09 de fevereiro 

de 2026, ou seja, dois dias antes da disputa de lances (11/02/2026); 

  

c) A empresa conhecia seus custos de aquisição e, voluntariamente, 

ofertou o preço unitário de R$ 2,86, vindo a assinar o contrato regular 

em 16 de março de 2026 sem registrar qualquer impugnação 

tempestiva. 

  

O erro na elaboração de lance constitui imperícia e risco estritamente 

empresarial (álea ordinária), sendo inidôneo para transferir encargos à 

Administração. Aplica-se a Cláusula 10.2.10 do Contrato nº 099/2026, 

a qual determina caber à empresa arcar com o ônus de equívocos no 

dimensionamento de seus custos, bem como a Cláusula 6.1, que 

estipula a fixidez de preços. Deferir acréscimo de R$ 2,86 para R$ 

3,30 violaria frontalmente o Princípio da Isonomia em relação aos 

demais licitantes classificados. 

  

2. Do Não Cabimento de Cancelamento Amigável e da Inexecução 

Culposa 
  

A extinção consensual prevista no art. 138, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 exige conveniência para a Administração. Não se afigura 

admissível acatar distrato "amigável" quando a contratada, após 

vencer o certame e assinar o instrumento com ordem de fornecimento 

expedida, recusa-se a entregar medicamento essencial à saúde pública 

sob o pretexto de ausência de margem de lucro. 

  

A recusa no atendimento da Ordem de Compra expedida configura 

inadimplemento voluntário e inexecução contratual injustificada, 

autorizando a rescisão unilateral por culpa exclusiva da contratada, 

nos termos do art. 137, inciso I, c/c art. 138, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

3. Da Instauração do Processo Administrativo Sancionatório 

(PAAR) 
  

A extinção do contrato não prejudica nem esgota a aplicação das 

penalidades cabíveis decorrentes do descumprimento culposo da 

obrigação assumida. 

  

A conduta da contratada amolda-se, em tese, às infrações 

administrativas tipificadas no art. 155, incisos IV (dar causa à 

inexecução parcial/total que cause grave dano) e VIII (comportar-se 

de modo inidôneo ou descumprir obrigações) da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, faz-se imperiosa a instauração de Processo Administrativo de 

Apuração de Responsabilidade (PAAR), em autos apartados, 

assegurando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa pelo prazo 

legal de 15 (quinze) dias úteis (art. 157 da Lei nº 14.133/2021), 

visando à apuração de eventuais sanções de multa e impedimento de 

licitar e contratar. 

  

4. Do Remanescente e Atendimento ao Interesse Público 
  

Havendo a recusa da primeira colocada e a extinção parcial do ajuste 

referente ao Item 181, cumpre à Administração zelar pela 

continuidade do abastecimento médico do Município. Fica autorizada 

a adoção do procedimento previsto no art. 90 da Lei nº 14.133/2021 

para convocação dos licitantes remanescentes na ordem de 

classificação do certame. 

  

III – DECISÃO 
  

Ante o exposto, com fundamento nas peças instrutórias, nas cláusulas 

do Contrato nº 099/2026 e na Lei Federal nº 14.133/2021, DECIDO: 

  

I – INDEFERIR o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro 

referente ao Item 181 (Metformina + Dapaglifozina 1.000 mg + 5 

mg), bem como REJEITAR o pleito de "cancelamento amigável" 

formulado pela empresa R M HOSPITALAR LTDA., ante a 

caracterização de erro de risco empresarial e recusa injustificada de 

cumprimento da Ordem de Compra; 

  

II – DETERMINAR A EXTINÇÃO UNILATERAL PARCIAL 
do Contrato nº 099/2026, especificamente quanto ao Item 181, por 

inexecução culposa e descumprimento da obrigação de fornecimento 

imputável exclusivamente à contratada, com amparo nos arts. 137, 

inciso I, e 138, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

  

III – DETERMINAR A INSTAURAÇÃO de Processo 

Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR, em autos 

próprios, para apurar as infrações decorrentes da inexecução e recusa 

injustificada de entrega de itens de saúde, assegurando-se o 

contraditório e a ampla defesa nos termos dos arts. 155, 156 e 157 da 

Lei nº 14.133/2021; 

  

IV – AUTORIZAR o setor competente a proceder à convocação dos 

licitantes remanescentes classificados para o Item 181, em estrita 

observância à ordem do Pregão Eletrônico nº 002/2026 e aos termos 

do art. 90 da Lei nº 14.133/2021; 

  

V – DETERMINAR a notificação formal da empresa R M 

HOSPITALAR LTDA. acerca do teor desta decisão por meio do 

endereço eletrônico oficial cadastrado, a publicação dos atos exigidos 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a ciência ao 

Centro de Abastecimento Farmacêutico (CAF), ao Setor de Licitações 

e Contratos e à Assessoria Jurídica. 

  

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

Edéia/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Edéia 

CNPJ sob o nº 01.788.082/0001-43 

CARLA FARIA DE FREITAS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:BCEB167E 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026027165. Modalidade: 

Inexigibilidade de Licitação nº 087/2025. Contrato: nº 068/2025 - 

CPL- 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

DO CONTRATO. Contratante: MUNICÍPIO DE FORMOSA-

GO, CNPJ sob o nº 01.738.780/0001-34, Contratada: ROCHA 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ nº 17.707.771/0001-16. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

especializados em assessoria e consultoria jurídica para contencioso 

judicial em grau recursal, órgãos superiores e tribunal de contas dos 

Municípios do Estado de Goiás TCM-GO.Fundamento Legal: art. 

107 da Lei Federal nº 14.133/2021.Prazo: 08/10/2026 a 08/10/2027. 

Valor Total: R$ 318.000,00 (trezentos e dezoito mil reais). 

 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:211F98B6 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA 
EXTRATO DE ADESÃO 

  

Nº Processo Administrativo: 2026025279. Modalidade: Adesão a 

ATA nº 082/2026. Contrato n.º 126/2026 - CPL. Contratante: 

PODER EXECUTIVO, inscrito no CNPJ nº 01.738.780/0001-34. 

Contratado: SUPRIR SERVIÇOS LTDA, CNPJ 37.154.465/0001-

07. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços gráficos e tecnológicos para impressão colorida com dados 

variáveis, envelopamento ou acabamento tipo carnê de documentos, 

informativos, convocações e convites, bem como a distribuição e 

entrega desses documentos no endereço do imóvel ou no endereço de 

correspondência do contribuinte do Município de Formosa/GO, 

incluindo solução tecnológica para gerenciamento, rastreamento e 

comprovação das entregas, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e na Ata de Registro de Preços nº 087/2025. Fundamento 

Legal: Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, das Instruções 

Normativas nº 10/2015 e 09/2023 ambas do TCM e demais 

legislações aplicáveis. Prazo: 02/10/2026 à 02/10/2027. Valor Total: 

R$ 1.699.500,00 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil e 

quinhentos reais). 

  

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:0354F7A2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026011961 
  

OBJETIVO: credenciamento de emissora de rádio AM e/ou FM, 

devidamente regularizada perante os órgãos competentes, com 

abrangência em todo território do Município de Goiatuba, 

objetivando a divulgação de notícias de interesse público em 

forma de veiculação de ações institucionais, em atendimento às 

necessidades da Fesg/Unicerrado, segundo especificações e 

quantitativos estabelecidas para efeitos do inciso I, artigo 79, da 

Lei Federal 14.133/2021. 

A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA – 

FESG, por intermédio da Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 

no exercício das atribuições que lhes são conferidas, considerando o 

Edital de Credenciamento nº 001/2026 e as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, torna público o resultado da análise da documentação 

apresentada pela empresa Goiás Produção e Difusão de Rádio e TV 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.479.302/0001-52, interessada 

em participar do procedimento destinado ao credenciamento de 

emissoras de rádio AM e/ou FM para veiculação de programetes 

institucionais de interesse público da FESG/UniCerrado. 

A interessada apresentou pedido de credenciamento acompanhado da 

documentação destinada à comprovação das condições de habilitação 

estabelecidas no instrumento convocatório. 

Procedida à análise dos documentos apresentados, foram verificadas 

as condições relativas à habilitação jurídica; regularidade fiscal, 

social e trabalhista; regularidade da atividade de radiodifusão; 

capacidade técnica e operacional; abrangência de sinal no 

Município de Goiatuba/GO; declarações exigidas e demais 

condições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

Após a conferência, constatou-se que a empresa Goiás Produção e 

Difusão de Rádio e TV LTDA apresentou documentação compatível 

com as exigências estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 

001/2026, demonstrando, nesta fase, o atendimento às condições 

necessárias à sua habilitação. 

Diante do exposto, a Agente de Contratação e Equipe de Apoio 

declaram a empresa Goiás Produção e Difusão de Rádio e TV 

LTDA – CNPJ nº 24.479.302/0001-52 HABILITADA no âmbito do 

Edital de Credenciamento nº 001/2026. 

A presente habilitação representa o reconhecimento do atendimento às 

condições estabelecidas no instrumento convocatório, não se 

confundindo com o ato de credenciamento nem gerando, por si só, 

direito subjetivo à contratação, garantia de quantitativo mínimo 

de inserções ou faturamento mínimo, permanecendo a eventual 

contratação sujeita às demais etapas e condições previstas no Edital e 

no Termo de Referência. Essa ressalva é especialmente coerente com 

o edital, que expressamente estabelece que o credenciamento não gera 

direito subjetivo à contratação. EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº001/2026. 

Publique-se o presente resultado para conhecimento dos interessados e 

prosseguimento dos atos subsequentes do procedimento, observado o 

prazo recursal previsto no instrumento convocatório. 

  

Goiatuba/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

LETÍCIA NUNES GONÇALVES 
Agente de Contratação da FESG 

Portaria nº 2.976/2026 

  

MARRY FERREIRA SANTOS 
Membro da Equipe de Apoio 

Portaria nº 3.038/2026 

  

DÉBORAH REIS CÂNDIDO MENDES 
Membro da Equipe de Apoio 

Portaria nº 3.038/2026 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:C6BF39F1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO 362/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 362/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2024 
  

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE HIDROLÂNDIA-GO X D M 

DA SILVA MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO. 

  

OBJETO: registro de preço, para futuras aquisições de materiais de 

construção e materiais elétricos, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais e Fundos Municipais. 
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FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133 de 2021. 

  

VALOR: O valor total da contratação é de R$ 52.410,65 (cinquenta e 

dois mil, quatrocentos e dez reais e sessenta e cinco centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
02.36.15.452.0003.1005.4.4.90.30.24 Fonte: 100 

  

VIGÊNCIA: 29/09/2026 à 28/09/2027. 

  

DATA DE ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: O Município de Hidrolândia-GO, representado 

pelo Gestor Público Municipal Bruno Chaves Silva, pelo prestador: D 

M DA SILVA MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.XXX.XXX/0001-70. 

 

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:2B507701 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 

537/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 

537/2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

INDIARA, inscrito no CNPJ nº 55.905.225/0001-89, com sede 

administrativa na Alameda Valeriano de Faria, s/n, Quadra 03, Lote 

14, Setor Alto da Primavera, Indiara/GOv. SIGNATÁRIO: Josisley 

Marques de Lima, nomeada pelo Decreto Municipal nº 005/2025-

RH, inscrita no CPF nº 026.XXX.XXX-74. CONTRATADA: 

GOIASPAPER DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

13.712.784/0001-22, com endereço à Rua C131, nº 877, QD. 258, LT. 

01, sala 01, Bairro Jardim América, na cidade de Goiânia-GO, CEP: 

74255-240, neste ato representado pelo Sr. CAIO CESAR ALVES 

FONSECA, regularmente inscrito no CPF nº 040.XXX.XXX-98, 

residente e domiciliado na cidade de Goiânia/GO. ESPÉCIE: 

Fornecimento. MODALIDADE: Processo Administrativo – 

Indiara/GO nº 3890/2026, proveniente de Adesão à Ata de Registro 

de Preços nº 439/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 071/2025 e 

do Processo Administrativo nº 2025019736 do Município de 

Morrinhos/GO. OBJETO: Contratação de empresa especializada em 

fornecimento de materiais de pedagógicos e de expediente, destinados 

ao abastecimento das Unidades de Ensino deste município, atendendo 

as demandas da Secretaria Municipal de Educação de Indiara/GO. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal Nº 14.133/21. VALOR 

TOTAL DO CONTRATO: R$ 396.745,56 (trezentos e cinquenta e 

seis mil, setecentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis 

centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Escola: 

16.01.12.365.1260.2065.3.3.90.30.16. Ficha: 436. Fonte: 101. R$ 

198.372,78. Creche: 16.01.12.365.1260.2071.3.3.90.30.16. Ficha: 

451. Fonte: 101. R$ 198.372,78. VIGÊNCIA: Este contrato terá 

vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. DATA 

DA ASSINATURA: 28/09/2026. 

  

Indiara – Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:08E73715 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 479/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 479/2026 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

INDIARA, inscrito no CNPJ nº 55.905.225/0001-89, com sede 

administrativa na Alameda Valeriano de Faria, s/n, Quadra 03, Lote 

14, Setor Alto da Primavera, Indiara/GO. SIGNATÁRIA: Josisley 

Marques de Lima, nomeada pelo Decreto Municipal nº 005/2025-

RH, inscrita no CPF nº 026.XXX.XXX-74. CONTRATADA: 

AMALDO ALVES DE BRITO 49413996172, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.639.733/0001-76, com 

sede na Rua Messias Luiz da Costa, SN, Quadra 06, Lote 11, Vale do 

Sol, no município de Indiara-GO, neste ato representado por 

AMALDO ALVES DE BRITO, portador do CPF sob nº 

XXX.XXX.961-72. ESPÉCIE: Prestação de Serviços. 

MODALIDADE: Processo Administrativo nº 2361/2026, Dispensa 

de Licitação nº 213/2026. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de chaveiro, serralheria e 

manutenção corretiva, incluindo fornecimento de mão de obra e, 

quando necessário, materiais e componentes indispensáveis à 

execução dos serviços, destinados à manutenção e conservação das 

instalações e bens vinculados à Secretaria Municipal de Educação de 

Indiara–GO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal Nº 

14.133/21. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 15.000,00 

(quinze mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.01.12.365.1260.2065.3.3.90.39.16. Fonte: 101. Ficha: 439. 

VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência até 31/12/2026, a partir da 

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 20/08/2026. 

  

Indiara – Goiás, 02 de outubro de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:D84C0095 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 252/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 252/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da aquisição a ser CONTRATADA; 

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Considerando que os valores da aquisição/fornecimento ofertados 

são compatíveis com os valores praticados; 

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 252/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa INDIARA SERVIÇOS 

POSTUMOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 22.295.215/0001-10, 

sediada na R Josino Rodrigues de Almeida, s/n, Quadra: X, Lote: 05, 

Sala: 01, Setor Alto da Primavera, na cidade de Indiara - GO, 

representada por Sr. JUVERCILIO RESENDE RODRIGUES DA 

SILVA portador do CPF n° 833.XXX.XXX-49, no valor global de R$ 

450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), cujo objeto é a aquisição 

de arranjo fúnebre de flores naturais destinadas a manifestações 

institucionais de pesar e homenagens póstumas no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação de Indiara/GO, conforme este 

Termo de Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 02 de outubro de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:63855474 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 253/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 253/2026 
  

“Dispõe sobre ato de ratificação dispensa de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da aquisição a ser CONTRATADA; 

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Considerando que os valores da aquisição/fornecimento ofertados 

são compatíveis com os valores praticados; 

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 253/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa DIVINO FERREIRA DE 

OLIVEIRA 89729455104, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 32.881.983/0001-09, com sede na Rua HF-12, SN, 

Quadra 13, Lote 04, Residencial Fortaleza, no município de Indiara-

GO, neste ato representado pelo Sr. DIVINO FERREIRA DE 

OLIVEIRA, inscrito no CPF sob nº XXX.XXX.551-04, no valor de 

R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais), cujo objeto é a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de frete, visando ao transporte de materiais, equipamentos, 

estruturas, insumos, mobiliários e demais bens necessário à 

execução das diversas atividades desenvolvidas pelo Município de 

Indiara-GO, incluindo a sede municipal, zona rural e o Distrito de 

Carlândia, conforme Termo de Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 02 de outubro de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:412D988E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. 
  

Inexigibilidade nº 034/2026. 
  

Processo Administrativo nº 4514/2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE INDIARA/GO, com fundamento 

no art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000 e no art. 184 da Lei nº 

14.133/2021, considerando os documentos e justificativas constantes 

dos autos do Processo Administrativo nº 4514/2026, DECIDE: 

  

RATIFICAR a inexigibilidade de licitação para a celebração e 

execução pelo Município de Indiara/GO do Termo de Cooperação nº 

218/2025-PM, referente ao Processo SEI nº 202500002081684, 

celebrado pelo Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de 

Estado da Segurança Pública – SSP/GO; 

  

AUTORIZAR os repasses mensais no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), totalizando R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) por 

um período de 12 meses, à conta da dotação orçamentária nº 
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03.02.06.181.0660.2007.3.3.90.45.00 – Ficha 101 – Fonte 100, bem 

como a emissão de empenho global para o exercício; 

  

DETERMINAR que os repasses sejam creditados exclusivamente na 

conta da Polícia Civil do Estado de Goiás, CNPJ Nº 

37.014.123/0001-91. 

  

CONDICIONAR cada repasse ao atestado do fiscal e à comprovação 

da aplicação da parcela anterior, vedada a utilização dos recursos para 

despesas com pessoal ou para finalidade diversa daquela pactuada; 

  

DESIGNAR a servidora NATHANE RODRIGUES FARIA 

ALVES, matrícula nº 2686, como fiscal do instrumento, competindo-

lhe acompanhar sua execução, conferir os relatórios de aplicação dos 

recursos e atestar cada repasse; 

  

DETERMINAR, em estrito cumprimento ao disposto no art. 94 da 

Lei nº 14.133/2021, a imediata divulgação deste ato e do instrumento 

de adesão no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

bem como no sítio eletrônico oficial do Município e Diário Oficial, 

como condição indispensável para a sua eficácia legal. 

  

Indiara/GO, 25 de setembro de 2026. 

  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:BAAE56B2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166720/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa VICOM ENGENHARIA INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA - CNPJ Nº 44.103.456/0001-52, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 0017/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 

015/2026, tendo por objeto o registro de serviços de locação de bens 

moveis e outras naturezas e intangíveis, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 166720/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

3.318,00 (Três mil trezentos e dezoito reais). 

  

Publicado por: 
Talita Monique de Godoi Santos 

Código Identificador:78784A0A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166729/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa VICOM ENGENHARIA INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA - CNPJ Nº 44.103.456/0001-52, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 0017/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 

015/2026, tendo por objeto o registro de serviços de locação de bens 

moveis e outras naturezas e intangíveis, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 166729/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

1.450,00 (Um mil quatrocentos e cinquenta reias). 

Publicado por: 
Talita Monique de Godoi Santos 

Código Identificador:72667DAC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166732/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa VICOM ENGENHARIA INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA - CNPJ Nº 44.103.456/0001-52, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 0017/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 

015/2026, tendo por objeto o registro de serviços de locação de bens 

moveis e outras naturezas e intangíveis, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 166732/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

4.350,00 (Quatro mil trezentos e cinquenta). 

Publicado por: 
Talita Monique de Godoi Santos 

Código Identificador:39007DD1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166737/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa ELISMAR DE OLIVEIRA RODRIGUES 

SOUND LOCACOES - CNPJ Nº 29,520,729/0001-70, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 0017/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 

015/2026, tendo por objeto o registro de serviços de locação de bens 

moveis e outras naturezas e intangíveis, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 166737/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

5.814,00 (cinco mil oitocentos e quatorze reais).  

Publicado por: 
Talita Monique de Godoi Santos 

Código Identificador:B39D5275 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166738/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa ELISMAR DE OLIVEIRA RODRIGUES 

SOUND LOCACOES - CNPJ Nº 29,520,729/0001-70, oriunda do 

Pregão Eletrônico nº 0017/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 

015/2026, tendo por objeto o registro de serviços de locação de bens 

moveis e outras naturezas e intangíveis, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 166738/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

1.228,00 (Mil duzentos e vinte e oito reais). 

  

Publicado por: 
Talita Monique de Godoi Santos 

Código Identificador:893BBF7C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 061/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, 

ESTADO DE GOIÁS, através da Secretaria de Gestão, torna pública 

o aviso de agendamento da licitação Pregão Eletrônico nº 061/2026, 

do tipo menor preço UNITÁRIO, regido pela Lei Federal n. 

14.133/21, para SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELETROPORTÁTEIS, TAIS 

COMO GELADEIRAS, FOGÕES, MICRO-ONDAS, 

LIQUIDIFICADORES, BEBEDOUROS, ENTRE OUTROS, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E DAS DEMAIS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS/GO, onde realizará 

sessão pública online, no dia 19 de outubro de 2026 às 08h00min 

através da plataforma de compras BNC através do link 

https://bnc.org.br/. O Edital estará disponível pelo endereço eletrônico 

www.inhumas.go.gov.br, https://bnc.org.br/, dúvidas pelo e-mail: 

diretorialicitacao.inhumas@gmail.com . Inhumas/GO 

 

Publicado por: 
Laila Cristina Domingos de Paula Pereira 

Código Identificador:B5F199E4 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226364/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa G7 DISTRIBUIÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ: :21.978.696/0001-03, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 035/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0130/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição materiais 

de limpeza , conforme o empenho nº 226364/2026, acostado aos 

autos, no valor de R$ 13.232,70(Treze mil, duzentos e trinta e dois 

reais e setenta centavos.). 

  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:9F67BE01 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226367/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa G7 DISTRIBUIÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ: :21.978.696/0001-03, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 035/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0130/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição materiais 

de limpeza , conforme o empenho nº 226367/2026, acostado aos 

autos, no valor de R$ 8.620,17(Oito mil, seiscentos e vinte reais e 

dezessete centavos.). 

  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:7947CD8B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226369/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa G7 DISTRIBUIÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ: :21.978.696/0001-03, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 035/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0130/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição materiais 

de limpeza , conforme o empenho nº 226369/2026, acostado aos 

autos, no valor de R$ 9.364,68(Nove mil, trezentos e sessenta e quatro 

reais e sessenta e oito centavos.). 

  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:4AC21AF8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226370/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa AUTO POSTO R5 LTDA, 

inscrita no CNPJ: 04.354.236/0001-87, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 046/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0202/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de 

combustível para manutenção das atividades operacionais, conforme o 

empenho nº 226370/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

27.855,76(Vinte e sete mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e 

setenta e seis centavos.).  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:3924CAD3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226372/2026 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa AUTO POSTO R5 LTDA, 

inscrita no CNPJ: 04.354.236/0001-87 :, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 046/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0202/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de 

combustível para manutenção das atividades operacionais, conforme o 

empenho nº 226372/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

1.603,80(mil seiscentos e três reais e oitenta centavos.). 

  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:79B77F36 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226373/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa AUTO POSTO R5 LTDA, 

inscrita no CNPJ: : 04.354.236/0001-87, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 046/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 0202/2026, tendo por 

objeto o registro de preço para futura e eventual aquisição de 

combustível para manutenção das atividades operacionais, conforme o 

empenho nº 226373/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

275,20(duzentos e setenta e cinco reais e vinte centavos).  

 

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:E234CAFE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE EMPENHO 226435/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE INHUMAS, inscrito 

no CNPJ nº 28.997.560/0001-81, através de sua gestora ELAENE 

CRISTINA BRÁS, inscrita no CPF: 785.337.591-34, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa D M DA SILVA 

MADEIRAS PARA CONSTRUÇÃO, inscrita no CNPJ: 

:43.393.791/0001-70, oriunda do Pregão Eletrônico nº 025/2025 e da 

Ata de Registro de Preços nº 040/2025, tendo por objeto o registro de 

preço para futura e eventual aquisição materiais de construção, 

conforme o empenho nº 226435/2026, acostado aos autos, no valor de 

R$ 1.995,00(Um mil, novecentos e noventa e cinco reais..). 

  

Publicado por: 
Andréa Moreira de Rezende Pereira 

Código Identificador:B363B09B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ATAS DO PE 50/2026 

 

A presente Ata tem por objeto o sistema de registro de preços 

contratação de empresa para aquisição de equipamentos hospitalares 

em cumprimento ao plano de trabalho da Emenda Parlamentar nº 

43420019 da Deputada Federal Adriana Accorsi, para suprir as 

necessidades da secretaria de saúde de Inhumas/GO 

Contratadas:GOMIDE SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 58.988.976/0001-02, 

SAFRA INDUSTRIA DE MOVEIS HOSPITALARES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 47.702.009/0001-08  

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:3F05DBF8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166619 N°EMPENHO: 226304 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO CORUMBA 

HOSPITALAR LTDA CNPJ: 18.442.927/0001-47ORIUNDA DO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2025 E DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 047/2026. AQUISIÇÃO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS N° OF: 166619/2026. NO VALOR DE R$ 2.725,60 

COSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:AFC12ADD 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166636 N°EMPENHO: 226324 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO C&C HOSPITALAR 

CNPJ:36.830.917/0001-60 ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 036/2025 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 047/2025. 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALAR N° OF: 

1666360/2026. NO VALOR DE R$ 20.079,60 COSTADO AOS 

AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:76665AA4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166657 N°EMPENHO: 226379 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166657/2026. NO VALOR DE R$ 3.788,93 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:5BC791E5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166660 N°EMPENHO: 226384 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166660/2026. NO VALOR DE R$ 2.327,10 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:2C04D302 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166661 N°EMPENHO: 226381 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166661/2026. NO VALOR DE R$ 1.679,31 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:F13FAB77 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166671 N°EMPENHO: 226303 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO HLR 

DISTRIBUIÇAO E SERVICOS LTDA CNPJ: 60.852.726/0001-

84ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 203/2026. AQUISIÇÃO DE 

GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166671/2026. NO VALOR DE 

R$ 630,00 COSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:A6762C7A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166684 N°EMPENHO: 226380 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 205/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166684/2026. NO VALOR DE R$ 541,11 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:35B90834 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166686N°EMPENHO: 226378 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166686/2026. NO VALOR DE R$ 1.926,05 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:FF791D6E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166687 N°EMPENHO: 226385 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166687/2026. NO VALOR DE R$ 6.416,63 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:D71A8DDE 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166689 N°EMPENHO: 226382 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AUTO POSTO R5 

CNPJ: 04.354.236/0001-87ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 046/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 202/2026. 

AQUISICAÕ DE COMBUSTIVEL PARA SAUDE N° OF: 

166689/2026. NO VALOR DE R$ 2.921,10 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:363D81A5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166748 N°EMPENHO: 226418 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ELISMAR DE 

OLIVEIRA RODRIGUES SOUND LOCAÇOES CNPJ: 

29.520.729/0001-70 ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

006/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 009/2026. 

LOCACOES DE BENS MOVEIS N° OF: 166748/2026. NO VALOR 

DE R$ 485,00 ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:374AB957 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166750 N°EMPENHO: 226413 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO DISTR. DE 

NANANAS SERRA DOURADA LTDA CNPJ: 65.476.841/0001-

15ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 190/2026 AQUISICAO DE 

GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166750/2026. NO VALOR DE 

R$ 260,80 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:F583449E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166752 N°EMPENHO: 226414 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO HLR 

DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA. CNPJ: 60.852.726/000184 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 196/2026 AQUISICAO DE 

GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166752/2026. NO VALOR DE 

R$ 1.741,90 ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:D208E3E4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166756 N°EMPENHO: 226415 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO G7 DISTRIBUIÇÃO 

LTDA CNPJ: 21.978.696/0001-03ORIUNDA DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0041/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 194/2026 AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS 

N° OF: 166756/2026. NO VALOR DE R$ 485,00 ACOSTADO AOS 

AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:89082A4E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166758 N°EMPENHO: 226416 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO AVICOLA GOIAS 

COMERCIO DE FRIOS LTDA CNPJ: 02.312.216/0001-

18ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 198/2026 AQUISICAO DE 

GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166758/2026. NO VALOR DE 

R$ 2.456,40 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:A986D7DE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166773 N°EMPENHO: 226421 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO REALMED 

HOSPITALAR EIRELI ME CNPJ: 04.847.959/0001-18 ORIUNDA 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 005/2026. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

FARMACOLOGICO N° OF: 166773/2026. NO VALOR DE R$ 

16.800,00 COSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:1A8FF306 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166778 N°EMPENHO: 226412 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO NUTRILICIT LTDA 

CNPJ: 62.339.729/0001-44ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 041/2026 E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 198/2026 

AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166778/2026. 

NO VALOR DE R$ 5.058,80 ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:898F981D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166780 N°EMPENHO: 226430 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO RM HOSPITALAR 

LTDA CNPJ: ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 054/2026. AQUISIÇÃO 

DE MATERIAIS FARMACOLOGICO N° OF: 166780/2026. NO 

VALOR DE R$ 47.000,00 COSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026  
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Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:3EB27B52 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166785 N°EMPENHO:226438 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 1667852026. NO VALOR 

DE R$ 22.635,00 ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:EC18AB71 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166789 N°EMPENHO:226436 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166789/2026. NO VALOR 

DE R$ 2.842,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:776DE560 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166792 N°EMPENHO:226439 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166792/2026. NO VALOR 

DE R$ 115,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:02573092 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166793 N°EMPENHO: 226419 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO HLR 

DISTRIBUICAO E SERVICOS LTDA. CNPJ: 60.852.726/000184 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 196/2026 AQUISICAO DE 

GENEROS ALIMENTICIOS N° OF: 166793/2026. NO VALOR DE 

R$ 1.033,80 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:AEBBD9AB 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166797 N°EMPENHO: 226441 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166797/2026. NO VALOR 

DE R$ 23.095,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:364AC6E6 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166798 N°EMPENHO: 226442 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166798/2026. NO VALOR 

DE R$ 1.350,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:69D71106 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166800 N°EMPENHO: 226443 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166800/2026. NO VALOR 

DE R$ 115,00 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:54BB442C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OF: 166808 N°EMPENHO:226444 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO ROCHEDO 

COMERCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 26.368.557/0001-

73ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 204/2026 AQUISICA DE GAS 

ENGARRAFADO PARA SAD N° OF: 166808/2026. NO VALOR 

DE R$ 22.608,50 ACOSTADO AOS AUTOS.  

  

INHUMAS 02 DE OUTUBRO DE 2026 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:A8A7103A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 166788/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 
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VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa SINCES TECNOLOGIA 

COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ Nº 33.615.509/0001-06 

oriunda do Pregão Eletrônico nº 048/2025 e da Ata de Registro de 

Preços nº 041/2025, tendo por objeto o registro de preço para futura e 

eventual aquisição de equipamentos de processamento de dados, 

conforme Ordem de Fornecimento nº 166788/2026, acostado aos 

autos, valor de R$ 9.165,00 (nove mil cento e sessenta e cinco reais).  

 

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:E3778F13 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 498/2.026 

 

ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 498/2.026 
  

Motivação: Inexigibilidade de Licitação 

Fundamento legal: Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

O ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE IPAMERI, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e considerando tudo o que constam nos autos: 

  

CONSIDERANDO o parecer dando conta da legalidade do processo 

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação; 

CONSIDERANDO que a contratação se faz necessária para que seja 

assegurado o bom funcionamento das atividades administrativas; 

CONSIDERANDO o permissivo contido Lei Federal n. 14.133/2021. 

RESOLVE: 
Art.1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação fundamentada na 

Lei Federal n. 14.133/2021, sendo o objeto da contratação: Condutor 

Socorrista Plantonista - Samu, referente ao Edital do Chamamento 

Público n° 005/2.026, 69.227.349 FABIANO ROBISON SILVA, 

pessoa juridíca inscrita no CNPJ sob n° 69.227.349/0001-67, com 

CPF n°963.653.821-20, situada no município de Ipameri, à Rua Nova 

Roma, n° 800, Qd. 15, Lt. 800, Bairro Boa Vista, neste ato 

representado por FABIANO ROBISON SILVA , com CPF 

n°963.653.821-20 com inscrição na CNH sob o n.º 04103397197. 

Art. 2º - Este Ato entra em vigência na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

IPAMERI - GO, 01 (primeiro) dia do mês de outubro de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

―Ratifica os termos do ato declaratório de inexigibilidade de 

licitação.” 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei 

14.133/2021, conforme Termo de Referência, resolve: 

  

RATIFICAR o Ato de Inexigibilidade de Licitação 498/2.026 de 01 

(primeiro) dia do mês de outubro de 2.026, constante do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação, e ordenar sua publicação em 

cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021. 

  

IPAMERI - GO, 01 (primeiro) dia do mês de outubro de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:030C8249 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 683/2.026. 

 

EXTRATO DE CONTRATO nº 683/2.026. 
  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

iPAMERI – cnpj: 07.777.639/0001-27. 

  

CONTRATADA: 69.227.349 FABIANO ROBISON SILVA, 

pessoa juridíca inscrita no CNPJ sob n° 69.227.349/0001-67, situada 

no município de Ipameri, à Rua Nova Roma, n° 800, Qd. 15, Lt. 800, 

Bairro Boa Vista, neste ato representado por FABIANO ROBISON 

SILVA , com CPF n°963.653.821-20 com inscrição na CNH sob o n.º 

04103397197. 
  

OBJETO: Constitui objeto deste contrato à prestação de serviço de 

Condutor Socorrista Habilitado - Samu, constante do Edital de 

Credenciamento Público nº 005/2.026. 

  

VALOR ESTIMADO MENSAL: R$ 5.238,00 (cinco mil, duzentos 

e trinta e oito reais). 

  

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01/10/2.026. 

  

DATA DA VIGÊNCIA: 01/10/2.026 a 31/12/2.026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/2.021. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Mensal. 

  

Ipameri-Goiás, 01 (primeiro) dia do mês de outubro de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:D9683B1F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 553/2026, DE 01º DE OUTUBRO de 2026. 
  

Dispõe sobre a exoneração de servidor que menciona 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância ao 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Ipameri-GO, 

  

CONSIDERANDO, o pedido formal de exoneração apresentado pela 

servidora Sra. Maria Fernanda de Araújo Souza, protocolado sob o n° 

2026020552; 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º- Fica exonerada, a pedido, do cargo de Chefe de Núcleo, a 

servidora Sra. Maria Fernanda de Araujo Souza, matrícula 

funcional nº 104.630. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

ao 01º (primeiro) dia do mês de outubro de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri 
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Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:24FAD591 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 554/2026, DE 01º DE OUTUBRO de 2026. 
  

Dispõe sobre a nomeação de servidor que menciona e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri, bem como em observância ao 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Ipameri-GO, 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º- Fica nomeada para o cargo em comissão de Chefe de Núcleo 

a Sra. Paloma Eduarda Darc Rosa, lotada na Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

ao 01º (primeiro) dia do mês de outubro de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri  

  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:E26BAA47 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4114/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 4114/2026, de 02 de OUTUBRO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FLÁVIO NILO GUIMARÃES 

RABELO, Gestor de resíduos sólidos, lotado na Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 

102.909, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, 

conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FLÁVIO NILO 

GUIMARÃES 

RABELO 

 APARECIDA DE 

GOIÂNIA - GO 
 25/09/2026 

VIAGEM A APARECIDA 

DE GOIÂNIA PARA 

PARTICIPAR DE UMA 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

SOBRE A DECLARAÇÃO 

AMBIENTAL DO 

IMÓVEL-DAI, NO 

ANFITEATRO 

MUNICIPAL. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL MITSUBISHI 

L200 TRITON, PLACA: 

SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 2 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:E6A422E9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 4115/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 4115/2026, de 02 de OUTUBRO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor FLÁVIO NILO GUIMARÃES 

RABELO, Gestor de resíduos sólidos, lotado na Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, matrícula funcional nº.: 

102.909, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, 

conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

FLÁVIO NILO 

GUIMARÃES 

RABELO 

CALDAS 

NOVAS - GO 
10/09/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS, NO CENTRO DE 

TRIAGEM DE ANIMAIS 

SILVESTRES-CETRAS 

PARA AJUDAR O 

MOTORISTA DA SEMMA 

A TRANSPORTAR 

ANIMAL SILVESTRE QUE 

FOI ATROPELADO 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL MITSUBISHI 

L200 TRITON, PLACA: 

SCD 0F41 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 2 (dois) dias do mês de outubro de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:F14F253A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPIRANGA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
  

O Município de Ipiranga de Goiás/GO, por intermédio do 

Departamento de Licitações e Contratos, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que, em razão da necessidade de 

adequação do prazo para recebimento das propostas, RETIFICA a 

data anteriormente prevista para a realização da sessão pública 

da Concorrência Eletrônica nº 005/2026, cujo objeto é a: OBRA 
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DE CONSTRUÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA NO 

DISTRITO DE BOM JESUS, MUNICÍPIO DE IPIRANGA DE 

GOIÁS/GO. 
Em razão da presente retificação, ficam estabelecidas as seguintes 

datas e horários: 

Fim do recebimento das propostas: 22 de outubro de 2026, às 

08h30min; 

Início da disputa de preços: 22 de outubro de 2026, às 09h00min. 

A sessão pública será realizada por meio da plataforma eletrônica 

indicada no Edital. 

Ficam mantidas todas as demais condições, exigências, 

especificações, critérios de julgamento e disposições constantes do 

Edital e seus anexos que não tenham sido expressamente alteradas 

por esta retificação. 
A presente retificação integra o Edital para todos os fins, devendo ser 

observada por todos os interessados no certame. 

  

Ipiranga de Goiás/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

JULIANA MARIA DE JESUS GONZAGA DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação / Pregoeira 

Município de Ipiranga de Goiás/GO 

  

Publicado por: 
Juliana Maria de Jesus Gonzaga de Oliveira 

Código Identificador:D516998F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE 

ITAGUARU-FMAS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 032/2026-AS 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1700/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 163/2026. 

NUMERO DO CONTRATO: 032/2026-AS 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAGUARU. 

CONTRATADA: SOLVE COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº: 45.438.636/0001-58 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA MÁQUINA DE COSTURA 

RETA CONVENCIONAL PARA SERVIÇO DO FUNDO 

MUNICIPAL ASSISTENCIA SOCIAL.IS, ARTICULAÇÃO COM 

REDE DE ATENDIMENTO. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: de 30/09/2026 a 31/12/2026. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 847,00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
07.21.08.122.819.1.37.4.4.90.52.34 Ficha:346/ Fonte: 100 / 

Subelemento 34. 

Data Assinatura: 30/09/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial, conforme determinação do parágrafo único do art. 

72 da Lei 14.133/2021 

  

ITAGUARU, Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Danielly Fernanda de Carvalho 

Código Identificador:D1FD2AEB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO DISPENSA DIGITALPROG 968 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa DIGITALPROG SERVICO AUTOMOTIVO LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 19.164.810/0001-01, estabelecida na R 

PADRE SERAFIN, N 126, SETOR OESTE, na cidade de RIO 

VERDE, Estado de GOIAS, possui qualificação técnica para fornecer 

os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção da secretaria 

de administração; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços mecânicos para manutenção de 

veículos, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 02 dias do 

mês de OUTUBRO do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:00D3D5B3 

 
SECRETARIA DE TURISMO, IND. COM. MEIO AMBIENTE 

E DESPORTO 

ATO DISPENSA CENTRAL PARK 979 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa CENTRAL PARK LAZER E ENTRETENIMENTO 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 24.670.613/0001-02, 

estabelecida na R HILDEBRANDO GUILHERME STRONGREM, 

n° s/n, Centro, na cidade de LAGOA SANTA, Estado de Goiás, possui 

qualificação técnica para fornecer os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção da secretaria 

de TURISMO; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 
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RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços para locação de espaço para a 

realização do evento CELEBRAI de 2026, nos termos do inciso II do 

art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando 

a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 02 dias do 

mês de outubro do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo Municipal 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:67B33952 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA ANAS 988 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa ANA APARECIDA PAULINO 17552552840, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 17.445.568/0001-19, estabelecida na T 

EDUARDO ANIBAL, n° 1361, PAULO PRATA, na cidade de 

BARRETOS, Estado de SÃO PAULO, possui qualificação para 

prestar os serviços solicitados.  

b) – Em razão da necessidade dos pacientes que se encontra em 

tratamento Oncológico na Cidade de Barretos/SP; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para prestação de serviços 

com hospedagem, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 02 dias do mês de OUTUBRO do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:E7452FDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA REFRIGERAÇAO 991 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa REFRIGERACAO CASSILANDIA LTDA, inscrita 

no CNPJ: 15.556.681/0001-46, situada na R IZAIAS TEIXEIRA 

BORGES, nº 344, CENTRO, Cassilândia, Mato Grosso do sul, possui 

qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de peças 

destinados a manutenção de veículos da secretária de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 02 dias do mês de outubro do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:759976DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA RODRIGO 989 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa RODRIGO KIOKI 00319130169, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 40.432.081/0001-13, estabelecida na 10 R RUA 

ULYSSES GUIMARAES, s/n, CENTRO, na cidade de Lagoa Santa, 

Estado de Goiás, Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer 

os serviços solicitados; 

b) – A contratação se faz necessária para manutenção dos 

departamentos da saúde; 

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

  

d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

e) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços de manutenção de ar condicionado 

para secretaria de saúde e academia de saúde, nos termos do inciso II 

do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

BÁSICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, 

Estado de Goiás, aos 02 dias do mês de outubro do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:ABB820E4 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO SESSÃO ABERTURA PROPOSTA TÉCNICA 

 

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTA 

TÉCNICA 
  

CONCORRÊNCIA nº 09/2026, 

Tipo: Melhor Técnica e Preço 

  

O MUNICIPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS, torna publico 

para conhecimento dos interessados, que fara no dia 08 de outubro de 

2026, as 15h00min, sera aberta a sessão, onde procedera a abertura do 

envelope nº 2 – Proposta Técnica das empresas participantes da 

Concorrência nº 09/2026, na Sede da Prefeitura Municipal de Montes 

Claros de Goiás. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 02 de outubro de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:D2B7B96B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 273/2026 - FMDSC 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato: 273/2026 

Contratante: 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 

19.115.268/0001-05 

Contratada: 
JUAREZ FELIX BARBOSA 46415386115, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita sob o CNPJ nº 40.972.182/0001-87 

Objeto: Contratação de empresa especializada em desentupimento e limpeza. 

Valor Global: R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) 

Prazo de vigência De 08/09/2026 até 31/12/2026 

Dotação: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania 

17.1723.08.122.1002.2061.339039.78 

17.1724.08.245.0011.2070.339039.78 

17.1724.08.245.1002.2084.339039.78 

Data da publicação: 02/10/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto na lei n° 14.133/2021, que foi 

publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato 

resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos 

estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, ao 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:1474C73A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

EXTRATO DE DISPENSA Nº 87/2026 - FMDSC 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 87/2026 

Tipo de Dispensa Art. 75, inciso II da lei 14.133/2021 

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

CIDADANIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ 

nº 19.115.268/0001-05 

Contratada: 
JUAREZ FELIX BARBOSA 46415386115, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita sob o CNPJ nº 40.972.182/0001-87 

Objeto: Contratação de empresa especializada em desentupimento e limpeza. 

Valor: R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) 

Data da Publicação 02/10/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 91, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:D313036A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 278/2026 - FMMA 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº do Contrato: 278/2026 

Contratante: 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 

32.930.376/0001-91 

Contratada: 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ n° 61.198.164/0001-60 

Objeto: 
Contratação de seguradora para cobertura de Fiat TORO FREEDOM 2.0 

PLACA PQL3349. 

Valor Global: R$ 2.140,48 (dois mil cento e quarenta reais e quarenta e oito centavos) 

Prazo de vigência De 29/09/2026 até 29/09/2027 

Dotação: FMMA – 18.1826.18.541.1009.2075.339039.69 

Data da publicação: 02/10/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto na lei n° 14.133/2021, que foi 

publicado no placar de avisos da Prefeitura Municipal, o extrato 

resumido firmado entre as partes acima mencionadas, pelos prazos 

estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:BE8875F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 296/2026 - FMMA 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 296/2026 

Tipo de Dispensa Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 

Contratante: 

SECRETAIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 

32.930.376/0001-91 

Contratada: 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ nº 61.198.164/0001-

60 

Objeto: 
Contratação de seguradora para cobertura de Fiat TORO FREEDOM 

2.0 PLACA PQL3349. 

Valor: 
R$ 2.140,48 (dois mil cento e quarenta reais e quarenta e oito 

centavos) 

Data da Publicação 02/10/2026 
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CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:825D8855 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 298/2026 - OBRAS 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 298/2026 

Tipo de Dispensa Art 75, Inciso II, da Lei 14.133/2021 

Contratante: 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU – GO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 25.043.571/0001-

34 

Contratada: 
JUAREZ FELIX BARBOSA 46415386115, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita sob o CNPJ n° 40.972.182/0001-87 

Objeto: 
Prestação de serviços de desentupimento da rede de esgoto da Feira 

Coberta. 

Valor: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) 

Data da Publicação 02/10/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:72313D5A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 299/2026 - OBRAS 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 299/2026 

Tipo de Dispensa Art 75, Inciso II, da Lei 14.133/2021 

Contratante: 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU – GO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 25.043.571/0001-

34 

Contratada: 
VIVEIRO RENASCER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita sob o CNPJ n° 11.738.456/0001-70 

Objeto: Aquisição para o fornecimento de mudas de espirradeira. 

Valor: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 

Data da Publicação 02/10/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 02 dias do mês de outubro de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:E0BAA450 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 441/2026 DE 30 DE JULHO DE 2026 

 

―Concede férias a servidora Pública que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 03 agosto a 01 de setembro de 

2026 á servidora pública municipal Sra. JOSELITA GOMES 

VALADARES matricula nº 616 ocupantes do cargo Efetivo de 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM relativas ao período aquisitivo de 

01/11/2025 a 01/11/2026. 

Art. 2º - A servidora acima descrita deverá comparecer ao seu local 

de trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, 

para assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS DO MÊS DE JULHO DE 

DOIS MIL E VINTE E SEIS (30/07/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:07E222E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 493/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

―Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 ao servidor público municipal Sr. GENIEUDO DE SOUSA 

SILVA matricula nº 1460 ocupantes do cargo Efetivo de 

OPERADOR DE MÁQUINA PESADAS relativas ao período 

aquisitivo de 01/07/2025 a 01/07/2026. 

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS TRINTA E UM DIA DO 

MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (31/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:6AB85769 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 494/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

―Concede férias a servidora Pública que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 a servidora pública municipal Sra. SONIA FERREIRA DA 

NOBREGA matricula nº 404 ocupantes do cargo Efetivo de 

AGENTE COMUNITÁRIOS DE SAÚDE relativas ao período 

aquisitivo de 01/04/2024 a 01/04/2025. 

Art. 2º - A servidora acima descrita deverá comparecer ao seu local 

de trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, 

para assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS TRINTA E UM DIA DO 

MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (31/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:43D1AF8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 497/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

―Concede férias a servidora Pública que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 a servidora pública municipal Sra. FRANCIELY DA 

NOBREGA LACERDA matricula nº 1423 ocupantes do cargo 

Efetivo de AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA relativas ao 

período aquisitivo de 09/04/2025 a 09/04/2026. 

Art. 2º - A servidora acima descrita deverá comparecer ao seu local 

de trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, 

para assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS TRINTA E UM DIA DO 

MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (31/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:6E6429FC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 498/2026 DE 1° DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Concede férias a servidora Pública que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 a servidora pública municipal Sra. CLEONICE RODRIGUES 

GUERRA OLIVEIRA matricula nº 411 ocupantes do cargo Efetivo 

de AGENTE COMUNITÁRIOS DE SAÚDE relativas ao período 

aquisitivo de 01/08/2024 a 01/08/2025. 

Art. 2º - A servidora acima descrita deverá comparecer ao seu local 

de trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, 

para assumir suas atividades normais. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS 

DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:BFAAD757 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 499/2026 DE 1° DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 ao servidor público municipal Sr. GILBERTO DIAS 

RODRIGUES matricula nº 409 ocupantes do cargo Efetivo de 

AGENTE COMUNITÁRIOS DE SAÚDE relativas ao período 

aquisitivo de 01/04/2024 a 01/04/2025. 

  

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS 

DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:DF81F079 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 500/2026 DE 1° DE STEMBRO DE 2026 

 

―Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 ao servidor público municipal Sr. JOVERSON SALOMAO 

DE SOUZA matricula nº 1194 ocupantes do cargo Efetivo de 

AGENTE COMUNITÁRIOS DE SAÚDE relativas ao período 

aquisitivo de 01/09/2025 a 01/09/2026. 

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS 

DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:51E3A73E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 501/2026 1° SETEMBRO DE 2026 

 

―Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 ao servidor público municipal Sr. MARCOS JOSE DA 

CUNHA matricula nº 544 ocupantes do cargo Efetivo de 

ELETRICISTA / REDE URBANA relativas ao período aquisitivo de 

01/05/2025 a 01/05/2026. 

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS 

DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:D82881F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 502/2026 DE 1° DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 outubro a 30 de outubro de 

2026 ao servidor público municipal Sr. DOURIVALDO 

FERREIRA DA COSTA matricula nº 1401 ocupantes do cargo 

Efetivo de CHEFE DE DIVISÃO DE SERV. GERAIS E LIMPEZA 

URBANA relativas ao período aquisitivo de 13/03/2025 a 

13/03/2026. 

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS TRINTA E UM DIA DO 

MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (31/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:EE769A8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 503/2026 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito, de conceder licença maternidade a 

servidora pública municipal‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder licença maternidade a servidora pública municipal 

Sr.ª ANA PAULA GOMES DA SILVA, no cargo de Agente de 

Limpeza Urbana e Jardinagem, lotada no Fundo Municipal de 

Educação licença esta que deverá ser gozada no período de 02 de 

setembro de 2026 à 28 de fevereiro de 2027. 

  

Art. 2º - A Servidora acima descrita deverá comparecer em seu local 

de trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de sua licença, 

para assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrária. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS DOIS DIAS DO MÊS DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (02/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Gestão 2025/2028 

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:67E50298 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 504/2026 DE 06 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito, de conceder licença prêmio a servidora 

Pública Municipal‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica Concedida a licença prêmio a servidora pública 

municipal Sra. CLARISSE FERREIRA DE OLIVEIRA 

AMARAL, no cargo PROFESSOR PIV, lotada na Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento a partir de 02 de 

setembro de 2026 à 30 de novembro de 2026, referente ao período 

trabalhado de 01 de março de 2019 à 04 de outubro de 2024. 

Art. 2º - Devendo retornar no primeiro dia útil subsequente ao 

termino da mesma. 

  

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrárias. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (06/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
Prefeito de Montividiu do Norte-GO 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:5FB30B94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N ° 545/2026 DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito de conceder aulas excedentes ao 

servidor Público que especifica e dá outras 

Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido ao Servidor Público Municipal o Sr. 

OSVANILTO ANTONIO DA SILVA, no cargo de Professor PIV, 

lotada no Fundeb 70% no mês de setembro de 2026, com um 

percentual de 60 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E UM DIAS DO 

MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(21/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:680E5A03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 546/2026 DE 21 SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

CLAUDIA LUZIA FLAVIO, no cargo de Professor PIV, lotada no 

Fundeb 70% no mês de setembro de 2026, com um percentual de 30 

aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E UM DIAS DO 

MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(21/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:EA0DBF8A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 547/2026 DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

CLEONICE BERNARDO DA COSTA ALMEIDA, no cargo de 

Professor PIV, lotada no Fundeb 70% no mês de setembro de 2026, 

com um percentual de 30 aulas. 
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E UM DIAS DO 

MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(21/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:C5F20142 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 548/2026 DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

MONICA NARCIZA DE MOURA, no cargo de Professor PIV, 

lotada no Fundeb 70% no mês de setembro de 2026, com um 

percentual de 105 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E UM DIAS DO 

MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(21/09/2026). 

 

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:CF090E49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 549/2026 DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―Com efeito de conceder aulas excedentes ao 

servidor Público que especifica e dá outras 

Providências‖. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido ao Servidor Público Municipal o Sr. 

WELLINGTON JOSE BORGES, no cargo de Professor PIV, 

lotado no Fundeb 70% no mês de setembro de 2026, com um 

percentual de 5 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E UM DIAS DO 

MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(21/09/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:2F1C1DCF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 425/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8302/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRICOS DESTINADOS AO 

VEICULO L200 DA PLACA PRB-8069, VISANDO ATENDER A 

TODAS AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

Contratada: 65.130.824 VALTEIR FRANCISCO DA SILVA. 

VALOR R$ 725,00 (Setecentos e vinte e cinco reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:1B75206C 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 426/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8301/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRICOS DESTINADOS AO 

VEICULO SIENA DA PLACA RCF-4J12, VISANDO ATENDER A 

TODAS AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

Contratada: 65.130.824 VALTEIR FRANCISCO DA SILVA. 

VALOR R$ 725,00 (Setecentos e vinte e cinco reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:AF93E164 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 427/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8299/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRICOS DESTINADOS AO 

VEICULO:S10 TECFORM CLAS AMBULANCIA DA 

PLACA:PRW-2756, VISANDO ATENDER A TODAS AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Contratada: 65.130.824 VALTEIR FRANCISCO DA SILVA. 

VALOR R$ 250,00 (Duzentos e cinquenta reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:91B15D86 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 428/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8305/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Transportes. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRICOS DESTINADOS AO 

VEICULO: CATERPILLAR 120K. VISANDO ATENDER A 

TODAS AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES. 

Contratada: 65.130.824 VALTEIR FRANCISCO DA SILVA. 

VALOR R$ 1.230,00 (Um mil e duzentos e trinta reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:597A8B82 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 429/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8298/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Transportes. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELETRICOS DESTINADOS AO 

VEICULO: FIESTA SEDAN 1.6 FLEX DA PLACA: NWH-6H20, 

VISANDO ATENDER A TODAS AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES. 

Contratada: 65.130.824 VALTEIR FRANCISCO DA SILVA. 

VALOR R$ 860,00 (Oitocentos e sessenta reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 15 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:1C09FCC4 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 430/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 8729/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Transportes. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DESTINADAS A MANUTENÇÃO 

E REPARO DO VEICULO: PÁ-CARREGADEIRA 75110. 

VISANDO ATENDER A TODAS AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE. 

Contratada: CARPELLI CARREGADEIRAS E PECAS LTDA. 

VALOR R$ 1.928,24 (Um mil e novecentos e vinte e oito reais e vinte 

e quatro centavos) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 28 de setembro de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:5188D236 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 099/2026 

 

O FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, através da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, torna público 

que irá realizar SEGUNDA CHAMADA DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 099/2026, por meio do Portal de Compras 

Eletrônico disponível em 

www.licitacaoeletronica.neropolis.go.gov.br. A contratação de 

empresa especializada para execução dos serviços de recuperação 

(troca e reparo) do forro de gesso do CMEI Manoel Rodrigues Viana, 

no Município de Nerópolis/GO, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e composições definidos na planilha orçamentária e 

Memorial Descritivo. Data da entrega/envio de proposta e 

documentos: de 07/10/2026, a partir das 08:00 h, até o dia 

13/10/2026, às 07:55 h. Data e hora da abertura e julgamento de 

13/10/2026 das 08:00 h às 14:00 h. O edital e demais informações 

podem ser obtidos no Departamento de Licitações, através do 

endereço de e-mail: licitacao@neropolis.go.gov.br ou no site oficial 

do município: www.neropolis.go.gov.br. 

  

Nerópolis, 01 de outubro de 2026.  

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO. 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:C812EDF9 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 008/2026 

 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 008/2026 
OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto o repasse de 

recursos financeiros para a execução de obras de ampliação e reforma 

das instalações do prédio dos vicentinos, pertencente ao Conselho 

Central de Anápolis da Sociedade São Vicente de Paulo, situado na 
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Rua Rotary, Quadra H, Jardim Goiano, Anápolis – Goiás, CEP 

75.140-550, conforme especificações, metas e prazos estabelecidos no 

Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento para todos os 

fins de direito, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

RECURSO: Emenda Impositiva nº 008/2025, de autoria dos 

Vereadores Abderman Batista da Silva e Wesley de Aquino 

Borges, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), destinada à 

realização de reformas e melhorias na cozinha e na lavanderia da 

instituição. 

VALOR: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser repassado em 

parcela única. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, conforme estabelecido no Plano de 

Trabalho aprovado. 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC: Conselho 

Central de Anápolis da Sociedade São Vicente de Paulo, inscrito no 

CNPJ sob o nº 02.504.546/0001-05. 

CONCEDENTE: Município de Nerópolis – GO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 01.105.626/0001-25. 

  

Nerópolis – GO, 02 de outubro de 2026. 
  

Publicado por: 
Rejane Xavier de Avelar 

Código Identificador:B76DFA38 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL -FMAS 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 7676/2026 

Interessado: Fundo Municipal de Assistência Social. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Objeto: CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE, 

NO ART. 74 INCISO II, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW 

MUSICAL COM A CANTORA ―SIMONE-VOZ E TECLADO‖, 

COM DURAÇÃO DE DUAS HORAS E TRINTA MINUTOS, 

HORÁRIO DE INÍCIO AS 19:00 HORAS, QUE SERÁ 

REALIZADO NO DIA 01 DE OUTUBRO DE 2026, DEVIDO A 

―COLORAÇÃO DO DIA DO IDOSO‖, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL/GO. 

Contratadas: 32.967.965 SIMONE ANA DE SOUSA BATISTA. 

Valor: R$ 3.000,00 (três mil reais). 

  

Novo Brasil/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:CD73E9DB 

 
MUNICIPIO DE NOVO BRASIL  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 7685/2026 

Interessado: Município de Novo Brasil. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Cultura. 

Objeto: CONTRATAÇÃO POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE, 

NO ART. 74 INCISO II, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW 

MUSICAL COM A CANTORA ―MARCIA DIAS‖ E BANDA 

COMPLETA INCLUINDO SONORIZAÇÃO COMPLETA E 

ILUMINAÇÃO, QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 02 DE 

OUTUBRO DE 2026, NA ―FEIRINHA DO POVO‖, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL/GO, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE NOVO 

BRASIL/GO. 

Contratadas: FRANCISMAR GOMES DE SOUSA 03377608109. 

Valor: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 

  

Novo Brasil/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:0708A506 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

FMAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 24/2026 

- FMAS 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 24/2026 

– FMAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6801/2026 E 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 113/2026, FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL, A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

DISTRIBUIDORA CALACA LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – 

DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A AQUISIÇÃO DE KITS GESTANTES PARA 

ATENDER GESTANTES EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, ACOMPANHADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE 

DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO A EXPENSAS DE RECURSOS 

ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE 

OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A 

SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE INSTRUMENTO, 

ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

35.32.08.122.2025.2.315.3.3.90.32; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 06 (SEIS) MESES, COM 

INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS 

PARTES INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

DO CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 28.540,00 (VINTE E OITO MIL, QUINHENTOS 

E QUARENTA REAIS). SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - SECRETÁRIA A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO - E DISTRIBUIDORA CALACA LTDA 

  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:A2D10B9D 

 
FMAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 25/2026 

- FMAS 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 25/2026 

– FMAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6801/2026 E 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 113/2026, FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL, A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

TEXTILHOME LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A AQUISIÇÃO DE KITS GESTANTES PARA 

ATENDER GESTANTES EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, ACOMPANHADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE 
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DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO A EXPENSAS DE RECURSOS 

ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE 

OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A 

SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE INSTRUMENTO, 

ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

35.32.08.122.2025.2.315.3.3.90.32; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 06 (SEIS) MESES, COM 

INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS 

PARTES INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

DO CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 4.770,00 (QUATRO MIL, SETECENTOS E 

SETENTA REAIS). SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - SECRETÁRIA A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO - E TEXTILHOME LTDA 

  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:BC0FC1A9 

 
FMAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 26/2026 

- FMAS 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 26/2026 

– FMAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6801/2026 E 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 113/2026, FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL, A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA AMA 

COMERCIO E SERVICOS LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – 

DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A AQUISIÇÃO DE KITS GESTANTES PARA 

ATENDER GESTANTES EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE SOCIAL, ACOMPANHADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE 

DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO A EXPENSAS DE RECURSOS 

ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE 

OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A 

SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE INSTRUMENTO, 

ATRAVÉS DA SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

35.32.08.122.2025.2.315.3.3.90.32; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 06 (SEIS) MESES, COM 

INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS 

PARTES INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

DO CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 8.256,00 (OITO MIL, DUZENTOS E 

CINQUENTA E SEIS REAIS). SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - FMAS DE PALMEIRAS DE GOIÁS - SECRETÁRIA 

A SRA. JUSSARA PORTO MACHADO - E AMA COMERCIO 

E SERVICOS LTDA 
  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:EAAC7D2A 

 
FMAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 27/2026 

- FMAS 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 27/2026 

– FMAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6801/2026 E 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 113/2026, FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE INCLUSÃO SOCIAL, A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 

60.002.145 ARICESAR DA SILVA CABRAL FILHO; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

CONSTITUI O OBJETO DESTE INSTRUMENTO A AQUISIÇÃO 

DE KITS GESTANTES PARA ATENDER GESTANTES EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, 

ACOMPANHADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INCLUSÃO SOCIAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS 

DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO A 

EXPENSAS DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA 

PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS DA SEGUINTE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 35.32.08.122.2025.2.315.3.3.90.32; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO 

FORNECIMENTO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 06 

(SEIS) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; CLÁUSULA 

QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO O VALOR TOTAL 

DO/DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 11.010,00 (ONZE MIL E 

DEZ REAIS). SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - SECRETÁRIA A SRA. JUSSARA 

PORTO MACHADO - E 60.002.145 ARICESAR DA SILVA 

CABRAL FILHO 
  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:72D46117 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 183/2026- 

FMS 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 183/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.7865/2026 E PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 115/2026, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DE PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO 

REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA O SR. GETULIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA OP 

QUIRINO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A AQUISIÇÃO DE INCUBADORA DE 

TRANSPORTE NEONATAL ATIVA E ACESSÓRIOS PARA 

OXIGENOTERAPIA E NEBULIZAÇÃO, DESTINADOS ÀS 

UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

VISANDO GARANTIR MAIOR SEGURANÇA, EFICIÊNCIA E 

QUALIDADE NA ASSISTÊNCIA AOS PACIENTES; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS 

DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO À 

CONTA DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA 

PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

55.29.10.301.2009.1.300.4.4.90.52; 

55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.30; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 1.536,00 (MIL QUINHENTOS E TRINTA E SEIS 

REAIS); SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIAS-FMS – 

SECRETÁRIO, O SENHOR GETULIO JOSE DE OLIVEIRA 

NETO - E OP QUIRINO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:81B0AC15 
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FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO FMS Nº. 205/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE 

FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO FMS Nº. 205/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.8588/2026 E PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 127/2026, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

FMS, DE NOME FANTASIA/COMERCIAL FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMEIRAS DE GOIÁS-FMS, 
NESTE ATO REPRESENTADO PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE 

E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O SR. GETÚLIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO; E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA AUTO 

SUTURE DO BRASIL LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 

OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO IMEDIATO DO 

SISTEMA DE INFUSÃO CONTÍNUA DE INSULINA MINIMED™ 

780G (MEDTRONIC), BEM COMO DE SEUS INSUMOS 

ORIGINAIS E COMPATÍVEIS, DESTINADOS AO 

CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NOS 

AUTOS DO PROCESSO Nº 5568777-95.2026.8.09.0117, EM 

FAVOR DO PACIENTE PHELLIPE CESAR EVARISTO DE 

SOUSA; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

AS DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE 

RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

55.29.10.301.2009.1300.4.4.90.52; 55.29.10.301.2023.20573.3.90.30; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 

(DOZE) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS, E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 

56.200,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E DUZENTOS REAIS). 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE – FMS- SECRETÁRIO O SR. GETÚLIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO – AUTO SUTURE DO BRASIL LTDA. 

  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:5B6C8FC7 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 204/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 204/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

8853/2026 E DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 128/2026, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE -FMS, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA SEGUROS SURA S/A; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DESTE CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SEGURO VEICULAR, COMPREENDENDO COBERTURA 

SECURITÁRIA PARA 01 (UMA) AMBULÂNCIA 

PERTENCENTE À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA; CLÁUSULA SEGUNDA – DA 

FONTE DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES 

DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE 

RECURSOS ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO 

SUFICIENTE OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE 

POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DAS SEGUINTES 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

55.29.10.301.2023.2057.3.3.90.39; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS, A CONTAR DA EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE 

SERVIÇO, PODENDO SER PRORROGADO, MEDIANTE 

JUSTIFICATIVA FUNDAMENTADA OU DA ADMINISTRAÇÃO, 

CONFORME O CASO, NOS TERMOS DO ARTIGO 6º, DA LEI Nº 

14.133/2021, PODENDO SER PRORROGADO NAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021; CLÁUSULA QUINTA – DO 

VALOR DO CONTRATO O VALOR TOTAL DESTE 

CONTRATO É DE R$ 885,58 (OITOCENTOS E OITENTA E 

CINCO REAIS E CINQUENTA E OITO CENTAVOS); 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. GETULIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO – E SEGUROS SURA S/A  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:FC830A47 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 111/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, após 

a fase de amostras, será REABERTA no dia 09/10/2026, às 08:00hs, 

no site https://bnccompras.com/Home/Login, a licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço POR 

ITEM, para Contratação de uma empresa especializada para 

fornecimento de equipamentos táticos para a Guarda Civil 

Municipal para 2026, que serão exclusivos para os servidores 

efetivos da Guarda, atendendo as necessidades da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública e Trânsito. Maiores informações 

poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 

endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 

Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 

as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 05 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Flavia Ferreira de Castro 

Código Identificador:8EA87243 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 111/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público que, após 

a fase de amostras, será REABERTA no dia 09/10/2026, às 08:00hs, 

no site https://bnccompras.com/Home/Login, a licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço POR 

ITEM, para Contratação de uma empresa especializada para 

fornecimento de equipamentos táticos para a Guarda Civil 

Municipal para 2026, que serão exclusivos para os servidores 

efetivos da Guarda, atendendo as necessidades da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública e Trânsito. Maiores informações 

poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no 

endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de 

Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h 

as 17:00h ou através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 05 de outubro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 
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Publicado por: 
Flavia Ferreira de Castro 

Código Identificador:B3CDE821 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 182/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº. 182/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 8853/2026 E 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 128/2026, MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO O 

SENHOR PAULO SILVA DE CAMARGO, E DO OUTRO LADO, 

A EMPRESA GENTE SEGURADORA S.A; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DESTE CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SEGURO VEICULAR, COMPREENDENDO COBERTURA 

SECURITÁRIA PARA 01 (UM) VEÍCULO DESTINADO AO 

CONSELHO TUTELAR; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE 

DE RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS 

ORIUNDOS DA/DE RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE 

OU PERCENTUAL AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A 

SUPLEMENTAÇÃO DO OBJETO DESTE INSTRUMENTO, 

ATRAVÉS/POR MEIO DAS SEGUINTES DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS: 55.29.10.301.2023.2057.3.3.90.39; 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 

(DOZE) MESES, COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS, A CONTAR 

DA EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO, PODENDO SER 

PRORROGADO, MEDIANTE JUSTIFICATIVA 

FUNDAMENTADA OU DA ADMINISTRAÇÃO, CONFORME O 

CASO, NOS TERMOS DO ARTIGO 6º, DA LEI Nº 14.133/2021, 

PODENDO SER PRORROGADO NAS HIPÓTESES PREVISTAS 

NA LEI Nº 14.133/2021; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DESTE CONTRATO É DE R$ 

500,00 (QUINHENTOS REAIS); SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS – 

GO - SECRETÁRIO O SR. PAULO SILVA DE CAMARGO – E 

GENTE SEGURADORA S.A 
  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:1DED9A05 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

4º TERMO ADITIVO - 3° DE PRAZO AO CONTRATO DE N° 

103/2023 

 

―4º TERMO ADITIVO – 3° DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº. 103/2023, DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA E A EMPRESA 

PRIME VENDAS SERVIÇOS E LOCAÇÕES 

LTDA‖. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 24.859.324/0001-48, com sede administrativa à 

Rua José Alves Vilela, Centro, Perolândia-GO, representado neste ato 

por sua Gestora e Ordenadora de Despesas, Sra. ARILENE ALVES 

VILELA, brasileira, casada, inscrito no RG 1861.787/SSP-GO e 

inscrito no CPF nº 147.974.611-87, residente e domiciliado neste 

município sede, Goiás, no uso de suas atribuições legais. 

  

CONTRATADA: PRIME VENDAS SERVIÇOS E LOCAÇÕES 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 49.762.114/0001-68, com sede na Rua W-50, n°. 

s/n, Lt. 03, Qd. 16, Planalto – Perolândia/GO, CEP 75.823-000, 

legalmente aqui representada pelo Sr. Denner Peres Gomes, 

devidamente inscrito no CPF sob o n. 003.972.081-03, e RG sob o n. 

4112634-SPTC/GO, firmam o presente contrato, de acordo com a Lei 

Federal nº. 14.133/2021 e alterações e o estabelecido na PREGÃO 

PRESENCIAL de n.º 019/2023. 
  

Celebram o presente termo aditivo de acordo com as cláusulas e 

condições que seguem: 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO 
  

Aditar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO nº. 

103/2023, firmado em 01/09/2023, mediante processo de Pregão 

Presencial de nº 019/2023, sendo o objeto a contratação de empresa 

do ramo, visando os serviços de locação de 25 (vinte e cinco) 

caçambas estacionárias (tira entulho) e 01 (um) caminhão 

poliguindaste, com no máximo 15 (quinze) anos de fabricação, com 

motorista, com todas as despesas por conta da contratada, inclusive 

combustível, para apoiar atividades desenvolvidas pela Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o constante e decidido no 

Processo Administrativo nº 8017/2026, e pelas normas contidas na 

Lei nº 8.666/93. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
  

O presente termo aditivo ao contrato é firmado com supedâneo no Art. 

57, inc. II e Art. 65, II ―d‖ da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PRORROGAÇÃO 
  

Fica prorrogado por 12 (Doze) meses o prazo de vigência contratual, 

iniciando-se em 30/08/2026 e findando em 30/08/2027. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DOS VALORES 
  

O valor será reajustado em 4,10% conforme Indice do INPC dos 

últimos 12 meses cumulado, sendo de R$ 8.754,60 (Oito Mil, 

Setecentos e Cinquenta e Quatro Reais e Sessenta Centavos), 

sendo R$ 18.523,67 (Dezoito Mil, Quinhentos e Vinte e Três Reais 

e Sessenta e Sete Centavos) Mensais, perfazendo assim o novo valor 

total de R$ 222.284,04 (Duzentos e Vinte e Dois Mil, Duzentos e 

Oitenta e Quatro Reais e Quatro Centavos). 
  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

As despesas decorrentes da execução deste instrumento correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária: 

  

04.29.15.45.452.0078.2154-3.3.90.39.00 – Gestão das Atividades da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano – Outros Serviços 

Terceirizados. 
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Todas as demais Cláusulas não especificamente modificadas pelas 

alterações decorrentes deste Termo Aditivo permanecem em vigor e 

obrigando as partes conforme originalmente pactuadas. 

  

E por estarem assim justas e combinadas, assinam o presente em 03 

(três) vias de igual teor, na presença das testemunhas que também o 

subscrevem. 

  

Perolândia - GO, aos 30 de Agosto de 2026. 

  

ARILENE ALVES VILELA 
Gestora e Ordenadora de Despesas 

Contratante 

  

PRIME VENDAS SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA 
49.762.114/0001-68 

Contratada 
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TESTEMUNHAS: 

  

1 - 

  

2 - 

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:C03208AA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

DECRETO Nº 131/2026, “DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 

DE MEMBROS INTEGRANTES DE COMISSÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR”. 

 

DECRETO N°131/2026 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“Dispõe sobre a Designação de Membros 

Integrantes de Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar”.  

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, em conformidade a Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. l° - Fica designada a Comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, a qual 

será composta pelos servidores abaixo: 

  

PRESIDENTE: VAGNEIA DE ALMEIDA FERREIRA 

MEMBRO: CRISTIANE DE SOUZA LIMA 

MEMBRO: ELIVANIA SILVA DE JESUS 
  

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor partir da data de sua 

publicação. 

  

PUBLICA-SE E CUMPRA-SE, na forma da lei. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Perolândia, Estado de Goiás, aos 

30(trinta) dias do mês de setembro de 2026. 

  

GRETE ELISA BALZ ROCHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jucileide Francisca de Souza 

Código Identificador:A716EA3F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2026 

 

Aviso de Licitação 

GOVERNO MUNICIPAL DE PIRANHAS - ESTADO DE 

GOIÁS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7314/2026 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL Nº 010/2026 
  

O MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, torna público que 

fará realizar no dia 21 DE OUTUBRO DE 2026, às 08:00 HORAS, 

na sede deste Órgão, sito à Avenida Independência, Nº 700 – Centro – 

Piranhas- GO, Licitação Pública na modalidade “PREGÃO 

PRESENCIAL” “MENOR PREÇO UNITÁRIO”, SOB O 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO 

FUTURA E EVENTUAL DE INSUMOS HOSPITALARES. 

Edital e informações junto ao Pregoeiro E Equipe De Apoio, em 

horário de expediente, pelo fone (64) 3665-7000 ou no 

www.piranhas.go.gov.br ou licitacoespiranhas.go@hotmail.com -  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS – Estado de Goiás, aos 

02 dias do mês de outubro do ano de 2026. 
  

VINICIUS EDUARDO CORREIA MORAES 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Lucilene Francisca Leite Ramos Rezende 

Código Identificador:8A50B8E4 

 
PODER EXECUTIVO 

RETIFICAÇÃO - EXTRATO DE CONCURSO PUBLICO Nº 

001/2026 

 

PREFEITURA DE PIRANHAS - GO 

EXTRATO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026 
  

O MUNICÍPIO DE PIRANHAS-GO, através da Comissão Especial 

de Concurso Público - CECP, nomeada pelo Decreto n. 083/2026, 

torna público que foi divulgado o EDITAL DE RETIFICAÇÃO 04 

- RETIFICA O PERCENTUAL DE VAGAS RESERVADAS ÀS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E ALTERA ITENS DO 

EDITAL REGULAMENTO. O edital completo estará disponível no 

placar da Prefeitura e nos sites www.itame.com.br e 

www.piranhas.go.gov.br.  

  

Piranhas, 1º de outubro de 2026.  

  

DIONLSON SEBASTIÃO P. DA SILVA -  
Presidente da CECP.  

Publicado por: 
Lucilene Francisca Leite Ramos Rezende 

Código Identificador:8F763153 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2026 
  

PE Nº 046/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO SPLIT INVERTER DE 18.000 BTUS, 

DESTINADOS ÀS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE PORANGATU/GO, EM EXECUÇÃO DA 

EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA Nº 267.6/2026, 

CONVÊNIO Nº 281/2026 (SEDUC/GO), PROCESSO SEI Nº 

202600005009985, constante no processo administrativo nº 

13499/2026. A Sessão Pública dar-se-á por meio de Sistema 

Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 05/10/2026, a partir das 09h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 16/10/2026, às 08h:00min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

16/10/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacao@porangatu.go.gov.br 

  

Porangatu, 05 de outubro de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:73A0F567 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 66/2026 CONTRATO 39/2026 

 

AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 66/2026 CONTRATO 39/2026 
  

Processo administrativo nº 3726/2026 
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OBJETO: DISPENSA Nº 66/2026 CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LICENCIAMENTO DE USO DE 

PLATAFORMA EM LINGUAGEM DE MARCAÇÃO DE 

HIPERTEXTO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E DE INTERESSE DO CIDADÃO NA REDE 

MUNDIAL DE COMPUTADORES; TAIS COMO 

COMUNICAÇÕES DE AÇÕES, PRESTAÇÕES DE CONTAS, 

DETALHES DE REPARTIÇÕES E RESPONSÁVEIS, MEIOS DE 

CONTATO E PEDIDOS DE INFORMAÇÃO, SERVIÇOS COM 

SUAS CARACTERÍSTICAS E MANIFESTAÇÕES DE 

USUÁRIOS; FORNECIDO JUNTO A AMBIENTE QUE PERMITA 

SUA EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE ATENDIMENTO E 

CAPACITAÇÃO CONTINUADA DE AGENTES PÚBLICOS 

PARA SUA OPERAÇÃO. 

CONTRATADO: NUCLEOGOV ASSESSORIA E TECNOLOGIA 

LTDA. 

CNPJ: 14.580.442/0001-69 

VALOR: R$ 20.076,00 (vinte mil e setenta e seis reais) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR 

JAMIL. 

Nos parâmetros da Lei Nº 14.133/2021. Certifico e Dou Fé, que o 

aviso acima foi publicado no Site Oficial do Município de Professor 

Jamil, nesta data. 

  

Professor Jamil, 05 de outubro de 2026. 

  

MILENE DIAS SIMÕES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:6D9F6F6C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

EXTRATO DE EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N. 01/2026 

 

PREFEITURA DE PROFESSOR JAMIL - GO 

EXTRATO DE EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N. 01/2026 

O MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL - GO, através da Comissão 

Especial de Concurso Público - CECP, nomeada pelo Decreto n. 

026/2026, torna público que no período de 09/11/2026 a 30/11/2026 

estarão abertas as inscrições do Concurso Público, visando à 

contratação de servidores efetivos para preenchimento de vagas e 

cadastro de reserva. O edital completo e anexos estarão disponíveis no 

placar da Prefeitura e nos sites www.itame.com.br e 

www.professorjamil.go.gov.br.  

  

Professor Jamil, 05/10/2026.  

  

NEIRE JACINTO DA SILVA. 
Presidente da CECP. 

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:7CD8A7A8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 133/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 133/2026 
  

NÚMERO PROCESSO: 6505/2026 

  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 030/2026 

  

OBJETO: Contrato tem por objeto a contratação de empresa para 

produção de show artístico regional da banda MELADO DO 

FORRO com o objetivo de promover ação cultural no âmbito da 

política nacional Aldir Blanc em fomento a cultura -PNAB, instituída 

pela lei federal nº 14.399/2022, visando a valorização , promoção e 

difusão das manifestações culturais do município, em festividade aos 

73º anos de Santa Rita do Araguaia-GO, a ser realizado na data de 

09/10/2026, show com duração mínima de aproximadamente 

2hs:40min (duas horas e quarenta minutos)e máxima de 03hs:00( três 

horas), no terminal turístico do município contratante 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO 

ARAGUAIA-GO. 

  

CONTRATADA: HELOYSE DOS SANTOS QUEIROZ CNPJ: 

51.120.163/0001-49 

CONTRATO Nº 133/2026 

  

VALOR: R$ 10.000,00 (Dez mil reais) 

  

VIGÊNCIA: 02 de outubro de 2026 a 31 de outubro de 2026 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

FESTIVIDADES. RECEPÇÕES E HOMENAGENS 03.02.04.122.0414.2.002.3.3.90.39 

  

Santa Rita do Araguaia - GO, 02 de outubro de 2026. 

  

DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Mineiro - GO, para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste instrumento 

contratual, renunciando as partes a qualquer outro foro por mais 

privilegiado que o seja. 

Publicado por: 
Keila Domingues Ferreira Severino 

Código Identificador:5AEEA29B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO 019/2026 - MEDICAMENTOS 

 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO NORTE - GO 

O Fundo Municipal de Saúde de São Luiz do Norte, Estado de Goiás, 

torna público, que realizará o Pregão Eletrônico nº 019/2026, 

Processo Administrativo nº 3504/2026. Objeto: Registro de Preços 

para contratação, sob demanda, de empresa especializada no 

fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares (odontológico, 

laboratorial e Raio-X), para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme especificações constantes nas planilhas 

e Termo de Referência – Anexo I, do Edital. Data da sessão: 

16/10/2026 às 08:01 horas. O edital estará disponível e as propostas 

serão recebidas no site www.bll.org.br. Informações: 

licitacao@saoluizdonorte.go.gov.br; Fone: (62) 3346-6469 / 3346-

6317. 

  

São Luiz do Norte - GO, 02 de outubro de 2026.  

  

JOVENTINO PEREIRA DE SOUZA NETO – 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Marisia Santana 

Código Identificador:96918F4F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 022/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO-GO, por intermédio da Agente de 

Contratação e equipe de apoio, TORNA PÚBLICO que receberá 

propostas que visem a aquisição eventual, futura e parcelada de 

gêneros alimentícios (carnes, frios, panificados, hortifrúti, entre 

outros), visando atender às necessidades da Casa de Apoio em 

Goiânia-GO, através do Fundo Municipal de Saúde de São Simão-

GO, conforme solicitação no Termo de Referência. DATA: 16 
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(dezesseis) de outubro de 2026, HORÁRIO: às 09h00min, no Portal 

de Compras https://licitanet.com.br/ a íntegra do edital poderá ser 

obtido pelos interessados através do ―site‖ https://licitanet.com.br/ e 

portal de transparência 

https://acessoainformacao.saosimao.go.gov.br/cidadao/informacao/lici

tacoes_cnt. Maiores informações pelo e-mail 

licitacao@saosimao.go.gov.br ou telefone: (64) 3553-9500.  

  

São Simão-GO, 02 de outubro de 2026. 

  

LIGIANE SOARES FERNANDES 
Diretora de Licitação 

Publicado por: 
Janaina Rosa de Souza 

Código Identificador:3CB34DE5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS 

 

PREFEITURA DE TRÊS RANCHOS 

PREGÃO ELETRONICO N° 15/2026 

 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS - GO 

PREGÃO ELETRONICO N° 15/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Três Ranchos, torna público que realizará 

no dia 20 de outubro de 2026, as 09h, PREGÃO ELETRONICO, 

objetivando Contratação de empresa especializada para 

disponibilização, mediante locação, de sistema de geração distribuída 

de energia elétrica de fonte fotovoltaica, já instalado e regularizado, 

destinado à geração e disponibilização de créditos de energia elétrica 

para compensação nas unidades consumidoras do Município de Três 

Ranchos – GO. A cópia completa do Edital e seus Anexos estão 

disponíveis na Sede Administrativa do Município, e pelo site: 

https://www.tresranchos.go.gov.br.  

  

Três Ranchos-GO, 02 de outubro de 2026. 

  

GUILHERME ALVES DE ALVARENGA SILVA. 
Agente De Contratação. 

Publicado por: 
Guilherme Alves de Alvarenga Silva 

Código Identificador:F8813AED 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO DE TRINDADE – 

TRINDADE S.A. 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE Nº 003/2026 

 

A Empresa de Desenvolvimento de Trindade - TRINDADE S.A., 

sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

67.113.905/0001-49, com sede na RUA 210, N.2012, QD. ADM. LT. 

03, SETOR SOL DOURADO - Trindade-GO, no uso de suas 

atribuições e em cumprimento ao disposto na Lei nº 13.303/2016, art. 

30, e às exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás (TCM-GO), torna público, para conhecimento dos 

interessados e fins de transparência e controle, a contratação por 

inexigibilidade de licitação, conforme relação abaixo: 

Contratado: Luiz Gonzaga Sociedade Individual de Advocacia. 

CNPJ: 50.235.033/0001-99. 

Objeto: Assessoria jurídica na área de direito administrativo. 

Valor: R$ 78.000,00 por doze meses. 

Forma de Pagamento: depósito bancário 

Observações:  
Fonte de Recursos: Próprio. 

O inteiro teor dos processos administrativos, editais, contratos e 

respectivos aditivos encontram-se disponíveis para consulta no portal 

oficial da empresa na internet: www.trindadesago.com.br 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Município de Trindade – Goiás, 01 de outubro de 2026. 

  

JARLEY WELLINGTON DO COUTO 
Diretor Presidente 

 

Publicado por: 
Claudio Roberto de Oliveira Junior 

Código Identificador:3A8CA68F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO GAMELEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA DE GOIÁS - 

GO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2026 

 

O Município de Gameleira de Goiás - GO, torna público que fará 

realizar no dia 21/10/2026 às 09:00 horas, no auditório de sua sede, 

situada na Avenida 03, n.º 516438, Centro, CEP: 75.184-000, na 

Cidade de Gameleira de Goiás - GO, licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, com critério de julgamento de MENOR PREÇO, 

objetivado a aquisição de mobília e material de expediente, conforme 

especificações do termo de referência. Maiores informações poderão 

ser obtidas pelo telefone (62) 3322-3152 ou e-mail 

licitacoes@gameleiradegoias.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no 

horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se 

disponível no site www.gameleiradegoias.go.gov.br. 

  

KALINE MORAIS SILVA 
Agente de Contratação 

 

Publicado por: 
Kaline Morais Silva 

Código Identificador:B031D84A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA DE GOIÁS - 

GO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO N.º 022/2026 

 

O Município de Gameleira de Goiás - GO, torna público que fará 

realizar no dia 28/10/2026 às 09:00 horas, no auditório de sua sede, 

situada na Avenida 03, n.º 516438, Centro, CEP: 75.184-000, na 

Cidade de Gameleira de Goiás - GO, licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico do tipo MENOR PREÇO, objetivando o registro de 

preços para Aquisição de combustíveis, materiais de escritório e 

suprimentos de informática, medicamentos e insumos farmacêuticos, 

materiais de limpeza e higiene, e materiais médico-hospitalares e 

odontológicos, conforme especificações do termo de referência. 

Maiores informações poderão ser obtidas junto a Prefeitura pelo 

telefone (62) 3322-3152 ou e-mail 

licitacoes@gameleiradegoias.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no 

horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se 

disponível no site www.gameleiradegoias.go.gov.br 

  

KALINE MORAIS SILVA  
Agente de Contratação  

 

Publicado por: 
Kaline Morais Silva 

Código Identificador:FC69A37D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAMELEIRA DE GOIÁS - 

GO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2026 

 

O Município de Gameleira de Goiás - GO, torna público que fará 

realizar no dia 30/10/2026 às 08:00 horas, no auditório de sua sede, 

situada na Avenida 03, n.º 516438, Centro, CEP: 75.184-000, na 

Cidade de Gameleira de Goiás - GO, licitação na modalidade Pregão 

Presencial do tipo MENOR PREÇO, objetivando o registro de 

preços para aquisição de material de limpeza, conforme 

especificações do termo de referência. Maiores informações poderão 

ser obtidas junto a Prefeitura pelo telefone (62) 3322-3152 ou e-mail 

licitacoes@gameleiradegoias.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no 
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horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se 

disponível no site www.gameleiradegoias.go.gov.br. 

 

 KALINE MORAIS SILVA 

Agente de Contratação   

 

Publicado por: 
Kaline Morais Silva 

Código Identificador:A96AC245 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO NOVA ROMA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOVA 

ROMA-GO 

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 55/2026 
FUNDAMENTO: Lei Federal 14.133/2021 

  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Nova Roma-GO nos 

termos do §3º do artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, faz saber a 

todos os interessados do ramo pertinente que estará recebendo 

propostas de preços do dia 05 de outubro de 2026 até o dia 07 de 

outubro de 2026, para fins de contratação de empresa para 

prestação de serviços na locação de brinquedos infláveis e serviços 

em evento comemorativo ao Dia das Crianças, conforme as 

condições, quantidades, características e especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência. Para fins de elaboração de 

propostas os interessados poderão obter informações sobre a 

contratação no site www.novaroma.go.gov.br/, através do termo de 

referência. As propostas e documentação de habilitação deverão ser 

cadastradas e enviadas exclusivamente por meio do Portal do 

Fornecedor da Prefeitura Municipal de Nova Roma–GO, disponível 

no link: https://novaroma.megasoftservicos.com.br/fornecedor, até o 

prazo final de apresentação. 

  

Nova Roma - GO, 02 de outubro de 2026 

ELIZIANE FERREIRA DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Izabela Candido da Silva 

Código Identificador:F6CD6B1F 

 
PODER EXECUTIVO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2026 

 

O MUNICIPIO DE NOVA ROMA-GO  

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 56/2026 
FUNDAMENTO: Lei Federal 14.133/2021 

  

O Municipio de Nova Roma-GO nos termos do §3º do artigo 75 da 

Lei Federal 14.133/2021, faz saber a todos os interessados do ramo 

pertinente que estará recebendo propostas de preços do dia 05 de 

outubro de 2026 até o dia 07 de outubro de 2026, para fins de 

contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de 

engenharia, agrimensura e topografia para levantamento 

topográfico georreferenciado, identificação, delimitação e 

demarcação do perímetro urbano do Município de Nova Roma-

GO, conforme especificações do Termo de Referência. Para fins de 

elaboração de propostas os interessados poderão obter informações 

sobre a contratação no site www.novaroma.go.gov.br/, através do 

termo de referência. As propostas e documentação de habilitação 

deverão ser cadastradas e enviadas exclusivamente por meio do Portal 

do Fornecedor da Prefeitura Municipal de Nova Roma–GO, 

disponível no link: 

https://novaroma.megasoftservicos.com.br/fornecedor, até o prazo 

final de apresentação. 

  

Nova Roma - GO, 02 de outubro de 2026  

 

ELIZIANE FERREIRA DA SILVA 

Agente de Contratação 

 
Publicado por: 

Izabela Candido da Silva 

Código Identificador:80BC0550 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N. 01/2026 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
  

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N. 01/2026 
  

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS. LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. PARECER 

JURÍDICO REFERENCIAL. APLICABILIDADE NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO JUNTO AOS 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA SUBMETIDOS À SUA ATUAÇÃO CONSULTIVA. 

MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE, GOIÁS. DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. ARTIGO 75, I E II, DA LEI 

FEDERAL N. 14.133/2021. REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
  

1 – RELATÓRIO 
  

Trata-se de manifestação da Procuradoria-Geral do Município de Alto Horizonte, Goiás, para a confecção de parecer jurídico referencial aplicável 

aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal submetidos à sua atuação consultiva. 

  

Na espécie, o objeto é a padronização da análise jurídica acerca dos procedimentos e 

requisitos a serem observados pela Administração Pública municipal no que tange à dispensa de licitação em razão do valor. 

  

Para tanto, o presente Parecer Referencial tem por fundamentos legais, dentre outros, o art. 75, I e II, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

É o relatório. 

  

2 – PARECER REFERENCIAL. DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. REQUISITOS 

NECESSÁRIOS  
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A Lei Federal n. 14.133/2021 estabelece como regra a obrigatoriedade de análise jurídica das contratações públicas pelo órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, admitindo como exceção as hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, desde 

que considere o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de 

contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 

  

Neste sentido, a referida disciplina legal respalda a elaboração de manifestação jurídica 

referencial, que ―consiste em parecer jurídico, vocacionado a balizar todos os casos concretos, cujos contornos se amoldem ao formato do caso 

abstratamente analisado‖, dispensando a análise individualizada pelo órgão jurídico. 

  

Aliás, cumpre ressaltar que, antes mesmo de existir expressa previsão legal sobre o tema, o parecer referencial já era uma prática respaldada nos 

princípios que orientam a Administração Pública, conforme é possível verificar da Orientação Normativa n. 55 da Advocacia Geral da União 

(AGU), publicada em 23 de maio de 2014, que teve sua legalidade reconhecida pelo Tribunal de Contas da União. 

  

O Parecer Referencial tem por escopo padronizar as manifestações jurídicas sobre matérias idênticas e recorrentes que, em razão do grande volume, 

possam impactar a atuação do órgão consultivo ou mesmo a celeridade dos serviços administrativos, permitindo a dispensa de análise jurídica 

particularizada sempre que o caso concreto se amoldar perfeitamente aos termos da manifestação referencial. 

  

Trata-se de medida de aprimoramento de gestão que efetiva o princípio constitucional da eficiência, assegurando maior agilidade no fluxo de 

trabalho e promovendo a racionalização da atividade do órgão jurídico, além de conferir maior celeridade aos procedimentos administrativos. 

  

A adoção da presente manifestação jurídica referencial encontra fundamento no art. 53, § 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021, que autoriza a 

autoridade jurídica máxima competente a dispensar a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas, consideradas, entre outros critérios, o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas previamente padronizadas pelo órgão de 

assessoramento jurídico. 

  

Além do baixo valor e do volume de processos em curso sobre a temática, a questão jurídica é de baixa complexidade, consistindo a análise da 

dispensa de licitação em razão do valor, em grande medida, em verificação do atendimento às exigências legais mediante a conferência de 

documentos. 

  

Deste modo, a presente manifestação segue com a definição dos contornos que autorizam a adoção do parecer referencial para contratação direta 

com lastro no art. 75, I e II, da Lei Federal n.14.133/2021, cumprindo destacar que incumbe à Administração, por meio da autoridade competente, 

atestar que o caso concreto se amolda aos termos da manifestação jurídica referencial. 

  

Por certo, em caso de dúvida jurídica específica devidamente individualizada que não se enquadre nos moldes da manifestação referencial, o órgão 

de assessoramento jurídico poderá ser instado a se pronunciar. 

  

3 – DA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. LEI FEDERAL N. 14.133/2021 
  

A Lei Federal n. 14.133/2021 foi publicada no Diário Oficial de 1º de abril de 2021, com o escopo de substituir o arcabouço legislativo então vigente 

acerca da temática, notadamente as Leis n.8.666/93, n. 10.520/2002 e artigos 1º a 47-A do Regime Diferenciado de Contratações - RDC (Lei 

12.462/2011). 

  

A Lei Federal n. 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação pela 

Administração Pública, tendo em vista a competência privativa da União para legislar sobre as diretrizes básicas e princípios gerais alusivos ao tema, 

remanescendo a competência legislativa dos estados, municípios e Distrito Federal para a edição de normas específicas. 

  

Nessa trilha, a lei se aplica a toda a Administração Pública, de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

quando no exercício da função administrativa, alcançando tanto a Administração direta, ou seja, os órgãos que integram os entes políticos nacionais, 

como a Administração indireta, representada por entidades com personalidade jurídica própria, notadamente as Autarquias e Fundações. Também se 

submetem à lei os Fundos Especiais, que são unidades orçamentárias criadas por lei do próprio ente político instituidor e vinculadas a um órgão da 

Administração Pública encarregado de geri-los. 

  

4 - DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. ARTIGO 75, I E II, DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 
  

De acordo com o art. 75 da Lei Federal n. 14.133/2021, é dispensável a licitação no caso de contratações de obras e serviços de engenharia ou de 

serviços de manutenção de veículos automotores, que envolvam valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais). O montante previsto legalmente 

foi atualizado pelo Decreto n. 12.807, de 29 de dezembro de 2025, para R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte 

centavos), valor que encontra-se atualmente vigente. 

  

Outrossim, é dispensável a licitação, no caso de contratações de outros serviços e compras, que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). O montante previsto legalmente foi atualizado pelo Decreto n. 12.807, de 29 de dezembro de 2025, para R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), valor atualmente vigente. Os valores monetários mencionados neste 

Parecer deverão ser considerados conforme a atualização vigente promovida nos termos do art. 182 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Por elucidativo, transcreve-se a previsão legal: 

  

Art. 75. É dispensável a licitação: 

  

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores; (Vide Decreto nº 12.807, de 2025) Vigência 

  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;(Vide Decreto nº 

12.807, de 2025) Vigência 
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(...) 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

  

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

  

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade. 

  

(...) 

  

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

  

§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo 

extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

  

(...) 

  

Enfatiza-se que o planejamento do exercício deve observar o princípio da anualidade do orçamento, de modo que não poderá ocorrer o 

fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício por dispensa, quando em conjunto seriam submetidas ao 

processo licitatório ordinário, excedendo o limite da dispensa em apreço. 

  

Portanto, deve a Administração identificar, dentro do que for previsível, e mediante o 

planejamento adequado, os objetos de mesma natureza ou a serem contratados ao longo do exercício financeiro, utilizando a modalidade de licitação 

adequada. 

  

Com efeito, a legislação impõe que a limitação do montante permitido deverá observar o somatório do que for despendido no exercício financeiro 

pela respectiva unidade gestora (art. 75, § 1º, I), além da observância de contratações de objetos de mesma natureza (art.75, § 1º, II). 

  

O fracionamento de despesas, portanto, é vedado em nosso ordenamento jurídico e aplica-se tanto às obras quanto aos serviços e compras. Em sendo 

assim, é necessário que o gestor observe esta restrição. 

  

Exceção às regras do artigo 75, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 são as contratações até R$ 8.000,00 (oito mil reais) - atualizado para R$ 

10.478,74 (dez mil quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e quatro centavos) por meio do Decreto n. 12.807, de 29 de dezembro de 2025 - de 

serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, conforme 

consta do art. 75, § 7º, da Lei. 

  

Portanto, neste caso, a legislação autoriza que o somatório dos valores de contratações 

dessa natureza ultrapasse, no exercício financeiro, o limite para dispensa por valor. 

  

A legislação (art.75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021), ainda, prevê, preferencialmente, a publicização do aviso de dispensa, com a concessão de 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e do interesse na obtenção de propostas adicionais. A medida garante 

maior transparência no processo de contratação, além de oportunizar a obtenção de propostas mais vantajosas. 

  

Diante disso, fica recomendado que o processo de contratação direta por dispensa de 

licitação em razão do valor seja instruído com a publicação do Aviso de Dispensa, observado o prazo mínimo fixado de 3 (três) dias úteis. 

  

5 - INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 
  

Cabe destacar que, nos termos do art. 72, da Lei Federal n. 14.133/2021, o processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo; 

  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

  

VI - razão da escolha do contratado; 

  

VII - justificativa de preço; 

  

VIII - autorização da autoridade competente. 
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Nesse sentido, o processo deverá ser instruído com o documento de formalização da demanda (inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), bem 

como o art. 7º, inciso I da Instrução Normativa nº 09/2023 do TCM/GO, o qual especifica as informações que o documento deve conter, devendo ser 

produzido pela área técnica interessada, identificando minimamente o objeto a ser obtido pela Administração, o qual será acompanhado de estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo, quando for o caso. 

A redação legal menciona que o estudo técnico preliminar, a análise de riscos, o termo de referência, o projeto básico ou projeto executivo, serão 

exigidos "quando for o caso", o que evidencia a possibilidade de que, justificadamente, possam ser dispensados, conforme o caso. 

  

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) está disciplinado no art. 6°, XX, da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

  

(...) 

  

XX - documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e da base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Voltando à Lei n° 14.133/2021, o seu art. 18, § 1° prevê os requisitos pelos quais o Estudo Técnico Preliminar deve conter: 

Art. 18 A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 

que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

  

(...) 

  

§1°. O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo devera evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 

de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

  

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 

planejamento da Administração; 

  

III - requisitos da contratação; 

  

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
  

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar; 

  

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  
  

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
  

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; 

  

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 

empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

  

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

  

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
Por sua vez, o § 2° do mesmo dispositivo prevê os requisitos mínimos do ETP, podendo os demais serem dispensados mediante justificativa: 

Art. 18. (...) 
  

§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando não 

contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

A definição de termo de referência está prevista no art. 6º da Lei n. º 14.133/2021: 

Art. 6º (...) 
  

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 

descritivos: 

  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

  

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 

esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

  

d) requisitos da contratação; 
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento; 

  

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

  

g) critérios de medição e de pagamento; 

  

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado; 

  

j) adequação orçamentária. 

Segundo a art. 40, §1° da lei, o respectivo documento também deve conter: 

Art. 40 O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

  

(...) 

  

§1° O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6° desta Lei, além das seguintes informações: 

  

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 

compatibilidade, durabilidade e segurança; 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

  

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

Com o propósito de mitigar riscos e conferir maior robustez à instrução processual, recomenda-se que a Administração observe e siga, em estrita 

ordem, os parâmetros sucessivos delineados pelo art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/21. Essa cautela garante que o Termo de Referência 

incorpore perfeitamente todos os elementos descritivos e justificativos exigidos pelo novo regime de licitações, assegurando maior segurança 

jurídica e eficiência à contratação. 

Ademais, com relação à fase inicial, o inciso X do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 trata da análise dos riscos que possam comprometer o andamento do 

processo licitatório e da execução contratual, sendo ferramenta essencial para identificar, avaliar e gerenciar os riscos associados a todas as fases do 

processo de contratação pública, devendo ser elaborado na fase preparatória do processo de contratação. 

  

Destaca-se que a elaboração do mapa de risco é realizada desde a etapa de planejamento, estendendo-se à fase de seleção do fornecedor, devendo ser 

atualizada por representante da área de contratações. Na fase de gestão contratual, deverá ser realizado pela equipe de fiscalização do contrato. Ou 

seja, a gestão de riscos da contratação acontece ao longo de todo o processo de contratação. 

  

Dessa forma, no decorrer do metaprocesso de contratação, os riscos já registrados serão reavaliados e acompanhados, e novos riscos serão 

identificados e tratados. 

  

Convém mencionar que o mapa de risco não se confunde com a matriz de riscos prevista na Lei 14.133/2021, pois tal matriz é uma cláusula 

contratual que tem por objetivo a alocar às partes (contratante e contratada) as responsabilidades pelos riscos relacionados e eventos supervenientes à 

contratação, conforme o manual de Licitações e contratos do Tribunal de Contas da União. 

  

Destaca-se ainda que o mapa de gerenciamento de riscos protege o erário de prejuízos e protege o gestor de futuras sanções por improbidade ou erro 

grosseiro, demonstrando que houve o devido zelo com o interesse público. 

Faz-se imperioso, também, que haja a devida justificativa acerca da necessidade do objeto. Neste particular, cumpre realçar a necessidade de 

adequado planejamento do Poder Público, o qual deverá demonstrar, mediante estudos e levantamentos técnicos, a demanda e necessidades do 

órgão, inclusive em termos quantitativos, além de que a forma de contratação escolhida melhor se amolda ao caso concreto. 

  

Outrossim, necessária a demonstração da estimativa de despesa e a justificativa de preço (incisos II e VII do art. 72 da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

  

No que tange à demonstração da estimativa de despesa e justificativa de preço de mercado, cumpre destacar que a escolha do fornecedor para a 

prestação dos serviços ou fornecimento do objeto deve ser feita com cautela necessária para que sejam praticados preços compatíveis com os de 

mercado, evitando, com isso, sobrepreço. 

  

Os parâmetros para a estimativa de preço estão previstos no art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o qual faz referência à necessidade 

de que os preços praticados estejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, além estabelecer alguns parâmetros a serem adotados, e 

permitir a regulamentação da matéria pelo ente: 

  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 

  

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com 

base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

  

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

  

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
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III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

  

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

  

A legislação assegura aos entes federados que, nas contratações que não envolvam recursos da União, sejam adotados outros sistemas de custos 

para aferição do valor estimado da contratação: 

  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 

  

(...) 

  

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam recursos da União, o valor previamente 

estimado da contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de custos adotados pelo 

respectivo ente federativo. 

  

(...) 

  

Portanto, havendo repasse voluntário de recursos pela União, os parâmetros para aferição do valor estimado da contratação serão aqueles 

estabelecidos pela norma federal. 

  

É preciso ressaltar que deve ser dada a máxima amplitude para aferir a real prática de preços daquele objeto, sejam eles bens ou serviços, no 

mercado. Diante disso, a Administração dispõe de meios eficazes a fim de aferir o valor de mercado do objeto a ser contratado. 

No caso da contratação por dispensa ou inexigibilidade, o preço deve corresponder ao que o profissional ou empresa pratica, em âmbito público ou 

privado. 

  

Aliás, o § 4º do art. 23, da Lei Federal n. 14.133/2021, preconiza que, em caso de impossibilidade de estimar no valor na forma dos §§ 1º, 2º e 3º, do 

art. 23, a aferição do valor de mercado deverá ser realizada mediante verificação dos preços de contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, ou por outro meio idôneo: 

  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local 

de execução do objeto. 

  

(...) 

  

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 

2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

  

(...) 

  

A pesquisa de preços deverá ser realizada da forma mais ampla possível e de acordo com o regramento do art. 23, da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

  

A Administração, por meio do setor responsável, deverá zelar pela pluralidade e atualidade das propostas. 

  

Para a estimativa orçamentária, recomenda-se ser considerados, dentre outros aspectos, o quantitativo almejado, os prazos e os locais de entrega, as 

obrigações acessórias, as formas e prazos de pagamentos, necessidade de fretes e garantias, a fim de garantir o máximo de fidedignidade possível. 

  

Da mesma maneira, deverão constar dos autos todas as eventuais dificuldades encontradas na tarefa de realização da estimativa orçamentária, 

a exemplo da consulta da relação de fornecedores que, uma vez consultados, não enviaram propostas. 

  

No que tange especificamente às licitações para a contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de 

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, obedecerá os seguintes parâmetros: 

  

Art. 23 

  

(...) 

  

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual 

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na 

seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 

serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as 

demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 

de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
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III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Cumpre destacar a responsabilidade exclusiva da Administração em verificar se os preços estão compatíveis com aqueles praticados no mercado e 

averiguar a sua qualidade/veracidade, bem assim tomar todas as providências para contratar de forma econômica, vantajosa e com aqueles que 

possam prestar os serviços ou fornecer o objeto dentro das exigências definidas. 

  

Quanto à apresentação da razão da escolha do contratado (inciso VI, do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021), a justificativa abrange uma análise 

dos demais documentos que instruem a dispensa, bem assim dos motivos pelos quais há a necessidade de se afastar a realização de um processo 

licitatório ordinário. 

  

Deve, portanto, haver a indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que alicercem a decisão de dispensa, devendo a Administração justificar a 

escolha do contratado. 

  

Outrossim, impõe a legislação a juntada de parecer jurídico e parecer técnico, quando for o caso (inciso III, do art. 72, da Lei Federal n. 

14.133/2021). 

  

A análise jurídica será realizada nos casos em que for exigível, ressalvadas as hipóteses previamente definidas pela autoridade jurídica máxima 

competente, nos termos do art. 53, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. O presente Parecer Referencial terá o condão de dispensar a análise 

individualizada dos processos que se enquadrem integralmente nos moldes aqui abordados. O processo deverá ser instruído com cópia integral deste 

Parecer Referencial, conforme consta do Checklist anexo. 

  

No que tange ao parecer técnico, caso emitido, deverá ser juntado aos autos. A legislação deixa margem para a sua não elaboração, notadamente em 

hipóteses mais singelas de contratação. De outro lado, se constatada a necessidade, o setor técnico competente elaborará o parecer técnico, 

abordando o atendimento dos requisitos exigidos para a contratação. 

  

Da mesma forma, deve haver autorização motivada da contratação pela autoridade 

competente (inciso VIII, da Lei Federal n. 14.133/2021). 

  

Além disso, a Administração deverá realizar consulta prévia à relação de empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, para fins de zelo e responsabilidade com o erário público local. 

  

A observância de todo regramento relativo à contratação direta é impositiva, devendo os servidores envolvidos na contratação direta ser alertados 

sobre o risco de responsabilização em caso de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, ocasião em que poderão 

responder solidariamente por eventual dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções cabíveis (art. 73, Lei Federal n. 14.133/2021). 

  

6 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA 
  

A legislação exige também a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e a qualificação mínima necessária (inciso 

V, do art. 72, da Lei Federal n. 14.133/2021). 

  

No que tange aos documentos de habilitação, a Lei Federal n. 14.133/2021, em seus artigos 62 a 70, determina quais poderão ser requeridos à 

sociedade empresária a ser contratada. Desse modo, deverá ser solicitado aquilo que for pertinente, em observância aos ditames legais. 

  

Trata-se de documentos que a Lei exige para a habilitação nos procedimentos licitatórios, mas que também podem ser exigidos nos casos de 

dispensa de licitação. 

  

Diante disso, acautele-se o gestor quanto à necessidade de juntada dos documentos apontados, conforme preceitua o artigo 62 e seguintes da Lei 

Federal n. 14.133/2021, para fins de análise quanto aos requisitos de habilitação, bem assim atente-se para a aferição da validade e atualidade 

dos documentos. 
  

Ainda, necessário que a empresa com a qual se pretende contratar mantenha, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

  

Faz-se imperioso, contudo, destacar as ressalvas previstas na legislação regente quanto aos documentos habilitatórios (art. 70, III, da Lei Federal nº 

14.133/2021), que autorizam a dispensa parcial ou total dos aludidos documentos nas contratações para entrega imediata, nas contratações de valores 

inferiores a 1/4 do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor 

legalmente atualizado: 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 

  

I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração; 

  

II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto nesta Lei; 

  

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 

limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais).(Vide Decreto nº 12.807, de 2025) Vigência 

  

Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento 

emitido pelo Poder Executivo federal. 

  

Deste modo, se for o caso, a dispensa da documentação deve ser justificada nos autos. 
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Por fim, consoante disposição o parágrafo único, do art. 72, da Lei Federal n. 14.133/2021, faz-se necessária a publicação e disposição ao público do 

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, de âmbito nacional (art. 

174), sem prejuízo de publicação no sítio eletrônico do próprio ente público, conforme previsão do art. 175, da LLC. 

  

7 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

A Administração deverá demonstrar a compatibilidade de previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido (inciso IV, do art. 

72, da Lei Federal n. 14.133/2021). Ou seja, as contratações administrativas não podem ser feitas sem prévia dotação orçamentária. 

  

Aliás, o artigo 150 da Lei Federal n. 14.133/2021 estabelece que: "Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e 

sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, 

sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa". 

  

Além disso, a Lei Complementar n. 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, passou a 

exigir do ordenador de despesa mais rigor no acompanhamento da despesa, como orienta o art. 16, em seu inciso II: 

  

Art. 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

  

I -estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes; 

  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. (grifo nosso). 

  

Outrossim, conforme preceituado no art. 60 da Lei n. 4.320/64: "É vedada a realização de despesa sem prévio empenho". 

Importante fazer nota sobre a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que configura contraprestação devida às 

entidades federativas (União, Estados e Municípios) em razão da exploração econômica de recursos minerais em seus respectivos territórios. 

Ressalta e recomenda a estrita observância da correta aplicação dos recursos oriundos da CFEM, em conformidade com as orientações dos Tribunais 

de Contas e com a legislação de regência, a saber: Lei n. 7.990, de 28 de dezembro de 1989; Lei n. 8.001, de 13 de março de 1990; Lei n. 13.540, de 

18 de dezembro de 2017; e Decreto n. 9.406, de 12 de junho de 2018, que regulamenta a mencionada Lei n. 13.540/2017. 

  

8 - SUBSTITUIÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE. MINUTA PADRONIZADA 
  

A novel legislação definiu, como regra, a obrigatoriedade da formalização do instrumento contratual nas contratações públicas. Estabeleceu 

expressamente, todavia, as hipóteses em que o instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, senão vejamos: 

  

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço: 

  

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

  

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor. (Grifou-se) 

  

Deste modo, outros instrumentos idôneos indicados pela lei para esta finalidade, seriam, por exemplo, a carta-contrato, a nota de empenho de 

despesa, e a autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

  

Como se verifica, nas hipóteses trazidas pelos incisos I e II, a substituição do instrumento contratual é facultativa, podendo, ou não, ser adotada 

pela Administração. 

  

Quer dizer, nas contratações decorrentes de dispensa em razão do valor (inciso I), sejam elas compras ou serviços, é possível a substituição do 

instrumento de contrato, ainda que existam obrigações futuras, inclusive assistência técnica. Outrossim, independentemente do valor, a 

substituição é possível nas situações de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive quanto a assistência técnica (inciso II). 

  

Todavia, imperioso anotar que, na ocasião em que a Administração optar pela substituição do instrumento contratual, o instrumento hábil substituto 

deverá dispor acerca das cláusulas necessárias dispostas no art. 92 da Lei Federal n. 14.133/2021, ou fazer menção ao respectivo Termo de 

Referência, ou Projeto Básico que contenha essas cláusulas, com a citação do número do Processo Administrativo que autorizou a contratação. 

  

A autoridade/comissão competente, entendendo pela necessidade de celebração do instrumento contratual, adotar a minuta padronizada, que poderá 

ser eventualmente complementada com outras cláusulas/obrigações/previsões contidas no instrumento convocatório/termo de referência, conforme o 

caso. 

  

Aliás, da leitura do art. 53, § 5º, extrai-se a possibilidade de adoção pela Administração de minutas previamente padronizadas pelo Órgão de 

assessoramento jurídico. 

  

9 - TRATAMENTO DE DADOS PELO PODER PÚBLICO - LGPD 
  

A Lei Federal n. 13.709/2018, denominada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

  

O tratamento de dados pessoais exige a identificação da base legal aplicável, além da 
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observância de princípios regentes, tais como os da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 

prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação de contas. 

  

No caso de tratamento de dados pessoais relacionados aos processos de contratações públicas, o tratamento de dados pessoais revela-se 

imprescindível para o cumprimento de obrigações legais do Poder Público relacionadas à execução e fiscalização do ajuste, bem assim para 

viabilização do controle social, garantido em sede constitucional como corolário do regime democrático e materializado nos princípios da 

publicidade e transparência. 

  

Quanto ao atendimento do princípio da necessidade, o qual estabelece que o tratamento 

deve ser limitado ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, abrangendo apenas os dados pertinentes, proporcionais e não 

excessivos em relação ao tratamento de dados (art. 6º da LGPD), o princípio da necessidade impõe que a coleta se atenha à menor quantidade 

possível de dados para o alcance da finalidade proposta. 

  

Nesse sentido, dados como estado civil e endereço residencial, em regra, não são essenciais para a identificação dos responsáveis por contratações 

nem para o controle social sobre as atividades desempenhadas pelos órgãos públicos. Dessa forma, recomenda-se que tais informações sejam 

anonimizadas, em conformidade com o princípio da necessidade, garantindo, assim, que o tratamento de dados pessoais se limite ao estritamente 

necessário para os fins propostos. 

  

De acordo com a LGPD, dado anonimizado é o dado que, considerados os meios técnicos razoáveis no momento do tratamento, perde a 

possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo. A não identificação da relação entre o dado e seu proprietário decorre da utilização da 

técnica de anonimização, a fim de impossibilitar a associação entre estes, seja de forma direta ou indireta. A partir do momento em que o dado é 

considerado anonimizado, e não permite mais qualquer identificação do seu titular, esse dado sai do escopo da legislação, por não mais se tratar de 

um dado pessoal, conforme previsto no art. 12 da LGPD. 

  

De outro lado, dados como o CNPJ e o endereço da empresa contratada são necessários 

para o controle social da regularidade da contratação, não implicando a inclusão destes dados nos instrumentos contratuais violação a proteção de 

dados pessoais. 

  

Deste modo, a Administração Pública, ao tratar dados pessoais, deve equilibrar o cumprimento de suas obrigações legais com a proteção dos direitos 

dos titulares de dados, observando rigorosamente os princípios da finalidade, necessidade e transparência. 

  

10 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

Cumpre rememorar que o presente Parecer Referencial é aplicável tão somente a questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes. 

  

A autoridade competente deve atestar que o caso concreto se amolda a esta manifestação jurídica referencial para legitimar sua utilização. 

  

Ademais, é elaborado por este Órgão de assessoramento jurídico um checklist orientativo, que já detalha os documentos necessários à regularidade 

formal do procedimento a ser adotado pela Administração Pública (Anexo I). 

  

Alerta-se que a responsabilidade pela correta instrução do processo, com toda a documentação necessária, será dos agentes públicos responsáveis 

pela elaboração dos referidos documentos. 

  

11 – CONCLUSÃO 
  

Diante do exposto, esta Procuradoria-Geral do Município conclui que o presente Parecer Referencial deverá ser utilizado na instrução de processos 

administrativos que visem formalizar contratações diretas com dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, I e II, da Lei Federal n. 14.133/2021) 

no âmbito das unidades de execução da Administração Pública local com a juntada dos seguintes documentos no processo: 

  

declaração da autoridade competente de que o caso concreto se amolda, perfeitamente, aos termos da manifestação referencial adotada; 

  

cópia do Parecer Referencial; 

  

utilização preferencial das minutas constantes dos Anexos II, III, IV e V deste parecer, quando for o caso. 

Por fim, em havendo peculiaridades ou matérias que não se enquadrem nos contornos abordados por esta manifestação jurídica referencial, ou em 

caso de dúvida jurídica específica, preferencialmente quanto ao enquadramento do objeto, eventual fracionamento da despesa, exigências 

excepcionais de habilitação ou garantia, pesquisa de preços, utilização de recursos sujeitos a regramento específico ou alteração substancial das 

minutas padronizadas, deverá o processo administrativo ser submetido à Procuradoria-Geral do Município para análise individualizada da questão. 

  

É o Parecer. 

  

Alto Horizonte/GO, 02 de outubro de 2026. 

  

MICHAEL GUSTAVO SANTANA DE SOUZA 
Procurador-Geral do Município 

OAB/GO 63.243-A 

  

ALENCAR LUIZ DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto 

OAB/GO 40.522 

  

ANEXO I  

CHECKLIST 

CHECKLIST - DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 
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ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS EXIGIDOS (FUNDAMENTO LEGAL): NÃO/SIM 

Documento de formalização da demanda (art. 72, I, Lei Federal nº 14.133/2021).   

Ato de designação dos agentes públicos responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à contratação (art. 7º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021)   

3. Estudo Técnico Preliminar – ETP ou certidão do servidor competente atestando a opção pela sua não elaboração no caso concreto.   

4. Mapa/Análise de Riscos ou certidão do servidor competente atestando a opção pela sua não elaboração no caso concreto.   

5. Projeto Básico ou Termo de Referência contendo as especificações do objeto e o quantitativo estimado da necessidade da Administração (aprovado pela autoridade 

competente), observadas as diretrizes do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 
  

6. Manifestação expressa do Gestor de que a pretendida contratação não incidirá em fragmentação de despesas, nos moldes do art. 75, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021.   

7. Publicação do Aviso de Dispensa ou Justificativa fundamentada pela não publicação (art.75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021).   

8. Declaração de que a contratação será feita com microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual ou Justificativa correspondente.   

9. Certidão do órgão responsável pela pesquisa de mercado de que os fornecedores que apresentaram propostas possuem objeto social compatível com o objeto da contratação.   

10. Autorização motivada da contratação pelo Gestor da pasta (inciso VIII, do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021.   

11. Justificativa acerca da necessidade da contratação e da caracterização da situação de dispensa.   

12. Parecer técnico, se for o caso, que demonstre o atendimento dos requisitos exigidos (art. 72, III, Lei Federal n. 14.133/2021).   

13. Indicação das razões de escolha do prestador do serviço (inciso VI, do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021).   

14. Estimativa da despesa, justificativa de preço e demonstração da vantajosidade da contratação, com a aferição de preço de mercado do objeto a ser contratado (art. 72, II, 

VII, c/c art. 23, Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

15. Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, mediante solicitação de reserva ou documento equivalente e 

Declaração de adequação financeira e compatibilidade com as leis orçamentárias e financeiras (art. 72, IV, Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

16. Cópia integral do Parecer Referencial.   

17. Declaração da autoridade competente de que o caso concreto se amolda, perfeitamente, aos termos da manifestação referencial adotada.   

18. Em caso de opção pela celebração do instrumento contratual, deverá ser utilizada a minuta padronizada contida no Anexo V   

19. Publicação do ato que autoriza a contratação direta e extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA DA CONTRATADA, INCLUSIVE OS EXIGIDOS NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO (ART. 62 A 70 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021). 
  

20. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); (art. 68, I da Lei Federal n. 14.133/2021).   

21. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual (art. 68, II da Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

22. Certidão de regularidade perante a Fazenda federal e regularidade relativa à Seguridade Social (art. 68, III da Lei Federal n. 14.133/2021 e art. 195, CF/1988).   

23. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual (art. 68, III da Lei Federal n. 14.133/2021).   

24. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal (art. 68, III da Lei Federal n. 14.133/2021).   

25. Certidão de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV da Lei Federal n. 14.133/2021).   

26. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V da Lei Federal n. 14.133/2021).   

27. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência (art. 23, da Lei nº 12.846/2013).   

28. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade de registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa.   

29. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei Federal n. 14.133/2021).   

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA, QUANDO ESSENCIAL, INCLUSIVE OS EXIGIDOS NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO (ART. 62 A 70 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021). SE COUBER 
  

30. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação (art. 67, I da Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

31. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei Federal n. 

14.133/2021; (art. 67, II da Lei Federal n. 14.133/2021). 

  

32. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;(art. 67, IV da Lei Federal n. 14.133/2021).   

33. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;(art. 67, V da Lei Federal n. 14.133/2021).   

34. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequado e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; (art. 67, III da Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

35. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (art. 67, VI da 

Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

36. Justificativa, de forma excepcional, acerca da dispensa total ou parcial dos documentos habilitatórios, quando for o caso (art. 70, III, Lei Federal n. 14.133/2021).   

EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EXCLUSIVAS PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - (ART. 75, I, DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021).   

37. Consta disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas? (art. 45, I, da Lei Federal n. 14.133/2021).   

38. Consta mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental? (Art. 45, II, da Lei Federal n. 

14.133/2021). 
  

39. Há utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais? (Art. 45, III, da Lei 

Federal n. 14.133/2021). 
  

40. Há avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística? (Art. 45, IV da Lei Federal n. 14.133/2021).   

41. Consta documento sobre proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas 

obras contratadas? (art. 45, V, da Lei Federal n. 14.133/2021). 
  

42. Observou-se a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida? (Art. 45, VI da Lei Federal n. 14.133/2021).   

43. Consta projeto executivo, conforme observação do art. 45, 

§1º, da Lei Federal n. 14.133/2021? 
  

44. Para a pesquisa mercadológica observou-se os parâmetros dispostos no §2º, art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021?   

45. Consta orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados (art. 6º, XXV, "f", da Lei Federal 

n. 14.133/2021)? 
  

  

ANEXO II 
  

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO §1º DO ART.75 
  

DECLARO, para os devidos fins, que a contratação direta respeita os limites e exigências estabelecidos no § 1º do art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021, tendo sido verificado, no exercício financeiro, o somatório das despesas da respectiva unidade gestora e das contratações de objetos de 

mesma natureza, considerados aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, inexistindo, à vista dos controles administrativos 

disponíveis, fracionamento indevido de despesa. 

  

Alto Horizonte, Goiás, xxxx de xxxxx de xxxxx. 

  

Nome xxxxxx 

Cargo xxxxx 

Matrícula nº xxxxx 

  

ANEXO III 
  

OPÇÃO PELA DISPENSA DE ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
  

Com fundamento no art. 72, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a expressão ―se for o caso‖ e a regulamentação municipal aplicável, 

opta-se, justificadamente, pela não elaboração de Estudo Técnico Preliminar no presente caso. 
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Justifica-se a não realização pelo fato de que (APRESENTAR JUSTIFICATIVA ACERCA DA DESNECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DA 

ELABORAÇÃO DO ETP. Exemplos: o baixo custo e simplicidade do objeto; o custo transacional/operacional não se justifica, etc...). 

  

Alto Horizonte, Goiás, xxxx de xxxxx de xxxxx. 

  

Nome xxxxxx 

Cargo xxxxx 

Matrícula nº xxxxx 

  

ANEXO IV 
  

OPÇÃO PELA NÃO ELABORAÇÃO DA ANÁLISE DE RISCOS 
  

Com fundamento no art. 72, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a expressão ―se for o caso‖ e a regulamentação municipal aplicável, 

opta-se, justificadamente, pela não elaboração da análise de riscos no presente caso. 

Justifica-se a não realização pelo fato de que (APRESENTAR JUSTIFICATIVA ACERCA DA DESNECESSIDADE DA REALIZAÇÃO DE 

ANÁLISE DE RISCOS. Exemplos: o baixo custo e simplicidade do objeto; o custo operacional não se justifica, etc...) 

  

Alto Horizonte, Goiás, xxxx de xxxxx de xxxxx. 

  

Nome xxxxxx 

Cargo xxxxx 

Matrícula nº xxxxx 

  

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ALTO HORIZONTE, GOIÁS, por intermédio da (ÓRGÃO CONTRATANTE), inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. (00.000.000/0000-00), com sede na Av/Rua XXXXX, nº XXXXX, Bairro XXXXXX, (COMPLEMENTO), nesta cidade de Alto 

Horizonte, representada pelo (CARGO DO REPRESENTANTE), o Sr. ou Sr(a) ( REPRESENTANTE DO ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF n. 

(***.000.000-**). 
  

CONTRATADA: A Empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n. (00.000.000/0000-00), com endereço na Rua (ENDEREÇO 

EMPRESARIAL), aqui representada por seu (CARGO), o Sr. ou Sr (a) (REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n. 

(***.000.000-**), conforme poderes que lhe são outorgados (id. XXXX). Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, 

CONTRATO DE XXXX - XXXXXXXX , no formato XXX, por dispensa de licitação, o qual se regerá pelas disposições da Lei Federal n. 

14.133/2021, e demais normas pertinentes, vinculando-se aos termos do PARECER JURÍDICO REFERENCIAL n. XXXXXXXX de 

XXXXXX, ao Termo de Referência (XXX) e o que mais consta nos autos do processo administrativo n. XXXXXX, mediante as seguintes cláusulas 

e condições a seguir estabelecidas: 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO/DA VINCULAÇÃO/DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
  

O objeto do presente instrumento é a (DESCRIÇÃO DO OBJETO e seus elementos característicos), nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos. 

Integram e vinculam a presente contratação, independentemente de transcrição, o ato que autorizou a contratação direta, o Termo de Referência e 

seus anexos, a proposta apresentada pela CONTRATADA e os demais documentos integrantes do Processo Administrativo nº XXXXX. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO: 
2.1 As compras/atividades/serviços serão executadas/entregues conforme cronograma, prazos e condições estabelecidas nos itens XXXXXXXX e 

somente serão aceitos caso seja atendido o item XXXXXXX do Termo de Referência e seus anexos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
3.1 O Contrato terá vigência por XXXXXX meses, a contar da data da assinatura, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se os 

demais preceitos legais. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 
4.1 O valor total da contratação será de R$ XXX (XXX), conforme o Aviso de Dispensa de Licitação (XXXXXXXX), já estando nele incluídos 

os custos indiretos sobre a execução do serviço, tais como: tributos, seguros, impostos, taxas, serviços, encargos sociais e trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e quaisquer despesas resultantes da entrega dos itens propostos, inclusive licença em repartições públicas e registros, se 

necessário e quaisquer outras que forem devidas. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 
5.1 Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, no percentual de XX % do valor do contrato, na forma da Lei Federal nº 

14.133/2021. (OU EXCLUSÃO DA CLÁUSULA, CASO HAJA A DISPENSA DA GARANTIA, SE FOR O CASO.) 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO/FORMA DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO: 
6.1. O objeto será executado sob o regime de XXXXX / fornecido de forma XXXXX, observadas as especificações, quantitativos, prazos, locais, 

condições de execução, entrega e recebimento estabelecidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 
7.1 O pagamento será realizado no prazo de até XXXX dias, por meio de ordem bancária creditada na conta corrente da Contratada, após a 

apresentação do documento fiscal correspondente e aceite definitivo, com a verificação de conformidade do serviço proposto com exigências 

contidas neste instrumento, da atestação da nota fiscal/fatura e não haja impeditivo imputável à Contratada. 

  

7.2 Conforme estabelece o artigo 141 da Lei Federal n. 14.133/2021, o pagamento pela Administração deverá seguir a ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos, seguindo suas subdivisões. Esta ordem poderá ser alterada mediante prévia justificativa da autoridade competente e 

posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas situações previstas no 

inciso do §1º, do art. 141, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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7.3 As demais formas e condições de pagamento estão descritas no XXXX do Termo de Referência e seus anexos e a Nota Fiscal deverá ser emitida 

em nome da XXXXXXXX, CNPJ/MF n. XXXXXXXXX, endereço: XXXXXXXXXX. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  

8.1 As despesas com a prestação de que trata o objeto deste Contrato sairão do seguinte crédito orçamentário: 

  

Cód. U.O.: XXXXXXXXX 

Natureza da despesa: XXXXXXXXX 

Fonte de recursos: XXXXXXXX, conforme Declaração de Adequação Financeira (XXXXXX). 

  

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
  

9.1 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da Contratada também se incluem o 

disposto no subitem XXXXXX do Termo de Referência e seus anexos. 

  

9.2 Acusar recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, se for o caso, junto ao Contratante no prazo de até XXX dias, contados da 

convocação formal. 

  

9.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pela CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 

do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

  

9.4 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar- se por todos os prejuízos decorrentes de infrações 

a que houver dado causa. 

  

9.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas, bem como pelos tributos que decorram direta ou indiretamente da 

prestação do serviço e pelas despesas com deslocamentos e alimentação. 

  

9.6 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 

causados por seus prepostos. 

  

Emitir fatura relativa ao serviço prestado. 

  

9.8 Prover os serviços ora contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho. 

  

9.9 Comunicar a Contratante, por justificativa circunstanciada formal, no prazo de XX dias úteis, a ocorrência de qualquer evento que venha causar 

atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo que temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do 

Instrumento Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, 

salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados. 

  

9.10 Manter durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no contrato. 

  

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 

  

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-la na execução do contrato, quando necessário e requerido. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
  

10.1 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da Contratante também se incluem o 

disposto no subitem XXXXX do Termo de Referência e seus anexos. 

  

10.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e aplicando as penalidades cabíveis, caso as falhas o exijam. 

  

10.3 Cumprir os compromissos financeiros firmados com a Contratada. 

  

10.4 Comunicar à Contratada a ocorrência de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas. 

  

10.5 Atestar a execução do fornecimento e objeto do contrato nos prazos estipulados no contrato. 

  

10.6 Supervisionar o conteúdo fornecido e requisitar eventuais reparos em caso de falhas técnicas, solicitando a estabilidade e regularidade do 

respectivo acesso. 

  

10.7 Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições deste instrumento. 

  

10.8 Divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e sítio oficial do Município de Alto Horizonte, bem como 

providenciar a publicação resumida deste instrumento e dos seus eventuais aditamentos na Imprensa Oficial. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MODELO DE GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
  

11.1 O acompanhamento e fiscalização do Contrato serão realizados conforme descritos no item XXXXXX do Termo de Referência e seus anexos. 

  



Goiás , 05 de Outubro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3717 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 59 

 

11.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

11.3 A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de qualquer 

obrigação assumida ou por vícios e defeitos no objeto do contrato. 

  

11.4. O modelo de gestão do contrato observará as disposições deste instrumento, do Termo de Referência, atos normativos e legislação correlata 

aplicável, competindo ao gestor e aos fiscais designados o acompanhamento administrativo e técnico da execução, o registro das ocorrências, a 

adoção das providências necessárias ao cumprimento das obrigações e as demais atribuições definidas em regulamento. 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL:  
  

12.1 A alteração contratual, quando couber, será processada na forma e condições estabelecidas no artigo 124 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, 

de 2021. 

  

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ressalvado o limite de até 50% (cinquenta por cento) para os acréscimos 

decorrentes de reforma de edifício ou de equipamento, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

12.3 O Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as consequências legais 

e a aplicação das sanções cabíveis. 

  

12.4 Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando 

cabíveis. 

  

12.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nas hipóteses de extinção do contrato previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

12.6 Eventual extinção contratual observará as hipóteses e consequências estabelecidas nos artigos 138 e 139 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE:  
  

13.1 O(s) valor(res) contratado(s) será(rão) fixo(s) e irreajustável(eis) pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2º e seu § 1º, da Lei 

Federal n. 10.192/01. 

  

13.2 A periodicidade anual para fins de reajustamento será contada a partir da data do orçamento estimado, nos termos do art. 92, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

13.3 Para fins de reajuste, será utilizado o índice XXXXX. 

  

13.4 Na ausência de índice específico compatível com o objeto, será adotado índice oficial previamente definido no instrumento contratual ou no 

Termo de Referência, observada a efetiva variação dos custos pertinentes à contratação. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
  

14.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas 

nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições do Termo de Referência e deste instrumento. 

  

14.2 Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das 

informações ou mora de execução, erros ou atraso na entrega e quaisquer outras irregularidades, poderão ser aplicadas também, garantida a prévia 

defesa, as seguintes sanções: 

  

I - advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

  

II - multa de [...]% sobre o valor da nota fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto para entrega do bem, ficando limitado este percentual em 

[...]%. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias considerar-se-á rescindida a contratação; 

  

III - multa de [...]% sobre o valor da contratação por infração de qualquer outra Cláusula deste Contrato, que será dobrada em caso de reincidência; 

  

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração; 

  

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses e condições 

previstas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da reabilitação na forma do art. 163 da mesma Lei. 

  

14.3 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei. 

  

14.4 A sanção prevista no item V, de declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do dispositivo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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14.5 A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios 

de (...)% ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de XXX (xxx) dias 

úteis, contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 

ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda, o CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa. 

  

14.6 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo 

da CONTRATANTE. 

  

14.7 As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis a contar de sua intimação, observados os termos do artigo 157 ou do artigo 158 da Lei Federal n. 14.133/2021, a depender do caso. 

  

14.8 No caso de aplicação de penalidades, as sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública de âmbito municipal, estadual e nacional, se houver. 

  

14.9 As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente: 

  

I - a sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar à CONTRATANTE; 

  

II - não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos; 

  

III - as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis. 

  

14.10 As demais previsões sobre infrações e sanções administrativas observarão o Termo de Referência, quando aplicável, e os arts. 155 a 163 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

15 . CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1 A subcontratação somente será admitida nos limites e condições expressamente previstos no Termo de Referência e neste instrumento, 

mediante autorização da CONTRATANTE, observado o art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021. Na ausência de previsão autorizativa, fica 

vedada a subcontratação do objeto. 
  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUSTENTABILIDADE: 
  

16.1 A contratação obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no art. 5º da Instrução Normativa n. 01/2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, no que couber. 
  

16.2 A Contratada deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental aplicáveis ao objeto e previstos no Termo de Referência, 

observada a legislação e regulamentação pertinentes. 
  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - NORMAS DE PREVENÇÃO A CORRUPÇÃO: 
  

17.1 Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 

se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou 

de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 
  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS:  
  

18.1 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei Federal n. 

14.133/2021, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a 

Administração Pública. 
  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 
  

19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 

prazo legal aplicável às contratações diretas, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo da divulgação no sítio eletrônico oficial do Município de Alto Horizonte. 
  

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO: 
  

20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campinorte/Goiás para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes desta contratação e dos 

procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  

Para firmeza e como prova do acordado, este Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes.  
  

Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença das 

testemunhas abaixo nominadas. 

  

Alto Horizonte, Goiás, __ de _______de 20__. 

  

Pela Contratante: 

  

Pela Contratada: 
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Testemunhas: 

  

1ª--_________________CPFnº---____________ 

  

2ª____________________CPFnº____________ 

 

Publicado por: 
Sarah Rayane Correia da Costa 

Código Identificador:3E2CF914 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 076/2025 - FMS 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE AP. DO RIO DOCE E BSH SERVICE LTDA 

  

CONTRATO N. 076/2025 
  

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, na condição de FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de aparecida 

do rio doce, com sede nesta cidade, Rua Joao Nogueira Sobrinho, nº S/N, centro, Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. º 11.207.314/0001-86, representado por seu Gestor ANA CRISTINA COSTA, brasileiro, gestor, inscrito no CPF/MF nº 036.749.314-43 e 

RG nº 6788456 PCII/GO, residente e domiciliado neste município, na condição de contratada, BSH SERVICE LTDA, inscrita no cnpj/mf sob o nº 

33.478.345/0001-04, RUA VAZ DE ALMEIDA, N° 271, CENTRO, RIO VERDE- GO, neste ato representada por seu representante legal a Sra. 

BARBARA SANTOS CRUVINEL inscrita no CPF:009.375.891-01, resolvem Aditar o contrato de n° 076/2025, pelas seguintes cláusulas e 

condições: 

  

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

1.1 CONSIDERANDO que a continuidade administrativa é um dos objetivos a serem perseguidos pelo Poder Público; 

  

1.2 CONSIDERANDO o interesse da Contratada com a prorrogação contratual; 

  

1.3 CONSIDERANDO a necessidade de manter a prestação dos serviços prestados; 

  

1.4 CONSIDERANDO a Permissão contida na Lei Federal nº 14.133/21 e No Contrato nº 076/2025; 

  

1.5 CONSIDERANDO o Parecer Jurídico favorável à prorrogação contratual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO DE QUANTITAVO E PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  

3.1 Será acrescido no presente contrato o valor de R$ 30.468,00 (trinta mil, quatrocentos e sessenta e oito reais) que equivale a 12 parcelas com o 

valor original do contrato, sendo o valor de R$ 2.539,00 (dois mil, quinhentos e trinta e nove reais) mensais. 

  

3.2 O prazo da vigência do contrato passará a ser de 14 de outubro de 2026 a 14 de outubro de 2027. 

  

3.3 Quantitativos serão acrescidos e reajustados conforme tabela abaixo: 

  

Item UN Descrição Preço Registrado 
Qtd. Total 

Registrada 

Preço Total 

Registrado R$ 

Quantidade 

aditivada 
Preço Realinhado 

Quantidade 

Remanescente 
Valor Total aditivado R$ 

1 UND 

EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA SERVIÇOS CONTÍNUOS 

DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE 

INTEGRADO DE SISTEMAS DE 

SAÚDE, INCLUINDO 

INSTALAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, 

MIGRAÇÃO DE DADOS, 

CUSTOMIZAÇÃO, 

TREINAMENTO DE USUÁRIOS, 

MANUTENÇÃO E SUPORTE 

TECNICO 

R$ 2.539,00 12 R$ 30.468,00 12 R$ 2.539,00 12 R$ 30.468,00 

Valor total original da ARP R$ 30.468,00 

Valor Total do 1° Termo Aditivo R$ 30.468,00 

Valor Total do Contrato Após o 1° Termo Aditivo R$ 60.936,00 

  

Cláusula TERCEIRA – Das Demais Cláusulas: 
  

As demais cláusulas do contrato original são ratificadas por este instrumento, continuando em pleno vigor na sua redação e condições estabelecidas. 

  

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 

instrumentárias. 

  

Aparecida do Rio Doce/GO, 01 de outubro de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Gestor 
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BSH SERVICES LTDA 
Contratado 

  

testemunhas: 

  

NOME: ___________________________ 

CPF: ________________________ 

  

NOME: ___________________________ 

CPF: ________________________ 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:695DE55B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 3154/2026 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 3154/2026 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE O LANÇAMENTO DE EVENTOS FINANCEIROS, NA FOLHA DE PAGAMENTO, O ENVIO AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS (TCM-GO) POR MEIO DO SISTEMA COLARE DE PESSOAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas a Lei Orgânica Municipal, o art. 

37 da Constituição Federal, a Instrução Normativa TCM-GO nº 10/2019 e demais normas aplicáveis, 

CONSIDERANDOa obrigatoriedade do envio eletrônico dos dados referentes aos atos e eventos de pessoal ao Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado de Goiás (TCM-GO), por intermédio do Sistema Colare de Pessoal; 

CONSIDERANDOos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência que regem a Administração 

Pública; 

CONSIDERANDOa necessidade de formalizar, registrar e justificar os lançamentos de verbas e descontos na folha de pagamento dos servidores 

municipais; 

  

CONSIDERANDOos fundamentos jurídico-normativos dos eventos de pessoal, a saber: 

VII – Horas extras:CF/88, art. 7º, XVI; Lei Municipal nº 258/1991, art. 99; Lei Municipal nº 569/2014, arts. 67 a 69; IN TCM-GO nº 15/2020; 

X – Empréstimo CEF 21:Lei Federal nº 10.820/2003; Lei Municipal nº 827/2025, art. 1º, §; Resolução TCM-GO nº 789/2015. 

RESOLVE 
Art. 1º –Fica o Departamento de Recursos Humanos autorizado a registrar no sistema de folha de pagamento os eventos financeiros constantes do 

Anexo I desta Portaria, observados os dispositivos legais mencionados anteriormente. 

Art. 2º –A documentação comprobatória permanecerá à disposição, no Departamento de Recursos Humanos, para fins de consulta futura e/ou 

auditoria. 

Art. 3º –Os servidores contemplados em cada evento lançado na folha de pagamento do mês corrente estão especificados nas tabelas constantes do 

Anexo I desta Portaria. 

Art. 4º –Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a1º de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2026. 

  

MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO  
  
EVENTO: 597 - ADIANTAMENTO 13ª SALÁRIO 

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QTDE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00099, ADEMILSON DOS SANTOS BARROS 09/2026 100,00 R$2.487,61 R$2.077,02 

00953, ADIONES DOS SANTOS REIS 09/2026 100,00 R$2.127,72 R$1.960,55 

00932, ELIZABETE FERREIRA DA SILVA 09/2026 100,00 R$2.044,90 R$1.885,18 

00412, ENIRCE CALIXTO DA SILVA 09/2026 100,00 R$2.243,50 R$1.915,58 

00030, GILBERTO DIAS ROSA 09/2026 100,00 R$4.559,74 R$3.846,14 

00929, JOAO CARVALHO DUARTE JUNIOR 09/2026 100,00 R$2.044,91 R$1.885,19 

00383, LEIA CARVALHO CHAVEIRO CRISSÓSTOMO 09/2026 100,00 R$2.173,06 R$2.081,93 

00968, MAGDA ZACHARIAS DOS SANTOS E SILVA 09/2026 100,00 R$5.130,63 R$4.243,15 

00413, RENATO MALAQUIAS MEDEIROS 09/2026 100,00 R$3.081,15 R$2.599,38 

00379, VERDIEL RODRIGUES SILVA 09/2026 100,00 R$1.974,18 R$1.688,36 

00372, WELITON JOSE DA MATA 09/2026 100,00 R$2.553,01 R$2.183,39 

  SUBTOTAL 11, 1.100,00 R$30.420,41 R$26.365,87 

EVENTO: 15 - DIFERENCA DE IPC. 

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00364, 
MARISA FIDELES DE ALCANTARA 

OLIVEIRA 
09/2026 1.00 R$298,00 R$-298,00 

  SUBTOTAL 1, 1,00 R$298,00 R$-298,00 

  EVENTO: 593 - DIFERENÇA IPASGO         

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00363, CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA 09/2026 1.00 R$137,17 R$-137,17 
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FERNANDES 

  SUBTOTAL 1, 1,00 R$137,17 R$-137,17 

EVENTO: 55 - HORAS EXTRAS 

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00470, ADEMIR DOS SANTOS BARROS 09/2026 81,00 R$1.800,09 R$1.093,55 

00404, ALEX HALLEY FREITAS 09/2026 80,00 R$2.896,68 R$1.738,01 

00129, CARLITO ALVES CAMILO 09/2026 65,00 R$2.937,07 R$1.431,82 

00430, CINTHIA RODRIGUES DA SILVA MOURA 09/2026 17,00 R$1.881,80 R$239,93 

00353, DANILO DIAS DE OLIVEIRA LOPES 09/2026 39,00 R$1.967,34 R$575,45 

00293, DARCI JESUS DOS SANTOS 09/2026 38,00 R$4.175,70 R$1.190,07 

00017, DILSON APARECIDO DA SILVA 09/2026 51,00 R$2.426,00 R$927,94 

00343, FABIANA CLAUDIA DA SILVA 09/2026 60,00 R$1.951,93 R$878,37 

00030, GILBERTO DIAS ROSA 09/2026 38,00 R$3.539,72 R$1.008,82 

00420, JOSEILTON DO NASCIMENTO 09/2026 30,00 R$1.988,33 R$447,37 

00127, JOSEMAR FRANCISCO DE LIMA 09/2026 49,00 R$2.970,35 R$1.091,60 

00477, JOSIEL RIBEIRO DE MIRANDA 09/2026 60,00 R$1.800,09 R$810,04 

00383, LEIA CARVALHO CHAVEIRO CRISSÓSTOMO 09/2026 34,00 R$1.775,29 R$452,70 

00342, LUCINEIDE GONCALVES DE JESUS 09/2026 30,00 R$1.855,99 R$417,60 

00131, MARIA DO CEU DO NASCIMENTO 09/2026 30,00 R$2.017,38 R$453,91 

00057, NILSON FRANCISCO DE LIMA 09/2026 35,00 R$3.778,28 R$991,80 

00061, PEDRO ALVES RODRIGUES 09/2026 30,00 R$3.564,42 R$801,99 

00053, TELMA SEBASTIANA S. GUIMARAES 09/2026 35,00 R$2.921,94 R$767,01 

00379, VERDIEL RODRIGUES SILVA 09/2026 52,00 R$1.775,29 R$692,36 

00392, WINTER CARLOS FERNANDES DOS SANTOS 09/2026 60,00 R$3.060,64 R$1.377,29 

00360, ZENAID DE ARAUJO GONÇALVES 09/2026 24,00 R$1.855,99 R$334,08 

  SUBTOTAL 21, 938,00 R$52.940,32 R$17.721,71 

  TOTAL GERAL 35, 2.074,00 R$85.571,19 R$44.105,11 

            

EVENTO: 21 - EMPRESTIMO CEF 09 

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00968, MAGDA ZACHARIAS DOS SANTOS E SILVA 09/2026 1.00 R$195,98 R$-195,98 

            

EVENTO: 607 - DESCONTO DE AD. DE 1/3 DE FERIAS 

MATRÍCULA NOME MÊS/ANO REFERÊNCIA QUANTIDADE VALOR DE REFERÊNCIA VALOR 

00471, CARLOS SILVA DOS SANTOS 09/2026 1,00 R$958,34 R$-958,34 

00347, ELIZABETH VAZ FERREIRA DA SILVA 09/2026 1,00 R$1.112,55 R$-1.112,55 

00412, ENIRCE CALIXTO DA SILVA 09/2026 1,00 R$910,81 R$-910,81 

00941, 
HELLISAMA GOMES FERREIRA DE 

MIRANDA ALMEIDA 
09/2026 1,00 R$1.731,49 R$-1.731,49 

00369, KEILA MARIA DE OLIVEIRA SOUZA 09/2026 1,00 R$1.428,96 R$-1.428,96 

00383, LEIA CARVALHO CHAVEIRO CRISSÓSTOMO 09/2026 1,00 R$946,73 R$-946,73 

00071, MARCIA ROSA DE CARVALHO 09/2026 1,00 R$1.146,46 R$-1.146,46 

00416, MARCOS LOPES TAQUARAI 09/2026 1,00 R$1.094,65 R$-1.094,65 

00063, PAULO MARCOS PEREIRA DA SILVA 09/2026 1,00 R$1.459,56 R$-1.459,56 

00413, RENATO MALAQUIAS MEDEIROS 09/2026 1,00 R$1.708,45 R$-1.708,45 

00930, RONNE RODRIGUES DE OLIVEIRA 09/2026 1,00 R$931,92 R$-931,92 

00350, VALDIVINO BISPO BARRETO 09/2026 1,00 R$835,11 R$-835,11 

  SUBTOTAL 12, 12,00 R$14.265,03 R$-14.265,03 

  TOTAL GERAL 12, 12,00 R$14.265,03 R$-14.265,03 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA DE GOIÁS, aos 30 (trinta) do mês de setembro de 2026, com efeitos retroativos 

a 01º (primeiro) de setembro de 2026. 

  

MICHAEL PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Naiara Cristina Pereira Santos 

Código Identificador:4DFA6A96 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 398/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 

PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, PO processo 398/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.365.2503.4041.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
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– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: LUCIENE RODRIGUES DA SILVA DAMASCENO CNPJ/CPF: 301.912.031-49 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL 

DE APOIO ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 24 
MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de outubro de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:6D2DF650 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 415/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 

PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO,processo 415/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: MARIA VERÔNICA MORENO DE SOUZA CNPJ/CPF: 038.157.151-30 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL DE APOIO 

ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 30 
MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  
Total 6.720,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:469618C0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 419/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 01 (UM) 

PROFISSIONAL DE APOIO ADMINISTRATIVO OPERACIONAL, PARA ATUAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER DE IPORÁ-GO, processo 419/2026. 
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O(a) Responsável Sr.(a) KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

16.16 16.16.12.361.2503.4028.3.3.90.36.00 3.3.90.36.00 101 6.720,00 

TOTAL 6.720,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: MARIA DE FATIMA SILVA ALVES CNPJ/CPF: 023.459.281-82 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL 

DE APOIO ADMINISTRATIVO. OPERACIONAL 6 
MESES   4,0000 1.680,0000 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

Total 6.720,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO FME, 2 de setembro de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

KENIA CRISTINA BUENO PEIXOTO 
Responsável 

Publicado por: 
Júlia Alves Vieira Sousa 

Código Identificador:4D947718 
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